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ANEXO V – MINUTA DE CONTRATO DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA 

 

 

MINUTA DE CONTRATO DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA 

 

CONTRATAÇÃO DE PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA (PPP), NA 

MODALIDADE DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, DESTINADA À 

IMPLANTAÇÃO E À GESTÃO DA INFRAESTRUTURA DO CENTRO 

ADMINISTRATIVO MUNICIPAL, ABRANGENDO A ELABORAÇÃO 

DOS PROJETOS, A EXECUÇÃO DAS OBRAS E INTERVENÇÕES 

NECESSÁRIAS À RESTAURAÇÃO, RECUPERAÇÃO, 

REQUALIFICAÇÃO, ADAPTAÇÃO, MODERNIZAÇÃO, 

CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO PREDIAL DO COMPLEXO DA 

ESTAÇÃO FERROVIÁRIA CENTRAL DE BAURU (ESTAÇÃO 

CENTRAL NOROESTE) PARA USO COMO CENTRO 

ADMINISTRATIVO MUNICIPAL, COMPREENDENDO, INCLUSIVE, AS 

INTERVENÇÕES DE DRENAGEM E MACRODRENAGEM 

ESTRITAMENTE VINCULADAS À PROTEÇÃO, À ESTABILIDADE, À 

INTEGRIDADE, À FUNCIONALIDADE E À DISPONIBILIDADE DO 

ATIVO CONCEDIDO, COM A FINALIDADE DE ASSEGURAR SUA 

ADEQUADA UTILIZAÇÃO PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 

 



 

 

 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º XX/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º XXXXXXX 

 

 

 

PREÂMBULO 

 

 

 

Pelo presente Instrumento: 

 

 

 

O MUNICÍPIO DE BAURU, ESTADO DE SÃO PAULO, por intermédio de sua 

Secretaria Municipal de Administração, com sede na rua Rio Branco, 5-05, 

esquina com a rua Presidente Kennedy, no Centro, Bauru/SP, ora representada 

pelo Sr. [•], portador da Cédula de Identidade n.º [•] e inscrito no CPF/MF sob o 

n.º [•], doravante denominado “PODER CONCEDENTE”; 

 

A empresa [SOCIEDADE DE PROPÓSITO ESPECÍFICO], com sede na [•], inscrita no 

CNPJ/MF sob o n.º [•], ora representada por seu [•], [nome e qualificação], 

portador da Cédula de Identidade n.º [•] e inscrito no CPF/MF sob o n.º [•], 

residente em [•], doravante denominada “CONCESSIONÁRIA”. 

 

 

 

CONSIDERANDO que o MUNICÍPIO de Bauru/SP, previamente autorizado pela Lei 

Municipal n.º 6.787/16, realizou LICITAÇÃO, na modalidade de Concorrência, 

com vistas à seleção da proposta mais vantajosa para contratação de 

PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA (PPP), na modalidade de CONCESSÃO 

ADMINISTRATIVA, destinada à IMPLANTAÇÃO E À GESTÃO DA INFRAESTRUTURA 

DO CENTRO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL, ABRANGENDO A ELABORAÇÃO DOS 

PROJETOS, A EXECUÇÃO DAS OBRAS E INTERVENÇÕES NECESSÁRIAS À 

RESTAURAÇÃO, RECUPERAÇÃO, REQUALIFICAÇÃO, ADAPTAÇÃO, 

MODERNIZAÇÃO, CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO PREDIAL DO COMPLEXO DA 

ESTAÇÃO FERROVIÁRIA CENTRAL DE BAURU (ESTAÇÃO CENTRAL NOROESTE) PARA 



 

 

USO COMO CENTRO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL, COMPREENDENDO, INCLUSIVE, 

AS INTERVENÇÕES DE DRENAGEM E MACRODRENAGEM ESTRITAMENTE 

VINCULADAS À PROTEÇÃO, À ESTABILIDADE, À INTEGRIDADE, À FUNCIONALIDADE 

E À DISPONIBILIDADE DO ATIVO CONCEDIDO, COM A FINALIDADE DE ASSEGURAR 

SUA ADEQUADA UTILIZAÇÃO PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, em conformidade 

com o disposto na Lei Federal n.º 11.079, de 30 de Dezembro de 2004 (Lei Federal 

de PPPs), e na Lei Municipal n.º 6.787/16, de 12 de maio de 2016 (Lei Municipal 

de PPPs); 

 

CONSIDERANDO que a presente CONCESSÃO ADMINISTRATIVA não implica, em 

nenhuma hipótese, transferência à CONCESSIONÁRIA de funções políticas, 

normativas, regulatórias, jurisdicionais, fiscalizatórias, sancionatórias, de 

exercício do poder de polícia, de atendimento ao cidadão, de segurança 

institucional, de guarda patrimonial, de vigilância, de recepção, de controle de 

acesso, de limpeza, de apoio operacional administrativo, de gestão autônoma 

de utilidades, de operação de estacionamentos, de suporte técnico aos 

usuários de tecnologia da informação ou de quaisquer outras atividades 

exclusivas, típicas ou próprias do MUNICÍPIO, cabendo à CONCESSIONÁRIA 

apenas a execução das obrigações expressamente previstas neste CONTRATO 

e em seus ANEXOS. 

 

CONSIDERANDO que, após homologação do resultado da CONCORRÊNCIA, 

sagrou-se vencedor o [INSERIR ADJUDICATÁRIO], em conformidade com o Ato 

de HOMOLOGAÇÃO da CONCORRÊNCIA publicado na Imprensa Oficial do 

MUNICÍPIO, em [inserir], ficando autorizada, portanto, a celebração do presente 

CONTRATO DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA; e 

 

 

CONSIDERANDO, por fim, que a [SOCIEDADE  DE  PROPÓSITO ESPECÍFICO] foi 

regularmente constituída pela ADJUDICATÁRIA, observando-se idêntica 

composição acionária à composição consorcial da ADJUDICATÁRIA 

vencedora da LICITAÇÃO [se o caso de CONSÓRCIO], tendo preenchido, 

tempestivamente, todos os requisitos prévios à celebração deste CONTRATO DE 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, na forma do Item 21 do EDITAL da 



 

 

CONCORRÊNCIA; 

 

 

PODER CONCEDENTE e CONCESSIONÁRIA, doravante denominados em 

conjunto como "PARTES" e, individualmente, como "PARTE", RESOLVEM celebrar 

o presente CONTRATO DE PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA (PPP), na modalidade 

de CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, destinada à REALIZAÇÃO DE INVESTIMENTOS 

E à implantação e à gestão da infraestrutura do Centro Administrativo 

Municipal, abrangendo a elaboração dos projetos, a execução das obras e 

intervenções necessárias à restauração, recuperação, requalificação, 

adaptação, modernização, conservação e manutenção predial da Estação 

Ferroviária Central de Bauru (Estação Central Noroeste) para uso como Centro 

Administrativo Municipal, compreendendo, inclusive, as intervenções de 

drenagem e macrodrenagem estritamente vinculadas à proteção, à 

estabilidade, à integridade, à funcionalidade e à disponibilidade do ativo 

concedido, com a finalidade de assegurar sua adequada utilização pela 

Administração Pública, em conformidade com o disposto na Lei Federal n.º 

11.079, de 30 de Dezembro de 2004 (Lei Federal de PPPs) e na Lei Municipal n.º 

6.787/16, de 12 de maio de 2016 (Lei Municipal de PPPs), a ser regido pelas 

cláusulas e condições a seguir. 

 

 

CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

 

 

1. CLÁUSULA 1.ª – DAS DEFINIÇÕES 

 

 

 

1.1. Para os fins deste CONTRATO e de seus ANEXOS, ou de qualquer 

outro documento que deva ser fornecido no âmbito da CONCESSÃO 

ADMINISTRATIVA, os termos empregados em letras maiúsculas, no singular 

ou no plural, terão os significados constantes do item 1.1 do EDITAL, salvo 

se houver definição específica neste CONTRATO ou se do contexto 

resultar sentido claramente diverso. 



 

 

 

1.1.1. Para evitar divergências interpretativas, as expressões 

“ANEXOS DO EDITAL” e “ANEXOS CONTRATUAIS” deverão ser 

compreendidas de forma distinta, conforme a origem do documento 

referido. As remissões aos ANEXOS DO EDITAL observarão a numeração 

constante do EDITAL da LICITAÇÃO, enquanto as remissões aos ANEXOS 

CONTRATUAIS observarão a relação de documentos integrantes prevista 

na Cláusula 2 deste CONTRATO. 

 

1.1.2.  Em caso de divergência entre definição constante do 

EDITAL, deste CONTRATO ou de seus ANEXOS, deverá prevalecer a 

interpretação que melhor se compatibilize com a legislação aplicável, 

com a delimitação do objeto da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, com a 

exclusão das atividades não delegadas à CONCESSIONÁRIA, com o 

regime de titularidade pública do imóvel, com as diretrizes de 

preservação patrimonial e com a matriz de riscos contratual. 

 

 

2. CLÁUSULA 2.ª – DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO CONTRATO 

 

 

2.1. Integram o presente CONTRATO, como partes indissociáveis e 

vinculantes, independentemente de transcrição, o EDITAL da LICITAÇÃO, seus 

ANEXOS, a PROPOSTA ECONÔMICA da ADJUDICATÁRIA, os documentos 

apresentados pela ADJUDICATÁRIA e aceitos pelo PODER CONCEDENTE, bem 

como os documentos técnicos, garantias, seguros, termos, planos e instrumentos 

posteriormente incorporados à execução contratual, observada a seguinte 

relação mínima: 

a) EDITAL DE LICITAÇÃO e todos os seus ANEXOS; 

b) PROPOSTA ECONÔMICA da ADJUDICATÁRIA; 

c) PROJETOS EXECUTIVOS, PLANO OPERACIONAL DA CONCESSIONÁRIA, 

memoriais, estudos, levantamentos, diagnósticos, relatórios, licenças, aprovações 

e demais documentos técnicos aprovados ou aceitos no curso da execução 

contratual; 

d) GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO; 



 

 

e) PACOTE DE SEGUROS; 

f) ANEXO D DO EDITAL, MECANISMOS DE REMUNERAÇÃO E GARANTIA DA 

CONTRAPRESTAÇÃO PÚBLICA; 

g) ANEXO ZZ DO EDITAL, SISTEMA DE MENSURAÇÃO DE DESEMPENHO; 

h) ANEXO ZZZ DO EDITAL, DIRETRIZES PRELIMINARES DE PATRIMÔNIO 

HISTÓRICO, RESTAURO E INTERVENÇÕES COMPATÍVEIS; 

i) RELAÇÃO E INVENTÁRIO DE BENS REVERSÍVEIS, inclusive suas atualizações 

periódicas; 

j) TERMO DE DISPONIBILIZAÇÃO INICIAL e demais termos de 

disponibilização, recebimento, comissionamento, aceite, operação assistida, uso 

compartilhado e devolução previstos neste CONTRATO. 

 

2.2. As referências aos anexos constantes deste CONTRATO deverão ser 

interpretadas de acordo com a identificação dos ANEXOS, salvo quando 

houver referência expressa a documento contratual específico incorporado 

posteriormente à execução da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA. 

2.3. A PROPOSTA ECONÔMICA da ADJUDICATÁRIA e os documentos 

apresentados pela CONCESSIONÁRIA não poderão, em nenhuma hipótese, 

afastar, restringir ou modificar as obrigações mínimas previstas no EDITAL, neste 

CONTRATO, em seus ANEXOS, na legislação aplicável e nas determinações dos 

órgãos competentes. 

 

 

3. CLÁUSULA 3.ª – DA REGÊNCIA E LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

 

 

3.1. A CONCESSÃO ADMINISTRATIVA sujeita-se às disposições deste 

CONTRATO e de seus ANEXOS, às normas de Direito Público e à legislação 

brasileira aplicável, especialmente à Constituição Federal, à Lei Federal n.º 

11.079, de 30 de dezembro de 2004, à Lei Federal n.º 8.987, de 13 de fevereiro 

de 1995, aplicável subsidiariamente no que couber, à Lei Federal n.º 14.133, de 

1.º de abril de 2021, aplicável ao procedimento licitatório e supletivamente ao 

contrato no que for compatível com o regime jurídico das parcerias público 

privadas, à Lei Municipal n.º 6.787, de 12 de maio de 2016, e às demais normas 

legais, regulamentares, técnicas, urbanísticas, edilícias, ambientais, patrimoniais, 



 

 

fiscais, trabalhistas, previdenciárias, de segurança e de acessibilidade 

aplicáveis. 

 

3.2. A CONCESSÃO ADMINISTRATIVA reger-se-á, ainda, por todas as normas 

técnicas, padrões, instruções, atos regulatórios e regulamentares vigentes no 

Brasil e aplicáveis ao objeto, inclusive aqueles relativos a engenharia, 

arquitetura, restauro, conservação de bens de interesse histórico, segurança 

contra incêndio, acessibilidade, instalações prediais, drenagem, 

macrodrenagem, sustentabilidade, eficiência energética, segurança do 

trabalho, meio ambiente, urbanismo, edificações e operação técnica da 

infraestrutura, observados o TERMO DE REFERÊNCIA, o CADERNO DE ENCARGOS 

DA CONCESSIONÁRIA, o SISTEMA DE MENSURAÇÃO DE DESEMPENHO, e os 

demais ANEXOS aplicáveis. 

 

3.3. As referências, neste CONTRATO e em seus ANEXOS, a normas legais, 

regulamentares, técnicas ou administrativas deverão ser compreendidas como 

referências às normas que as substituam, modifiquem, complementem ou 

regulamentem, desde que aplicáveis ao objeto da CONCESSÃO 

ADMINISTRATIVA. 

 

 

4. CLÁUSULA 4.ª – DA INTERPRETAÇÃO E ANEXOS 

 

 

4.1. Na interpretação, integração e aplicação deste CONTRATO, deverão ser 

observados, de forma sistemática, a legislação aplicável, o EDITAL, este 

CONTRATO, os ANEXOS DO EDITAL, os ANEXOS CONTRATUAIS, a PROPOSTA 

ECONÔMICA da ADJUDICATÁRIA e os documentos técnicos posteriormente 

aprovados ou aceitos pelo PODER CONCEDENTE, sempre de modo compatível 

com a delimitação do objeto da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, com a matriz 

de riscos, com a exclusão das atividades não delegadas à CONCESSIONÁRIA, 

com a titularidade pública permanente do imóvel, com o regime de posse 

direta instrumental, uso compartilhado e devolução, e com as diretrizes de 

preservação patrimonial. 



 

 

 

4.1.1. Em caso de divergência entre as disposições deste CONTRATO e os 

documentos que o integram, prevalecerá a interpretação que assegure a 

observância da legislação aplicável, do EDITAL, da matriz de riscos, da 

delimitação do objeto, das obrigações mínimas da CONCESSIONÁRIA, das 

atividades expressamente excluídas, da preservação patrimonial, da 

titularidade pública do imóvel e da modicidade da CONTRAPRESTAÇÃO 

PÚBLICA. 

 

4.1.1.1. Em caso de divergência entre ANEXOS, prevalecerá o documento de 

natureza mais específica em relação à matéria tratada, desde que compatível 

com o EDITAL, com este CONTRATO, com a legislação aplicável e com as 

determinações dos órgãos competentes. 

 

4.1.1.2. A PROPOSTA ECONÔMICA, os PLANO OPERACIONAL DA 

CONCESSIONÁRIA, os PROJETOS EXECUTIVOS e quaisquer documentos 

apresentados pela CONCESSIONÁRIA não poderão afastar, reduzir, condicionar 

ou modificar obrigações, riscos, limitações patrimoniais, indicadores, marcos de 

aceite, regras de remuneração, regras de reversibilidade ou responsabilidades 

previstos no EDITAL, neste CONTRATO e em seus ANEXOS. 

 

4.1.2. A prevalência das disposições deste CONTRATO não afastará a 

observância obrigatória da legislação aplicável, dos atos de tombamento, das 

autorizações, anuências, aprovações, licenças, condicionantes e 

determinações expedidas pelos órgãos competentes, especialmente 

CODEPAC, CONDEPHAAT, Corpo de Bombeiros, órgãos urbanísticos, edilícios, 

ambientais e, quando cabível, aeronáuticos, as quais deverão ser observadas 

pela CONCESSIONÁRIA e pelo PODER CONCEDENTE, conforme a respectiva 

esfera de competência.  

 

4.1.3. A aprovação, aceitação, ciência ou ausência de manifestação do 

PODER CONCEDENTE quanto a projetos, planos, relatórios, estudos, memoriais 

ou documentos apresentados pela CONCESSIONÁRIA não substitui, não 

dispensa e não supre as licenças, autorizações, anuências, alvarás, aprovações 



 

 

e manifestações legalmente exigidas dos órgãos competentes. 

 

4.2. As referências a este CONTRATO ou a qualquer outro documento devem 

incluir eventuais alterações e/ou aditivos que venham a ser celebrados entre as 

PARTES. 

 

4.3. São ANEXOS do CONTRATO: 

 

ANEXO A – CADERNO DE ENCARGOS; 

ANEXO B - DIRETRIZES PRELIMINARES DE PATRIMÔNIO HISTÓRICO, RESTAURO E 

INTERVENÇÕES COMPATÍVEIS 

ANEXO C - SISTEMA DE MENSURAÇÃO DE DESEMPENHO 

ANEXO D - MECANISMOS DE REMUNERAÇÃO E GARANTIA DA 

CONTRAPRESTAÇÃO PÚBLICA 

ANEXO E – DIRETRIZES DA CONTRATAÇÃO DO VERIFICADOR INDEPENDENTE 

 

 

CAPÍTULO II – DO OBJETO, PRAZO E TRANSFERÊNCIA DA CONCESSÃO 

ADMINISTRATIVA 

 

 

 

5. CLÁUSULA 5.ª – DO OBJETO DA CONCESSÃO ADMINISTRATIVA 

 

 

 

5.1. Constitui objeto da presente CONCESSÃO ADMINISTRATIVA a 

implantação e a gestão da infraestrutura do Centro Administrativo Municipal, 

abrangendo a elaboração e compatibilização dos projetos, a execução das 

obras e intervenções necessárias à restauração, recuperação, requalificação, 

adaptação, modernização, conservação e manutenção predial da Estação 

Ferroviária Central de Bauru (Estação Central Noroeste), para uso como Centro 

Administrativo Municipal, compreendendo, inclusive, as intervenções de 

drenagem e macrodrenagem estritamente vinculadas à proteção, à 

estabilidade, à integridade, à funcionalidade, à conservação, à manutenção 



 

 

e à disponibilidade do ativo concedido, com a finalidade de assegurar sua 

adequada utilização pela Administração Pública, nos termos deste CONTRATO, 

do EDITAL, de seus ANEXOS e da legislação aplicável. 

 

5.2. Compete à CONCESSIONÁRIA, nos limites deste CONTRATO, do EDITAL e 

de seus ANEXOS, executar as obrigações de implantação e gestão técnica da 

infraestrutura do Centro Administrativo Municipal, incluindo a elaboração e 

compatibilização dos PROJETOS EXECUTIVOS, a obtenção das aprovações, 

licenças e autorizações sob sua responsabilidade, a execução das obras e 

intervenções de restauração, recuperação, requalificação, adaptação, 

modernização, conservação e manutenção predial, a realização dos 

INVESTIMENTOS necessários, o comissionamento dos sistemas e a 

disponibilização do ativo concedido, observado o regime de desempenho, 

disponibilidade, preservação patrimonial, posse direta instrumental, uso 

compartilhado, reversibilidade e devolução previsto neste CONTRATO. 

 

5.2.1. A CONCESSIONÁRIA não exercerá função pública decisória, 

administrativa, regulatória, fiscalizatória, sancionatória, de polícia 

administrativa, de atendimento direto ao cidadão, de segurança institucional, 

de guarda patrimonial, de vigilância, de recepção, de controle de acesso, de 

apoio operacional administrativo, de suporte técnico aos usuários de tecnologia 

da informação, ou qualquer outra função típica, exclusiva ou própria do 

MUNICÍPIO, limitando-se à execução das obrigações instrumentais, técnicas, 

prediais, estruturais, de conservação, manutenção e gestão técnica da 

infraestrutura expressamente previstas neste CONTRATO e em seus ANEXOS. 

 

5.2.2. Não integram o objeto da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, 

permanecendo sob responsabilidade exclusiva do PODER CONCEDENTE ou de 

terceiros por ele contratados, as atividades de segurança patrimonial, 

vigilância, recepção, controle de acesso, atendimento ao cidadão, apoio 

operacional administrativo, serviços administrativos internos, suporte técnico aos 

usuários de tecnologia da informação, gestão de utilidades como atividade 

autônoma e demais atividades não expressamente atribuídas à 



 

 

CONCESSIONÁRIA neste CONTRATO e em seus ANEXOS. 

 

5.2.3. As intervenções de drenagem e macrodrenagem somente integrarão o 

objeto da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA na medida em que se revelem 

estritamente necessárias à implantação, proteção, estabilidade, integridade, 

funcionalidade, conservação, manutenção ou disponibilidade do ativo 

concedido, não constituindo obra urbana autônoma, serviço municipal de 

drenagem urbana, saneamento básico, manejo geral de águas pluviais ou 

intervenção desvinculada da funcionalidade do Centro Administrativo 

Municipal. 

 

5.2.4. As soluções de drenagem e macrodrenagem deverão ser tecnicamente 

delimitadas nos projetos, compatibilizadas com as disciplinas de arquitetura, 

restauro, estrutura, fundações, instalações, acessibilidade, paisagismo 

vinculado ao ativo, urbanismo e segurança, e submetidas às aprovações, 

licenças e anuências cabíveis. 

 

5.2.5. A execução do objeto observará regime de disponibilização progressiva 

das áreas, mediante TERMO DE DISPONIBILIZAÇÃO INICIAL e, quando 

necessário, demais termos específicos, conferindo à CONCESSIONÁRIA posse 

direta, instrumental, precária e funcional das frentes de intervenção, áreas 

técnicas, canteiros, instalações e espaços estritamente necessários à execução 

de suas obrigações contratuais, sem transferência de propriedade, domínio, 

titularidade ou disponibilidade dominial do imóvel público. 

 

5.2.6. O imóvel público objeto da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA permanecerá, 

durante todo o prazo contratual, integrado ao patrimônio público municipal, 

não conferindo a disponibilização das áreas à CONCESSIONÁRIA qualquer 

direito real, direito de retenção, posse autônoma, exploração possessória 

independente ou prerrogativa incompatível com a titularidade pública do bem. 

 

5.2.7. Durante a fase operacional, haverá compartilhamento funcional do uso 

e da posse administrativa do complexo, permanecendo com o PODER 



 

 

CONCEDENTE a ocupação institucional, o uso administrativo, o atendimento ao 

cidadão, a segurança patrimonial, a recepção, o controle de acesso e as 

demais atividades não delegadas, e com a CONCESSIONÁRIA a posse direta 

instrumental das áreas, sistemas, equipamentos, instalações e estruturas sob sua 

responsabilidade contratual. 

 

5.2.8. A execução do objeto contratual deverá observar, de forma obrigatória, 

as restrições decorrentes do tombamento municipal e estadual incidente sobre 

a Estação Ferroviária Central de Bauru, especialmente o Decreto Municipal n.º 

8.617/1999, a Resolução SC-22/2018, as deliberações do CODEPAC, as 

manifestações do CONDEPHAAT e as demais normas e condicionantes 

expedidas pelos órgãos competentes. 

 

5.2.9. Nenhuma intervenção em elemento protegido ou em sua ambiência 

imediata poderá ser interpretada como automaticamente autorizada por este 

CONTRATO, pelo EDITAL ou por seus ANEXOS, competindo à CONCESSIONÁRIA 

demonstrar a necessidade, adequação, reversibilidade, compatibilidade 

técnica e preservação patrimonial de cada solução proposta, bem como,  sob 

a liderança do PODER CONCEDENTE obter as aprovações, licenças, anuências 

e autorizações exigíveis. 

 

5.2.10. Qualquer intervenção sobre fachadas, telhados, volume da gare, 

saguão de entrada, gare, elementos de ambiência, elementos construtivos 

relevantes, áreas envoltórias ou componentes indicados pelos órgãos de 

patrimônio deverá ser precedida de memorial justificativo específico, 

levantamentos, diagnósticos, registros fotográficos, mapeamento de danos e 

demais documentos exigidos pelos órgãos competentes. 

 

5.2.11. Ao término da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, ou nas demais 

hipóteses previstas neste CONTRATO, a CONCESSIONÁRIA deverá restituir ao 

PODER CONCEDENTE a posse direta instrumental das áreas, sistemas, 

equipamentos, instalações e estruturas então sob sua responsabilidade, 

juntamente com os bens reversíveis, documentos técnicos, projetos, memoriais, 



 

 

manuais, cadastros, levantamentos, elementos de as built e demais 

componentes vinculados à execução do objeto, em condições adequadas de 

conservação, funcionamento, segurança, integridade e disponibilidade, 

observado o TERMO DE DEVOLUÇÃO e as regras de reversibilidade previstas 

neste CONTRATO. 

 

5.3. No âmbito da PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA, a futura CONCESSIONÁRIA 

será remunerada através da CONTRAPRESTAÇÃO PÚBLICA MENSAL EFETIVA, 

resultante de sua PROPOSTA ECONÔMICA apresentada na LICITAÇÃO e pela 

CONTRAPRESTAÇÃO PÚBLICA MENSAL COMPLEMENTAR (sujeita aos FATORES DE 

ENTREGA E DESEMPENHO), ambas devidas pelo PODER CONCEDENTE, bem 

como por eventuais RECEITAS ACESSÓRIAS que poderão ser exploradas pela 

SPE, mediante expressa autorização do PODER CONCEDENTE, conforme 

disposto neste CONTRATO e em seus ANEXOS. 

 

5.3.1. A CONTRAPRESTAÇÃO PÚBLICA MENSAL COMPLEMENTAR será devida a 

partir da emissão da ORDEM DE SERVIÇO COMPLEMENTAR, calculada em 

conformidade com a metodologia de cálculo prevista no ANEXO D – 

MECANISMO DE PAGAMENTO. 

 

5.3.2. As RECEITAS ACESSÓRIAS somente poderão ser exploradas mediante 

prévia e expressa autorização do PODER CONCEDENTE, desde que compatíveis 

com a finalidade institucional do Centro Administrativo Municipal, com a 

preservação patrimonial, com as condicionantes urbanísticas, ambientais, 

operacionais e de segurança, e desde que não decorram de atividades 

excluídas do objeto da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA. 

 

5.3.3. Em nenhuma hipótese as RECEITAS ACESSÓRIAS poderão comprometer 

o uso administrativo do complexo, a integridade do imóvel tombado, a 

funcionalidade do ativo, a disponibilidade das áreas públicas, a segurança 

institucional, a circulação, o atendimento ao cidadão, as atividades próprias 

do Município ou as condicionantes dos órgãos de tutela patrimonial. 

 



 

 

5.4. A execução do objeto da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA deverá, tanto 

na FASE DE INVESTIMENTOS quanto na FASE OPERACIONAL, obedecer ao 

disposto na legislação aplicável, no EDITAL, neste CONTRATO, nos ANEXOS, nas 

normas técnicas pertinentes, nas diretrizes patrimoniais, urbanísticas, ambientais 

e de segurança, bem como nos PROJETOS EXECUTIVOS, no PLANO 

OPERACIONAL DA CONCESSIONÁRIA e nos demais documentos aprovados ou 

aceitos pelo PODER CONCEDENTE, sempre nos limites das obrigações 

expressamente delegadas à CONCESSIONÁRIA. 

 

5.5. Observado o CRONOGRAMA OBRIGATÓRIO DE INVESTIMENTOS, a 

CONCESSIONÁRIA deverá protocolar ao PODER CONCEDENTE, nos prazos 

máximos constantes do ANEXO A – CADERNO DE ENCARGOS, como condição 

à emissão da ORDEM DE INÍCIO relativa à respectiva etapa, os PROJETOS 

EXECUTIVOS, estudos, memoriais, levantamentos, diagnósticos, relatórios e 

documentos técnicos necessários à execução das intervenções sob sua 

responsabilidade, incluindo, conforme aplicável, arquitetura, restauro, 

estruturas, fundações, prevenção e combate a incêndio, instalações 

hidráulicas, sanitárias, elétricas, lógica, telecomunicações, climatização, 

automação predial, drenagem, macrodrenagem, acessibilidade, paisagismo 

vinculado ao ativo, urbanismo, sinalização técnica, conservação e 

manutenção predial, bem como o PLANO OPERACIONAL DA CONCESSIONÁRIA 

e o plano inicial de abordagem patrimonial, restauro e intervenções 

compatíveis, observados o EDITAL, este CONTRATO, o ANEXO B -  DIRETRIZES 

PRELIMINARES DE PATRIMÔNIO HISTÓRICO, RESTAURO E INTERVENÇÕES 

COMPATÍVEIS e as exigências dos órgãos competentes. 

 

5.6. Os PROJETOS EXECUTIVOS, o PLANO OPERACIONAL DA CONCESSIONÁRIA 

e suas atualizações aprovadas ou aceitas pelo PODER CONCEDENTE deverão 

ser incorporados ao presente CONTRATO, para fins de acompanhamento, 

fiscalização, comissionamento, aceite, operação, manutenção e reversão, sem 

prejuízo da observância das aprovações, licenças, autorizações e anuências 

exigíveis dos órgãos competentes. 



 

 

 

5.6.1. Os documentos as built do Centro Administrativo Municipal, 

acompanhados dos memoriais, manuais, cadastros, relatórios de 

comissionamento, registros fotográficos, histórico de aprovações, relatórios de 

intervenções patrimoniais e demais documentos técnicos pertinentes, deverão 

ser entregues ao PODER CONCEDENTE em até 90 (noventa) dias contados do 

aceite definitivo da respectiva etapa ou da conclusão da FASE DE 

INVESTIMENTOS, conforme o caso, passando a integrar a documentação 

técnica da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA. 

 

5.7. Será lícito à CONCESSIONÁRIA antecipar INVESTIMENTOS em relação ao 

CRONOGRAMA OBRIGATÓRIO DE INVESTIMENTOS, desde que observadas as 

aprovações, licenças, anuências, condicionantes patrimoniais, urbanísticas, 

ambientais, técnicas e de segurança cabíveis, e desde que tal antecipação 

não comprometa o uso institucional do imóvel, a preservação do bem 

tombado, a segurança, a funcionalidade, a continuidade das atividades 

públicas ou a adequada fiscalização pelo PODER CONCEDENTE. 

 

5.7.1.  A antecipação de INVESTIMENTOS somente produzirá efeitos sobre a 

CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA quando a respectiva etapa estiver 

concluída, testada, comissionada, aceita pelo PODER CONCEDENTE e 

efetivamente disponível, observadas as regras do ANEXO D - MECANISMOS DE 

REMUNERAÇÃO E GARANTIA DA CONTRAPRESTAÇÃO PÚBLICA, do ANEXO C - 

SISTEMA DE MENSURAÇÃO DE DESEMPENHO e demais disposições deste 

CONTRATO. 

 

6. CLÁUSULA 6.ª – DO PRAZO DA CONCESSÃO ADMINISTRATIVA 

 

 

 

6.1. Conforme o EDITAL da LICITAÇÃO, o prazo de vigência da CONCESSÃO 

ADMINISTRATIVA será de 30 (trinta) anos, contados da DATA DA ORDEM DE 

INÍCIO, a ser emitida após a publicação do extrato do CONTRATO e, quando 

aplicável, após a assinatura do TERMO DE DISPONIBILIZAÇÃO INICIAL das áreas 



 

 

necessárias, sem prejuízo da disciplina específica relativa à disponibilização 

progressiva das áreas, à FASE DE INVESTIMENTOS, ao comissionamento, ao 

aceite, à operação assistida, ao início da aferição de desempenho e ao início 

do pagamento da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA correspondente. 

 

6.2. O prazo de que trata a subcláusula anterior poderá ser prorrogado, 

respeitado o limite máximo de 35 (trinta e cinco) anos previsto na legislação 

aplicável, incluídas eventuais prorrogações, e desde que observadas as 

hipóteses, condições e procedimentos previstos neste CONTRATO. 

 

6.2.1. A eventual prorrogação do prazo do CONTRATO estará condicionada à 

demonstração de interesse público, à decisão motivada do PODER 

CONCEDENTE, à avaliação do desempenho da CONCESSIONÁRIA, à reanálise 

dos encargos contratuais, à manutenção da vantajosidade da CONCESSÃO 

ADMINISTRATIVA, à compatibilidade fiscal e orçamentária da prorrogação e ao 

acordo entre as PARTES, observado o limite legal aplicável. 

 

6.2.2. O requerimento de prorrogação poderá ocorrer por iniciativa da 

CONCESSIONÁRIA, desde que sua manifestação seja expressa, e com 

antecedência mínima de 12 (doze) meses do término do prazo do CONTRATO. 

 

6.2.2.1. O requerimento de prorrogação deverá ser acompanhado dos 

comprovantes de regularidade e adimplemento das obrigações fiscais, 

previdenciárias, trabalhistas, ambientais, patrimoniais, urbanísticas e dos 

compromissos e encargos assumidos pela CONCESSIONÁRIA relativamente à 

execução do objeto do CONTRATO, bem como de estudo prévio de viabilidade 

econômico financeira da prorrogação, plano de investimentos e 

reinvestimentos, avaliação do estado de conservação dos BENS REVERSÍVEIS, 

histórico de desempenho, demonstração de manutenção da vantajosidade da 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, avaliação dos INDICADORES DE DESEMPENHO e 

das exigências de preservação patrimonial incidentes à época. 

 

6.2.2.2. O PODER CONCEDENTE, no âmbito do seu juízo de 



 

 

discricionariedade, manifestar-se-á sobre o requerimento de prorrogação até o 

8.º mês anterior ao término do prazo do CONTRATO. 

 

6.2.2.3. Na análise do pedido de prorrogação, o PODER CONCEDENTE 

poderá considerar, além das demais exigências previstas neste CONTRATO, 

todas as informações e o histórico de execução do objeto pela 

CONCESSIONÁRIA, em especial o FATOR DE DESEMPENHO, o FATOR DE 

ENTREGA, o cumprimento das obrigações de conservação e manutenção 

predial, a preservação do bem tombado, o estado dos BENS REVERSÍVEIS, o 

cumprimento das obrigações patrimoniais, urbanísticas, ambientais e de 

segurança, o contexto econômico vigente e a manutenção da vantajosidade 

da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA. 

 

 

7. CLÁUSULA 7.ª – DA TRANSFERÊNCIA DA CONCESSÃO ADMINISTRATIVA 

 

 

7.1. Durante todo o prazo de vigência, a transferência da CONCESSÃO 

ADMINISTRATIVA somente poderá ocorrer mediante prévia e expressa anuência 

do PODER CONCEDENTE, observadas as condições fixadas neste CONTRATO, a 

legislação aplicável, a manutenção das garantias, a preservação da 

continuidade da execução contratual, a capacidade técnica, econômica, 

financeira, jurídica, fiscal e trabalhista do interessado e a inexistência de risco à 

adequada execução do objeto, à preservação do bem tombado, à 

funcionalidade, à disponibilidade e à integridade do ativo concedido. 

 

7.2. A transferência da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA poderá ser autorizada 

mediante a comprovação do cumprimento regular das obrigações assumidas 

pela CONCESSIONÁRIA, em especial a conclusão total da FASE DE 

INVESTIMENTOS. 

 

7.3. Para fins de obtenção da anuência para a transferência da CONCESSÃO 

ADMINISTRATIVA, o interessado deverá: 

 

a) atender às exigências de capacidade técnica, idoneidade financeira e 



 

 

regularidade jurídica, fiscal e trabalhista necessárias à assunção do objeto da 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA; 

 

b) prestar e manter as garantias pertinentes, conforme o caso; e 

 

 

c) comprometer-se a cumprir com todas as cláusulas deste CONTRATO. 

 

d) assumir integralmente as obrigações, riscos, responsabilidades, 

condicionantes, licenças, autorizações, aprovações, planos, projetos, seguros, 

garantias, contratos de financiamento e demais encargos vinculados à 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA; e 

 

e) comprometer-se a cumprir todas as cláusulas deste CONTRATO e seus 

ANEXOS. 

 

7.4. A transferência, total ou parcial, da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA sem a 

prévia e expressa autorização do PODER CONCEDENTE caracterizará 

inadimplemento grave, sujeitando a CONCESSIONÁRIA à instauração de 

processo administrativo para apuração da infração e eventual declaração de 

caducidade da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, assegurados o contraditório, a 

ampla defesa e a observância do procedimento previsto neste CONTRATO e na 

legislação aplicável. 

 

7.5. Para fins da autorização de que trata esta cláusula, o PODER 

CONCEDENTE examinará o pedido apresentado pela CONCESSIONÁRIA no 

prazo de até 30 (trinta) dias, prorrogáveis por igual período, caso necessário, 

podendo, a seu critério, solicitar esclarecimentos e documentos adicionais à 

CONCESSIONÁRIA e/ou ao(s) FINANCIADOR(ES), convocar os acionistas 

CONTROLADORES da CONCESSIONÁRIA e promover quaisquer outras 

diligências que considerar adequadas. 

 

7.6. A autorização para a transferência da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, 

caso seja concedida pelo PODER CONCEDENTE, será formalizada por escrito, 



 

 

mediante ato motivado e, quando cabível, por termo aditivo ou instrumento de 

assunção de obrigações, indicando as condições, requisitos, garantias, prazos, 

responsabilidades, documentos, anuências e providências necessárias à sua 

eficácia. 

 

 

CAPÍTULO III – DA CONCESSIONÁRIA 

 

 

8. CLÁUSULA 8.ª – DA FINALIDADE E DO CAPITAL SOCIAL 

 

 

8.1. A CONCESSIONÁRIA deverá ser constituída sob a forma de sociedade por 

ações, nos termos da Lei Federal n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976, como 

SOCIEDADE DE PROPÓSITO ESPECÍFICO, com sede no Município de Bauru, 

Estado de São Paulo, e finalidade exclusiva de execução do objeto da 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, nos limites estabelecidos neste CONTRATO, no 

EDITAL e em seus ANEXOS. 

8.1.1. O estatuto social da CONCESSIONÁRIA deverá contemplar, 

obrigatoriamente, cláusula que restrinja seu objeto social à execução da 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA e vede sua alteração, ampliação ou 

modificação sem prévia e expressa autorização do PODER CONCEDENTE. 

8.1.2. A finalidade exclusiva da CONCESSIONÁRIA não autoriza, em nenhuma 

hipótese, a execução de atividades expressamente excluídas do objeto da 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, nem a assunção de funções típicas, 

administrativas, decisórias, regulatórias, fiscalizatórias, sancionatórias, de 

atendimento ao cidadão, segurança patrimonial, vigilância, recepção, 

controle de acesso, suporte técnico aos usuários de tecnologia da informação, 

operação de estacionamento ou quaisquer outras atividades não delegadas 

pelo CONTRATO e seus ANEXOS. 

8.1.3. A composição societária da CONCESSIONÁRIA deverá observar aquela 

apresentada na LICITAÇÃO, especialmente no caso de CONSÓRCIO, sem 

prejuízo das regras deste CONTRATO relativas à transferência da CONCESSÃO 



 

 

ADMINISTRATIVA, à transferência do controle societário e às alterações 

estatutárias, devendo seus atos constitutivos e alterações posteriores ser 

encaminhados ao PODER CONCEDENTE na forma deste CONTRATO. 

 

8.2. O capital social subscrito da CONCESSIONÁRIA deverá ser igual ou 

superior a 30% (trinta por cento) do valor total dos INVESTIMENTOS sob 

responsabilidade da CONCESSIONÁRIA previstos no EDITAL, no CONTRATO, em 

seus ANEXOS, na PROPOSTA ECONÔMICA e no plano de negócios apresentado, 

adotando-se, para esse fim, o maior valor entre os documentos aplicáveis, 

ressalvados apenas os valores que, de forma expressa e inequívoca, não 

componham encargos de investimento atribuídos à CONCESSIONÁRIA. 

 

8.2.1. Como condição para a assinatura do CONTRATO, deverá estar 

integralizado, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) do capital social subscrito 

exigido na forma da subcláusula 8.2. 

 

8.2.2. A CONCESSIONÁRIA deverá comprovar a integralização do saldo 

remanescente do capital social subscrito até o primeiro dia útil do segundo ano 

contado da DATA DA ORDEM DE INÍCIO, mediante apresentação ao PODER 

CONCEDENTE dos atos societários, registros contábeis, comprovantes 

financeiros e demais documentos aptos a demonstrar a efetiva integralização. 

 

8.2.3. No caso de integralização de capital em bens, o processo avaliativo 

deverá observar rigorosamente a Lei Federal n.º 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, cabendo à CONCESSIONÁRIA demonstrar a titularidade, disponibilidade, 

valor, utilidade e compatibilidade dos bens com a execução da CONCESSÃO 

ADMINISTRATIVA. 

 

8.2.3.1. Não será admitida, para fins de comprovação do capital social mínimo 

exigido neste CONTRATO, a integralização mediante bens ou direitos de 

titularidade do PODER CONCEDENTE, bens reversíveis futuros, expectativas de 

receitas, direitos litigiosos, créditos de realização incerta, ativos sem valor 

econômico comprovado ou bens que não possam ser validamente 



 

 

incorporados ao patrimônio da CONCESSIONÁRIA. 

 

8.2.3.2. O PODER CONCEDENTE poderá, a qualquer tempo, solicitar 

documentos, avaliações independentes, demonstrações contábeis, laudos 

complementares e demais elementos necessários à verificação da 

regularidade, suficiência e efetividade da integralização. 

 

8.2.4. A CONCESSIONÁRIA obriga-se a manter o PODER CONCEDENTE 

permanentemente informado sobre a subscrição e a integralização do capital 

social, sendo facultado ao PODER CONCEDENTE realizar diligências, auditorias, 

solicitar documentos e exigir esclarecimentos necessários à verificação da 

regularidade da situação, sem que tal acompanhamento implique assunção 

de responsabilidade pelo PODER CONCEDENTE quanto à avaliação, suficiência, 

licitude ou regularidade dos atos societários praticados pela CONCESSIONÁRIA, 

seus acionistas, administradores, avaliadores ou terceiros contratados. 

 

8.2.5. A CONCESSIONÁRIA não poderá, durante todo o prazo da CONCESSÃO 

ADMINISTRATIVA, reduzir seu capital social subscrito ou integralizado abaixo do 

valor mínimo exigido neste CONTRATO, salvo mediante prévia e expressa 

autorização do PODER CONCEDENTE, por decisão motivada, e desde que 

demonstrada a preservação da capacidade econômico financeira da 

CONCESSIONÁRIA, a suficiência das garantias contratuais, a inexistência de 

risco à execução do objeto e a compatibilidade da medida com os contratos 

de financiamento, quando houver. 

 

8.2.6. A participação de capitais não nacionais na CONCESSIONÁRIA 

obedecerá à legislação brasileira em vigor, inclusive às normas societárias, 

fiscais, cambiais, concorrenciais, de prevenção à lavagem de dinheiro, de 

identificação de beneficiário final e demais regras aplicáveis, cabendo à 

CONCESSIONÁRIA manter atualizadas perante o PODER CONCEDENTE as 

informações relativas à sua cadeia societária e de controle, direta e indireta. 

 

8.3. A CONCESSIONÁRIA deverá obedecer, durante todo o prazo da 



 

 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, a padrões de governança corporativa, controles 

internos, transparência, integridade, contabilidade regular e demonstrações 

financeiras padronizadas, nos termos do art. 9.º, § 3.º da Lei Federal n.º 11.079, 

de 30 de dezembro de 2004, da Lei Federal n.º 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, das práticas contábeis adotadas no Brasil, das normas expedidas pelo 

Conselho Federal de Contabilidade, e, quando aplicáveis, das regras e 

orientações da Comissão de Valores Mobiliários. 

 

8.4. A CONCESSIONÁRIA poderá emitir debêntures, notas comerciais, 

obrigações ou outros títulos financeiros representativos de dívida, observada a 

legislação aplicável, desde que tais instrumentos não importem alteração direta 

ou indireta do controle societário, outorga de direitos políticos, restrição 

indevida à execução do CONTRATO ou transferência de obrigações contratuais 

sem observância das regras deste CONTRATO. 

 

8.4.1. A emissão de valores mobiliários conversíveis em ações, permutáveis por 

ações, acompanhados de direitos políticos, direitos de veto, direitos de 

indicação de administradores ou quaisquer mecanismos que possam, 

isoladamente ou em conjunto, alterar o controle societário direto ou indireto da 

CONCESSIONÁRIA ficará sujeita à prévia e expressa autorização do PODER 

CONCEDENTE, nos termos da Cláusula 9.ª. 

 

8.4.2. A emissão de títulos ou instrumentos de dívida que envolvam cessão 

fiduciária, penhor, alienação fiduciária, vinculação de recebíveis, direitos 

emergentes da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA ou garantias relacionadas ao 

CONTRATO deverá ser comunicada previamente ao PODER CONCEDENTE, sem 

prejuízo das regras específicas relativas aos FINANCIAMENTOS. 

 

8.5. Os recursos à disposição da CONCESSIONÁRIA deverão ser aplicados 

exclusivamente no desenvolvimento de atividades relacionadas à CONCESSÃO 

ADMINISTRATIVA, ressalvadas as aplicações financeiras de liquidez compatível, 

baixo risco e aderentes à preservação do caixa necessário à execução do 

CONTRATO, vedada a utilização de recursos da CONCESSIONÁRIA para 



 

 

atividades estranhas ao objeto contratual, financiamento de partes 

relacionadas ou operações que possam comprometer a continuidade, a 

solvência ou a adequada execução da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA. 

 

8.6. A CONCESSIONÁRIA deverá manter, durante todo o prazo do 

CONTRATO, sede e administração efetiva no Município de Bauru/SP, sem 

prejuízo da possibilidade de manutenção de filiais, escritórios de apoio ou 

unidades administrativas em outros locais, desde que tal circunstância não 

comprometa a fiscalização, a execução do objeto, o atendimento ao PODER 

CONCEDENTE e o cumprimento das obrigações contratuais. 

 

 

9. CLÁUSULA 9.ª – DA TRANSFERÊNCIA DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES 

ESTATUTÁRIAS DA CONCESSIONÁRIA 

 

 

9.1. Durante todo o prazo de vigência do CONTRATO, o controle societário 

direto da CONCESSIONÁRIA somente poderá ser alterado mediante prévia e 

expressa autorização do PODER CONCEDENTE, observadas as condições deste 

CONTRATO e da legislação aplicável. 

 

9.1.1. A alteração do controle societário direto da CONCESSIONÁRIA sem 

prévia e expressa autorização do PODER CONCEDENTE caracterizará 

inadimplemento grave, sujeitando a CONCESSIONÁRIA à instauração de 

processo administrativo para apuração da infração e eventual declaração de 

caducidade da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, assegurados o contraditório, a 

ampla defesa e o devido processo legal. 

 

9.2. A CONCESSIONÁRIA compromete-se a não efetuar em seus livros sociais, 

nem permitir a prática de qualquer ato societário, contratual, parassocial ou 

negocial, sem prévia e expressa anuência do PODER CONCEDENTE, que 

importe ou possa importar em cessão, transferência, promessa de transferência, 

oneração, usufruto, opção de compra, direito de voto, acordo de voto, 

procuração irrevogável, alienação fiduciária ou qualquer forma de disposição 

das ações que compõem o controle societário direto da CONCESSIONÁRIA. 



 

 

 

9.2.1. Desde que possam, em bloco ou isoladamente, caracterizar, permitir ou 

influenciar a modificação do controle societário direto da CONCESSIONÁRIA, 

consideram-se também sujeitos à prévia e expressa autorização do PODER 

CONCEDENTE, para fins deste CONTRATO: 

a) a celebração, alteração ou rescisão de acordo de acionistas, acordo de 

voto, acordo de bloqueio, acordo de investimento ou instrumento equivalente; 

b) a emissão de valores mobiliários conversíveis em ações, permutáveis por 

ações ou acompanhados de direitos políticos, direitos de veto, direitos de 

indicação de administradores ou direitos capazes de influenciar a condução da 

CONCESSIONÁRIA; 

c) a instituição de garantia, alienação fiduciária, penhor, usufruto, opção, 

promessa de venda, direito de preferência, direito de voto ou quaisquer direitos 

de terceiros sobre ações integrantes do bloco de controle; 

d) a outorga de procuração irrevogável, mandato, contrato de gestão, acordo 

operacional ou instrumento que atribua a terceiro poderes para orientar, 

determinar ou influenciar de modo relevante as decisões societárias ou a 

administração da CONCESSIONÁRIA; e 

e) qualquer operação societária ou contratual que, direta ou indiretamente, 

possa resultar em alteração do CONTROLE da CONCESSIONÁRIA. 

 

9.2.1.1. A emissão de valores mobiliários não enquadráveis nas hipóteses 

da subcláusula 9.2.1, inclusive valores mobiliários não conversíveis em ações e 

instrumentos de dívida, deverá ser previamente comunicada ao PODER 

CONCEDENTE, com antecedência razoável, acompanhada de informações 

suficientes sobre sua natureza, valor, prazo, garantias, eventuais impactos sobre 

a CONCESSÃO ADMINISTRATIVA e inexistência de alteração direta ou indireta 

do controle societário da CONCESSIONÁRIA. 

 

9.2.2. A transferência ou alteração do CONTROLE indireto ou da participação 

acionária que não implique a transferência do controle societário direto da 

CONCESSIONÁRIA deverá ser objeto de comunicação ao PODER 

CONCEDENTE, no prazo de até 30 (trinta) dias antes da efetivação da 

respectiva operação. 



 

 

 

9.3. A alteração do controle societário direto da CONCESSIONÁRIA somente 

será autorizada pelo PODER CONCEDENTE quando demonstrado que a medida 

não prejudicará nem colocará em risco a execução do CONTRATO, a 

continuidade da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, a preservação do bem 

tombado, a manutenção das garantias, o cumprimento dos financiamentos e 

a adequada execução das obrigações remanescentes. 

9.3.1. A alteração de controle societário direto somente poderá ocorrer, em 

regra, após a conclusão total da FASE DE INVESTIMENTOS, salvo hipóteses 

excepcionais devidamente justificadas pelo PODER CONCEDENTE, inclusive 

para preservação da continuidade da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, 

reestruturação financeira, substituição de controlador inadimplente ou 

exercício de direitos dos FINANCIADORES, desde que observadas as exigências 

deste CONTRATO. 

 

9.4. O pedido de autorização para alteração do controle societário direto da 

CONCESSIONÁRIA deverá ser apresentado ao PODER CONCEDENTE, por escrito, 

pela CONCESSIONÁRIA ou pelo(s) FINANCIADOR(ES), conforme o caso, 

contendo justificativa detalhada, documentos societários, identificação 

completa do ingressante, estrutura societária direta e indireta, beneficiários 

finais, demonstrações de capacidade técnica, econômica e financeira, 

regularidade jurídica, fiscal e trabalhista, plano de transição, impactos sobre os 

FINANCIAMENTOS, garantias, seguros, obrigações contratuais, cronograma, 

preservação patrimonial, desempenho e continuidade da CONCESSÃO 

ADMINISTRATIVA. 

 

9.4.1. Para a obtenção da anuência para transferência do controle societário 

direto da CONCESSIONÁRIA, o ingressante deverá: 

a) atender, conforme o caso, às exigências de capacidade técnica, 

idoneidade financeira e regularidade jurídica, fiscal, trabalhista e previdenciária 

necessárias à assunção do objeto da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA; 

b) demonstrar capacidade compatível com a execução de projetos, obras e 



 

 

intervenções em imóvel existente, preservação patrimonial, restauro, 

recuperação, requalificação, adaptação, modernização, conservação, 

manutenção predial, gestão técnica da infraestrutura e, quando aplicável, 

drenagem e macrodrenagem vinculadas ao ativo concedido; 

c) assumir integralmente as obrigações, riscos, responsabilidades, 

condicionantes, licenças, autorizações, aprovações, planos, projetos, seguros, 

garantias, contratos de financiamento e demais encargos vinculados à 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA; e 

d) comprometer-se a cumprir todas as cláusulas deste CONTRATO e seus 

ANEXOS. 

 

9.4.2. Para fins de obtenção da autorização para transferência do controle 

societário direto da CONCESSIONÁRIA ao(s) FINANCIADOR(ES), ou para 

assunção temporária do controle ou da administração da CONCESSIONÁRIA, 

quando admitida pela legislação aplicável e pelos contratos de financiamento, 

o(s) FINANCIADOR(ES) deverá(ão): 

a) atender às exigências de habilitação jurídica e regularidade fiscal, trabalhista 

e previdenciária aplicáveis; 

b) apresentar plano de reestruturação financeira da CONCESSIONÁRIA e de 

preservação da continuidade da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA; 

c) indicar, quando necessário, operador, gestor, contratado técnico ou 

estrutura operacional com qualificação compatível com as obrigações de 

implantação, restauro, conservação, manutenção predial, gestão técnica da 

infraestrutura e preservação do bem tombado; 

d) assegurar a manutenção, substituição ou complementação das garantias e 

seguros exigidos neste CONTRATO; 

e) demonstrar que a medida não comprometerá a execução do objeto, o 

cumprimento do cronograma, a preservação patrimonial, a disponibilidade do 

ativo, os direitos do PODER CONCEDENTE e a adequada prestação das 

obrigações contratuais; e 

f) assegurar o cumprimento integral deste CONTRATO e de seus ANEXOS. 

 

9.5. O PODER CONCEDENTE examinará o pedido no prazo de até 30 (trinta) 



 

 

dias, prorrogáveis por igual período, caso necessário, podendo solicitar 

esclarecimentos e documentos adicionais à CONCESSIONÁRIA, ao ingressante 

e/ou ao(s) FINANCIADOR(ES), convocar os acionistas controladores da 

CONCESSIONÁRIA e promover quaisquer diligências consideradas adequadas. 

 

9.5.1. O prazo de análise ficará suspenso entre a solicitação de informações, 

documentos ou esclarecimentos complementares e o respectivo atendimento 

integral pela CONCESSIONÁRIA, pelo ingressante ou pelo(s) FINANCIADOR(ES). 

 

9.5.2. ausência de manifestação do PODER CONCEDENTE no prazo previsto 

nesta cláusula não implicará aprovação tácita do pedido de alteração do 

controle societário direto da CONCESSIONÁRIA, cabendo à CONCESSIONÁRIA, 

ao ingressante ou ao(s) FINANCIADOR(ES), conforme o caso, requerer decisão 

expressa ou adotar os mecanismos de resolução de controvérsias previstos neste 

CONTRATO. 

 

9.6. A autorização para a transferência do controle societário direto da 

CONCESSIONÁRIA, caso concedida pelo PODER CONCEDENTE, será 

formalizada por escrito, mediante decisão motivada e, quando cabível, por 

termo aditivo, termo de anuência ou instrumento de assunção de obrigações, 

indicando as condições, requisitos, garantias, prazos, responsabilidades, 

documentos, anuências e providências necessárias à sua eficácia. 

 

9.7. Durante todo o prazo da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, a 

CONCESSIONÁRIA deverá submeter à prévia e expressa autorização do PODER 

CONCEDENTE as modificações no respectivo estatuto social ou atos societários 

que envolvam: 

a) cisão, fusão, transformação, incorporação ou qualquer forma de 

reorganização societária; 

b) alteração do objeto social da CONCESSIONÁRIA; 

c) redução do capital social; 

d) emissão de ações de classes diferentes, ações preferenciais, valores 

mobiliários conversíveis ou instrumentos que possam afetar o controle, a 



 

 

governança ou os direitos econômicos relevantes da CONCESSIONÁRIA; 

e) alteração da sede ou da administração efetiva da CONCESSIONÁRIA para 

fora do Município de Bauru/SP; 

f) alteração das regras de administração, representação, quóruns de 

deliberação, direitos de veto, direitos de indicação de administradores ou 

mecanismos de controle societário; 

g) dissolução, liquidação, pedido de recuperação judicial ou extrajudicial, 

autofalência ou qualquer medida societária ou judicial que possa afetar a 

continuidade da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA; e 

h) qualquer alteração estatutária que possa comprometer a execução do 

CONTRATO, a fiscalização pelo PODER CONCEDENTE, a preservação 

patrimonial, as garantias, os financiamentos, a governança, a capacidade 

econômico financeira ou a finalidade exclusiva da CONCESSIONÁRIA. 

 

9.8. O PODER CONCEDENTE examinará o(s) pedido(s) encaminhado(s) pela 

CONCESSIONÁRIA, nos termos da presente cláusula, no prazo de até 30 (trinta) 

dias, prorrogáveis por igual período, caso necessário, podendo solicitar 

esclarecimentos e documentos adicionais à CONCESSIONÁRIA, aos acionistas, 

ao ingressante e/ou ao(s) FINANCIADOR(ES), convocar os acionistas 

controladores da CONCESSIONÁRIA e promover outras diligências consideradas 

adequadas. 

 

9.8.1.  O prazo de análise ficará suspenso entre a solicitação de informações, 

documentos ou esclarecimentos complementares e o respectivo atendimento 

integral pela CONCESSIONÁRIA ou pelos demais interessados. 

 

9.8.2. A ausência de manifestação do PODER CONCEDENTE no prazo previsto 

nesta cláusula não implicará aprovação tácita de alteração estatutária, 

emissão de ações de classes diferentes ou qualquer ato societário sujeito à 

autorização prévia, cabendo à CONCESSIONÁRIA, se for o caso, requerer 

decisão expressa ou adotar os mecanismos de resolução de controvérsias 

previstos neste CONTRATO. 

9.9. Todos os documentos que formalizarem alteração estatutária, societária, 



 

 

acordo de acionistas, alteração de controle, alteração de participação 

relevante, emissão de valores mobiliários, alteração da administração ou 

qualquer ato societário relevante da CONCESSIONÁRIA, independentemente 

da necessidade, ou não, de autorização prévia do PODER CONCEDENTE, 

deverão ser encaminhados ao PODER CONCEDENTE no prazo máximo de 30 

(trinta) dias contados da respectiva assinatura, aprovação, arquivamento ou 

efetivação, o que ocorrer primeiro. 

9.9.1.  A CONCESSIONÁRIA deverá manter permanentemente atualizado 

perante o PODER CONCEDENTE seu estatuto social, quadro de acionistas, 

identificação de controladores diretos e indiretos, beneficiários finais, 

administradores, membros de conselhos, acordos de acionistas, alterações 

arquivadas na Junta Comercial e demais documentos necessários à 

fiscalização da estrutura societária e da governança da CONCESSÃO 

ADMINISTRATIVA. 

9.10. A CONCESSIONÁRIA deverá manter, durante todo o prazo da 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, estrutura societária transparente, regular e 

compatível com a execução do objeto contratual, informando ao PODER 

CONCEDENTE, sempre que solicitado e, independentemente de solicitação, 

sempre que houver alteração relevante, a identidade de seus acionistas, 

controladores diretos e indiretos, beneficiários finais, administradores, membros 

de conselhos, partes relacionadas e demais pessoas ou entidades que exerçam 

influência relevante sobre sua gestão. 

9.10.1. A CONCESSIONÁRIA deverá comunicar imediatamente ao PODER 

CONCEDENTE qualquer situação que possa caracterizar conflito de interesses, 

impedimento, sanção, restrição de contratar com a Administração Pública, 

alteração de beneficiário final, mudança relevante na cadeia societária ou 

circunstância capaz de afetar sua idoneidade, capacidade de execução, 

regularidade ou permanência na CONCESSÃO ADMINISTRATIVA. 

9.10.2. O descumprimento das obrigações de transparência societária, 

informação, governança, autorização prévia e comunicação previstas neste 

Capítulo poderá caracterizar inadimplemento contratual, sujeitando a 



 

 

CONCESSIONÁRIA às sanções previstas neste CONTRATO, sem prejuízo de outras 

medidas admitidas pela legislação aplicável. 

 

 

CAPÍTULO IV – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

 

10. CLÁUSULA 10.ª – DAS OBRIGAÇÕES GERAIS DAS PARTES 

 

 

10.1. As PARTES comprometem-se reciprocamente, dentro do espírito 

colaborativo inerente às Parcerias Público-Privadas no ordenamento jurídico 

brasileiro, e cientes da relevância da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA para a 

adequada utilização do Centro Administrativo Municipal pela Administração 

Pública, a cooperar e a prestar o auxílio mútuo necessário ao bom 

desenvolvimento das atividades compreendidas neste CONTRATO, observados 

os limites do objeto contratual, a repartição de competências entre PODER 

CONCEDENTE e CONCESSIONÁRIA, as atividades expressamente excluídas da 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, o regime de posse direta instrumental e uso 

compartilhado, as diretrizes de preservação patrimonial e as normas aplicáveis. 

 

10.1.1. O dever de cooperação previsto nesta Cláusula não poderá ser 

interpretado como transferência à CONCESSIONÁRIA de funções políticas, 

administrativas, decisórias, regulatórias, fiscalizatórias, sancionatórias, de 

atendimento ao cidadão, segurança patrimonial, vigilância, recepção, 

controle de acesso, suporte técnico aos usuários de tecnologia da informação 

ou quaisquer outras atividades não expressamente delegadas por este 

CONTRATO e seus ANEXOS. 

 

 

11. CLÁUSULA 11.ª – DAS OBRIGAÇÕES E PROIBIÇÕES DA CONCESSIONÁRIA 

 

 

11.1. A CONCESSIONÁRIA estará sempre vinculada ao disposto neste 

CONTRATO, no EDITAL, em seus ANEXOS, na PROPOSTA ECONÔMICA 

apresentada e na legislação brasileira aplicável, quanto à execução do objeto 



 

 

da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, observado que a PROPOSTA ECONÔMICA, o 

PLANO OPERACIONAL DA CONCESSIONÁRIA, os PROJETOS EXECUTIVOS e 

quaisquer documentos por ela apresentados não poderão afastar, reduzir, 

ampliar ou modificar as obrigações, riscos, limitações, exclusões de escopo, 

diretrizes patrimoniais, regras de remuneração, indicadores de desempenho, 

regras de disponibilidade, regime de posse, reversibilidade ou responsabilidades 

definidos neste CONTRATO, no EDITAL e em seus ANEXOS. 

 

11.2. São obrigações da CONCESSIONÁRIA, sempre nos limites do objeto da 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, das atividades expressamente delegadas, do 

regime de posse direta instrumental e uso compartilhado, das diretrizes de 

preservação patrimonial e da matriz de riscos, sem prejuízo das demais 

obrigações estabelecidas neste CONTRATO, em seus ANEXOS e na legislação 

aplicável: 

 

a) cumprir e respeitar as cláusulas e condições deste CONTRATO e seus 

ANEXOS, da PROPOSTA ECONÔMICA apresentada e dos documentos 

relacionados, submetendo-se à regulamentação vigente, às normas técnicas 

aplicáveis, às normas da ABNT, do INMETRO e de outros órgãos competentes, às 

especificações, projetos, prazos, instruções de fiscalização do PODER 

CONCEDENTE, condicionantes patrimoniais, urbanísticas, ambientais, edilícias, 

de segurança e de acessibilidade, inclusive aquelas expedidas pelo CODEPAC, 

pelo CONDEPHAAT, pelo Corpo de Bombeiros e demais autoridades 

competentes, bem como às metas, indicadores e parâmetros de qualidade, 

desempenho e disponibilidade aplicáveis à execução do objeto da 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA. 

 

b) dispor de equipamentos, materiais e equipe adequados para a 

consecução de todas as obrigações estabelecidas neste CONTRATO, com a 

eficiência e a qualidade contratualmente definidas; 

 

c) captar, aplicar e gerir os recursos financeiros necessários à execução do 



 

 

objeto do presente CONTRATO; 

 

d) manter, durante todo o prazo do CONTRATO, as condições necessárias à 

execução do objeto da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA; 

 

e) cumprir todas as obrigações decorrentes do PLANO OPERACIONAL DA 

CONCESSIONÁRIA, desde que compatíveis com este CONTRATO, o EDITAL, seus 

ANEXOS, a matriz de riscos, as diretrizes de preservação patrimonial e a 

delimitação das atividades expressamente delegadas, não podendo o PLANO 

OPERACIONAL incluir, transferir ou atribuir à CONCESSIONÁRIA atividades 

excluídas do objeto da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA. 

f) assumir integral responsabilidade civil, administrativa e, quando cabível, 

penal, pela adequada execução das obrigações sob sua responsabilidade, 

inclusive quanto à eficiência, qualidade, segurança, conservação, 

manutenção, funcionalidade, integridade e disponibilidade das áreas, sistemas, 

equipamentos, instalações e estruturas integrantes do ativo concedido que 

estejam sob sua responsabilidade contratual, seja na FASE DE INVESTIMENTOS, 

seja na fase operacional, naquilo que lhe for expressamente atribuído por este 

CONTRATO e seus ANEXOS. 

 

g) assumir a integral responsabilidade por quaisquer acidentes de trabalho 

na execução do objeto do CONTRATO, assim como pelo uso indevido de 

patentes e/ou de direitos autorais; 

 

h) assumir integral responsabilidade pelos riscos inerentes à execução da 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA que tenham sido alocados à CONCESSIONÁRIA 

na matriz de riscos, ressalvadas as hipóteses expressamente atribuídas ao PODER 

CONCEDENTE ou tratadas como risco compartilhado neste CONTRATO, 

mantendo válidos os seguros e garantias obrigatórios. 

 

i) disponibilizar ao PODER CONCEDENTE, sem ônus adicional, as 

informações técnicas, registros, cadastros, relatórios, estatísticas operacionais, 

dados de manutenção, dados de disponibilidade, dados de desempenho, 



 

 

manuais, históricos de intervenção e demais subsídios relativos às áreas, 

sistemas, equipamentos, instalações e estruturas sob responsabilidade da 

CONCESSIONÁRIA, observadas a legislação de proteção de dados pessoais, as 

regras de segurança da informação, o sigilo aplicável e a vedação de acesso 

ou tratamento de dados administrativos, institucionais ou de atendimento ao 

cidadão que não sejam necessários à execução das obrigações contratuais. 

 

j) realizar os INVESTIMENTOS, obras, intervenções, modernizações, 

conservação, manutenção predial e gestão técnica da infraestrutura conforme 

o CRONOGRAMA OBRIGATÓRIO DE INVESTIMENTOS, os PROJETOS EXECUTIVOS, 

o PLANO OPERACIONAL DA CONCESSIONÁRIA, o TERMO DE REFERÊNCIA, o 

CADERNO DE ENCARGOS, as DIRETRIZES PRELIMINARES DE PATRIMÔNIO 

HISTÓRICO, RESTAURO E INTERVENÇÕES COMPATÍVEIS e demais documentos 

integrantes da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, sempre nos limites do objeto 

contratual e das atividades expressamente delegadas. 

k) responsabilizar-se, em qualquer caso, pelos danos causados, por si, seus 

representantes, prepostos ou subcontratados, na execução da CONCESSÃO 

ADMINISTRATIVA, inclusive na etapa de OBRAS CIVIS; 

 

l) cumprir com todas as determinações legais e regulamentares quanto à 

legislação tributária e à legislação trabalhista, previdenciária, de segurança e 

medicina do trabalho em relação aos seus empregados, prestadores de 

serviços, contratados ou subcontratados, isentando o PODER CONCEDENTE de 

qualquer responsabilização relacionada; 

 

m) responsabilizar-se pela destinação, triagem, transporte, armazenagem, 

descarte e/ou aproveitamento de resíduos originados das OBRAS CIVIS da 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, inclusive aqueles decorrentes da logística 

reversa, observadas as normas técnicas pertinentes e os dispositivos da 

legislação federal, estadual e municipal aplicáveis; 

 

n) cumprir e observar todas as normas e exigências legais ambientais; 



 

 

 

o) dar conhecimento imediato ao PODER CONCEDENTE de todo evento 

que altere de modo relevante a evolução das obras, intervenções, 

conservação, manutenção, disponibilidade, preservação patrimonial, 

licenciamento, aprovações, condicionantes ou cumprimento das obrigações 

contratuais, incluindo ações judiciais, procedimentos administrativos, 

determinações de órgãos competentes, achados supervenientes de potencial 

relevância histórica, arquitetônica ou cultural, intercorrências técnicas, 

ambientais, urbanísticas, geotécnicas ou patrimoniais, apresentando relatório 

detalhado sobre os fatos, as medidas adotadas e as providências propostas. 

 

p) comunicar ao PODER CONCEDENTE todas as circunstâncias ou 

ocorrências que, constituindo motivos de CASO FORTUITO ou FORÇA MAIOR, 

impeçam ou venham a impedir a correta execução do objeto; 

 

q) disponibilizar ao PODER CONCEDENTE, mensalmente, relatório das 

comunicações, ocorrências, solicitações técnicas, reclamações ou registros 

relacionados exclusivamente às áreas, sistemas, equipamentos, instalações, 

estruturas, conservação, manutenção, disponibilidade e demais obrigações sob 

responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, quando a ela diretamente dirigidos, 

indicando as providências adotadas, sem assumir funções de atendimento ao 

cidadão, ouvidoria, recepção, controle de acesso ou gestão administrativa das 

UNIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 

 

r) apresentar ao PODER CONCEDENTE, em até 30 (trinta) dias, contados a 

partir do fim do trimestre, suas demonstrações financeiras trimestrais completas; 

 

s) apresentar ao PODER CONCEDENTE, anualmente, em até 45 (quarenta e 

cinco) dias, contados do encerramento do exercício, relatório auditado de sua 

situação contábil, incluindo, dentre outros itens, o balanço patrimonial e a 

demonstração de resultados correspondentes, além de relatório anual de 

conformidade, contendo a descrição: (i) das atividades realizadas; (ii) das 

RECEITAS ACESSÓRIAS eventualmente auferidas no período; (iii) dos 



 

 

INVESTIMENTOS e desembolsos realizados; (iv) do cumprimento das metas, do 

CRONOGRAMA OBRIGATÓRIO DE INVESTIMENTOS e dos INDICADORES DE 

DESEMPENHO; (v) das obras e intervenções realizadas; (vi) das atividades de 

conservação, manutenção preventiva e corretiva realizadas; (vii) dos eventuais 

períodos de indisponibilidade, falha ou interrupção das obrigações sob 

responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, acompanhados das respectivas 

justificativas; e (viii) outros dados relevantes, sem prejuízo da aferição mensal dos 

INDICADORES DE DESEMPENHO e DISPONIBILIDADE. 

 

t) A CONCESSIONÁRIA deverá manter atualizado o cadastro informatizado 

de BENS REVERSÍVEIS, encaminhando anualmente cópia atualizada ao PODER 

CONCEDENTE, para incorporação à RELAÇÃO E INVENTÁRIO DE BENS 

REVERSÍVEIS da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA e ao respectivo acervo 

documental, bem como dos bens inservíveis, com registro, quanto a esses 

últimos, do oportuno descarte, leilão, doação ou outra destinação admitida na 

forma deste CONTRATO e da legislação aplicável. 

 

u) manter o PODER CONCEDENTE mensalmente informado da evolução e 

cumprimento das ETAPAS DAS OBRAS, inclusive marcos intermediários, conforme 

cronograma estipulado; 

 

v) apresentar ao PODER CONCEDENTE, no prazo por ele fixado, outras 

informações adicionais ou complementares que o PODER CONCEDENTE, 

razoavelmente e sem trazer ônus adicional significativo e injustificado para a 

CONCESSIONÁRIA, venha a formalmente solicitar, incluindo-se, mas sem se 

limitar a, as quitações legalmente exigidas de todo e qualquer encargo, como 

aqueles referentes às contribuições devidas ao INSS, FGTS, taxas e impostos 

pertinentes, ao estágio das negociações e as condições dos contratos de 

FINANCIAMENTO; 

 

x) cooperar e apoiar o desenvolvimento das atividades de 

acompanhamento, verificação e fiscalização do PODER CONCEDENTE, do 

VERIFICADOR INDEPENDENTE e dos órgãos de controle competentes, permitindo 



 

 

o acesso às áreas, sistemas, equipamentos, instalações, documentos, registros 

contábeis, dados técnicos, dados operacionais e informações relacionadas ao 

objeto do CONTRATO, seus e, tanto quanto possível, de suas contratadas e 

subcontratadas, observadas as regras de confidencialidade, proteção de 

dados e sigilo empresarial estritamente necessárias e compatíveis com a 

fiscalização pública. 

 

y) atender a convocações formalmente encaminhadas pelo PODER 

CONCEDENTE, inclusive para participar de reuniões; 

 

z) observar as regras de compartilhamento das eventuais RECEITAS 

ACESSÓRIAS, nos termos deste CONTRATO; 

 

aa) indicar e manter responsável técnico à frente dos trabalhos (ou mais de 

um), com poderes para representar a CONCESSIONÁRIA junto ao PODER 

CONCEDENTE, indicando e mantendo atualizadas as formas para contato; 

 

bb) observar os padrões de governança corporativa e adotar contabilidade 

e demonstrações financeiras padronizadas, nos termos do art. 9.º, § 3.º da Lei 

Federal n.º 11.079, de 30 de dezembro de 2004; 

 

cc) ceder, licenciar ou assegurar ao PODER CONCEDENTE, conforme a 

natureza jurídica de cada ativo, os direitos de uso, propriedade intelectual, 

acesso, documentação técnica, manuais, códigos, configurações, bancos de 

dados técnicos, integrações, licenças, garantias e demais elementos 

necessários à continuidade da conservação, manutenção, gestão técnica da 

infraestrutura, disponibilidade, fiscalização e reversão dos BENS REVERSÍVEIS, 

observadas as limitações legais e contratuais de softwares de terceiros, sem 

abranger sistemas administrativos, dados institucionais ou suporte técnico a 

usuários de tecnologia da informação não integrantes do objeto da 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA. 

 

dd) zelar pela integridade, conservação e preservação das áreas, sistemas, 



 

 

equipamentos, instalações, estruturas, documentos, bens reversíveis e bens 

vinculados à CONCESSÃO ADMINISTRATIVA que estejam sob sua 

responsabilidade contratual ou posse direta instrumental, respondendo pelos 

danos decorrentes de sua ação, omissão, culpa, dolo, falha técnica, vício de 

projeto, execução, manutenção ou atuação de seus empregados, prepostos, 

contratados ou subcontratados, sem prejuízo da responsabilidade do PODER 

CONCEDENTE pelas atividades não delegadas. 

 

ee) identificar os locais sujeitos à intervenção para a execução das obras, 

intervenções, investimentos e atividades sob sua responsabilidade por meio de 

placas de sinalização com dimensões, dizeres e logotipos no padrão informado 

pelo PODER CONCEDENTE, observadas as normas de segurança, comunicação 

visual, preservação patrimonial, proteção do bem tombado e as autorizações 

exigíveis dos órgãos competentes. 

 

ff) manter seus funcionários, bem como funcionários das subcontratadas, 

devidamente uniformizados e identificados, tanto nas ETAPAS DAS OBRAS 

quanto na fase de operação do NOVO CENTRO ADMINISTRATIVO; 

 

gg) responsabilizar-se, nos limites do objeto contratual e de suas 

competências técnicas, pela interlocução com concessionárias de serviços 

públicos, empresas privadas, órgãos técnicos, Corpo de Bombeiros, Defesa Civil 

e demais autoridades competentes, quando necessária à elaboração de 

projetos, obtenção de licenças, aprovações, autorizações, execução das obras 

e intervenções, conservação, manutenção predial, segurança técnica das 

instalações e adequada disponibilidade do ativo concedido, sem substituir o 

PODER CONCEDENTE em atos institucionais, manifestações como proprietário 

do imóvel público, exercício de poder de polícia, segurança patrimonial, 

vigilância, recepção, controle de acesso ou atendimento ao cidadão. 

 

 

hh) Conservar, manter, reparar, atualizar e substituir, quando necessário, os 

bens, equipamentos, sistemas, instalações e estruturas integrantes do objeto da 



 

 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA e sob sua responsabilidade contratual, de modo 

a assegurar sua funcionalidade, segurança, integridade, disponibilidade, 

desempenho e adequada vida útil, observadas as obrigações de reversão dos 

BENS REVERSÍVEIS ao final da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA em condições 

compatíveis com este CONTRATO e, quando aplicável, com vida útil 

remanescente mínima de 02 (dois) anos, ressalvadas as hipóteses de 

recomposição do equilíbrio econômico financeiro previstas neste CONTRATO. 

ii) manter em arquivo todas as informações técnicas, operacionais, 

documentais, patrimoniais, cadastrais, de manutenção, conservação, 

desempenho e disponibilidade relativas às obrigações executadas durante a 

vigência da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, permitindo ao PODER CONCEDENTE 

acesso a elas a qualquer momento, observadas as regras de confidencialidade, 

proteção de dados e segurança da informação. 

 

jj) recusar, assim como instruir expressamente seus colaboradores, 

contratados e subcontratados a recusarem, quaisquer requisições, ordens, 

condutas ou atividades que configurem ou possam configurar assunção de 

função indelegável do PODER CONCEDENTE, inclusive funções políticas, 

normativas, regulatórias, fiscalizatórias, sancionatórias, de poder de polícia, 

atendimento ao cidadão, segurança patrimonial, vigilância, recepção, 

controle de acesso, limpeza, suporte técnico aos usuários de tecnologia da 

informação, operação de estacionamento, apoio administrativo interno ou 

quaisquer outras atividades excluídas do objeto da CONCESSÃO 

ADMINISTRATIVA. 

 

kk) k) obter, durante a fase operacional do empreendimento, 

certificação formal de sustentabilidade em modalidade adequada a edifícios 

existentes em operação — preferencialmente LEED EBOM (Existing Buildings: 

Operations & Maintenance), AQUA-HQE na fase de operação ou GBC Brasil —, 

em nível a ser fixado em conjunto pelo PODER CONCEDENTE e pela 

CONCESSIONÁRIA no curso da execução do CONTRATO, destinada a atestar a 

observância, pelo NOVO CENTRO ADMINISTRATIVO, aos padrões de 

sustentabilidade que pautam o empreendimento, sem prejuízo das diretrizes 



 

 

constantes do ANEXO A – CADERNO DE ENCARGOS. 

 

ll) elaborar, compatibilizar e submeter ao PODER CONCEDENTE, aos órgãos 

de tutela patrimonial e aos demais órgãos competentes os projetos, estudos, 

memoriais, levantamentos, diagnósticos, relatórios, laudos, registros fotográficos 

e demais documentos necessários à execução das intervenções no imóvel 

tombado; 

 

mm) instruir, acompanhar e assessorar, sob sua responsabilidade e nos limites 

de sua competência técnica, o PODER CONCEDENTE nos processos de 

aprovação, licenciamento, autorização e anuência perante os órgãos 

competentes, inclusive CODEPAC, CONDEPHAAT, Corpo de Bombeiros, órgãos 

urbanísticos, edilícios, ambientais, aeronáuticos e demais autoridades 

competentes, sem prejuízo dos atos institucionais, manifestações como 

proprietário do imóvel público, autorizações administrativas próprias e 

interlocuções que dependam de atuação direta do PODER CONCEDENTE. 

 

nn) executar as obras e intervenções com observância da autenticidade, 

integridade material, legibilidade histórica, segurança, estabilidade, 

acessibilidade, funcionalidade e preservação do bem tombado, respeitadas as 

condicionantes expedidas pelos órgãos competentes; 

 

oo) limitar sua atuação às áreas, sistemas, equipamentos, instalações e 

estruturas sob sua responsabilidade contratual, respeitando o uso institucional 

compartilhado do imóvel pelo PODER CONCEDENTE; 

 

pp) abster-se de executar, assumir, explorar ou interferir em atividades de 

limpeza, segurança patrimonial, vigilância, recepção, controle de acesso, 

atendimento ao cidadão, apoio administrativo interno, suporte técnico a 

usuários de tecnologia da informação, operação de estacionamento e demais 

atividades não delegadas expressamente pelo CONTRATO e seus ANEXOS; 

 

qq) manter atualizados os cadastros, registros, memoriais, manuais, projetos, 



 

 

elementos de as built, relatórios técnicos, documentos de manutenção, 

inventários de BENS REVERSÍVEIS, histórico de aprovações, licenças, garantias, 

relatórios de intervenções patrimoniais e demais informações necessárias à 

fiscalização, à continuidade da gestão técnica predial e à futura reversão do 

ativo ao PODER CONCEDENTE. 

 

 

11.3. Dentre outras proibições fixadas na legislação e neste CONTRATO, é 

vedado à CONCESSIONÁRIA: 

 

a) conceder empréstimos, financiamentos e/ou quaisquer outras formas de 

transferência de recursos para seus acionistas e/ou partes relacionadas, exceto 

transferências de recursos a título de distribuição de dividendos, redução de 

capital, pagamento de juros sobre capital próprio e/ou pela eventual 

contratação de OBRAS CIVIS ou SERVIÇOS junto a terceiros contratados, com 

base em condições de mercado, e observados, em qualquer caso, os termos e 

condicionantes previstos neste CONTRATO; e 

 

b) prestar fiança, aval ou qualquer outra forma de garantia em favor de 

suas partes relacionadas e/ou terceiros, ressalvadas as hipóteses expressamente 

admitidas neste CONTRATO. 

 

11.3.1. As contratações com partes relacionadas deverão ser 

previamente informadas ao PODER CONCEDENTE quando relevantes para a 

execução do objeto, acompanhadas de justificativa técnica e econômica, 

demonstração de aderência a preços e condições de mercado, 

documentação contratual e indicação de eventuais impactos sobre custos, 

cronograma, desempenho, garantias e financiamentos. 

 

11.3.2. Consideram-se partes relacionadas, para os fins deste CONTRATO, 

os acionistas, administradores, CONTROLADORAS, CONTROLADAS, coligadas, 

sociedades sob controle comum, beneficiários finais, fundos, gestores, 

consultores, pessoas jurídicas ou naturais que exerçam influência relevante 



 

 

sobre a CONCESSIONÁRIA, bem como quaisquer outras pessoas ou entidades 

assim caracterizadas pela legislação societária, normas contábeis brasileiras e 

regras aplicáveis. 

 

 

12. CLÁUSULA 12.ª – DAS OBRIGAÇÕES DO PODER CONCEDENTE 

 

 

12.1. São obrigações do PODER CONCEDENTE, sem prejuízo de outras 

obrigações previstas neste CONTRATO, em seus ANEXOS e na legislação 

aplicável, observadas suas competências públicas indelegáveis, a titularidade 

pública do imóvel, o regime de uso institucional compartilhado e as atividades 

expressamente não delegadas à CONCESSIONÁRIA: 

 

a) manter a estrutura de garantias e de pagamento prevista no ANEXO D - 

MECANISMOS DE REMUNERAÇÃO E GARANTIA DA CONTRAPRESTAÇÃO 

PÚBLICA, observando estritamente os saldos mínimos, prazos, procedimentos de 

destinação de recursos vinculados e demais mecanismos contratuais, bem 

como remunerar a CONCESSIONÁRIA na forma e nos prazos previstos neste 

CONTRATO e em seus ANEXOS, informando à Câmara Municipal, anualmente, 

por intermédio do CGP, as despesas programadas para a execução da PPP, na 

forma da Lei Municipal n.º 6.787/2016. 

 

b) Disponibilizar à CONCESSIONÁRIA, nos termos deste CONTRATO, as áreas, 

frentes de intervenção, acessos, instalações, documentos e informações sob sua 

responsabilidade, necessárias à execução das obrigações contratuais, 

observadas a titularidade pública do imóvel, as restrições de uso, as 

condicionantes patrimoniais, urbanísticas, edilícias, ambientais, de segurança e 

de acessibilidade, bem como o regime de posse direta instrumental, precária e 

funcional da CONCESSIONÁRIA, sem afastar ou mitigar as limitações 

decorrentes do tombamento municipal e estadual incidente sobre o bem. 

 

c) disponibilizar à CONCESSIONÁRIA, desde a DATA DA ORDEM DE INÍCIO ou 

nos marcos específicos previstos neste CONTRATO e em seus ANEXOS, as áreas, 



 

 

frentes de intervenção, acessos, documentos e bens necessários ao 

desenvolvimento adequado do objeto da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, 

mediante TERMO DE DISPONIBILIZAÇÃO INICIAL e demais termos cabíveis, 

observadas as condições físicas, documentais, dominiais, patrimoniais, 

urbanísticas, operacionais e de uso compartilhado existentes. 

 

d) manter informados e instruídos seus agentes públicos, colaboradores, 

servidores e integrantes das UNIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA abrangidas 

pelo Centro Administrativo Municipal quanto aos procedimentos de uso 

institucional, interfaces operacionais, restrições de acesso às áreas sob 

intervenção, regras de segurança institucional, preservação patrimonial, 

comunicação com a CONCESSIONÁRIA e limites das atividades delegadas e 

não delegadas no âmbito da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA. 

 

e) responsabilizar-se pelos ônus, danos, despesas, pagamentos, 

indenizações e eventuais medidas judiciais decorrentes de atos ou fatos, 

inclusive de natureza ambiental, patrimonial, dominial, possessória, urbanística 

ou operacional, anteriores à DATA DA ORDEM DE INÍCIO, relacionados ao objeto 

da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, bem como de atos ou fatos que, embora 

posteriores à DATA DA ORDEM DE INÍCIO, decorram de culpa exclusiva do 

PODER CONCEDENTE, de seus agentes, usuários institucionais ou de terceiros por 

ele contratados, inclusive em razão de atividades não delegadas à 

CONCESSIONÁRIA, observado o regime de compartilhamento de uso do imóvel 

e a matriz de riscos. 

 

f) fornecer à CONCESSIONÁRIA as informações, documentos, registros, 

plantas, elementos cadastrais, dominiais, técnicos, administrativos e demais 

dados existentes sob sua posse ou controle que sejam necessários ao 

desenvolvimento da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, observada a natureza 

referencial ou vinculante de cada documento, conforme previsto no EDITAL e 

em seus ANEXOS. 

 

g) prestar, em prazo razoável e, sempre que possível, não superior a 15 



 

 

(quinze) dias, as informações solicitadas pela CONCESSIONÁRIA para o bom 

andamento das obras, intervenções e demais obrigações da CONCESSÃO 

ADMINISTRATIVA, desde que disponíveis, pertinentes ao objeto e sob a esfera de 

competência do PODER CONCEDENTE. 

 

h) fundamentar adequadamente suas decisões, aprovações, rejeições, 

pedidos, determinações e demais atos praticados no âmbito deste CONTRATO, 

considerando as consequências práticas da decisão, a segurança jurídica, a 

motivação administrativa, o interesse público e a legislação aplicável, inclusive 

a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, com as alterações 

promovidas pela Lei Federal n.º 13.655, de 25 de abril de 2018. 

 

i) indicar formalmente à CONCESSIONÁRIA o(s) agente(s) público(s) 

responsáveis pelo acompanhamento do CONTRATO, os quais comporão a 

COMISSÃO OPERACIONAL DE GESTÃO, o COMITÊ ESTRATÉGICO DE 

GOVERNANÇA e o COMITÊ TÉCNICO; 

 

j) Aprovar, observar, cumprir e fazer cumprir a CONVENÇÃO DE USO DO 

COMPLEXO; 

 

k) realizar a contratação do VERIFICADOR INDEPENDENTE, nos termos deste 

CONTRATO, observada a legislação aplicável; 

 

l) acompanhar, fiscalizar permanentemente e atestar o cumprimento 

deste CONTRATO, bem como analisar as informações prestadas pela 

CONCESSIONÁRIA, incluindo relatórios técnicos, relatórios de desempenho, 

disponibilidade, conservação, manutenção, preservação patrimonial, relatórios 

contábeis e demonstrações financeiras da SPE, sem prejuízo da atuação do 

VERIFICADOR INDEPENDENTE, dos órgãos de controle e dos órgãos competentes 

de tutela patrimonial, urbanística, edilícia, ambiental e de segurança. 

 

m) aplicar as sanções e penalidades e adotar as demais medidas 

necessárias ao cumprimento regular do presente CONTRATO em caso de 

inadimplemento das obrigações assumidas pela CONCESSIONÁRIA; 



 

 

 

n) emitir, no âmbito de sua competência própria e observada a legislação 

pertinente, as autorizações, manifestações, anuências e atos administrativos 

que sejam necessários à execução do objeto da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, 

inclusive quando relacionados à sua condição de proprietário do imóvel 

público. 

 

o) adquirir, dentro de sua esfera de competências e observados os termos 

da legislação pertinente, a obtenção das autorizações, aprovações, 

anuências, licenças e manifestações eventualmente necessárias ao 

desempenho da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA junto aos órgãos municipais, 

estaduais ou federais competentes, com o apoio da CONCESSIONÁRIA nas 

providências técnicas, documentais, projetuais e de instrução que estejam sob 

sua responsabilidade contratual. 

 

p) manter sob sua responsabilidade direta ou por terceiros por ele 

contratados, sem ônus à CONCESSIONÁRIA, as atividades de segurança 

patrimonial, vigilância, recepção, controle de acesso, atendimento ao 

cidadão, apoio operacional administrativo, serviços administrativos internos, 

suporte técnico aos usuários de tecnologia da informação, gestão autônoma 

de utilidades e demais atividades não delegadas, as quais não poderão ser 

consideradas como obrigação da CONCESSIONÁRIA nem fundamentar glosas 

ou penalidades contra ela, salvo quando houver comprovada interferência, 

culpa ou descumprimento contratual imputável à CONCESSIONÁRIA. 

 

q) assegurar à CONCESSIONÁRIA o acesso às áreas necessárias à execução 

das obrigações contratuais, mediante termos de disponibilização, observadas 

as restrições de uso, preservação patrimonial, segurança institucional e 

continuidade das atividades públicas; 

 

r) praticar os atos administrativos de sua competência exclusiva, inclusive 

manifestações institucionais, autorizações como proprietário do imóvel público, 

disponibilização de documentos dominiais, cadastrais e técnicos existentes, 

anuências que dependam de sua condição de titular do bem e interlocução 



 

 

institucional quando exigida pelos órgãos competentes, especialmente em 

processos perante CODEPAC, CONDEPHAAT, Corpo de Bombeiros, órgãos 

urbanísticos, edilícios, ambientais e demais autoridades competentes. 

 

s) não transferir à CONCESSIONÁRIA encargos, custos ou responsabilidades 

relativos a atividades excluídas do objeto, salvo se expressamente previstos em 

aditivo contratual precedido da correspondente recomposição econômico-

financeira, quando cabível. 

 

 

13. CLÁUSULA 13.ª – DOS DIREITOS DA CONCESSIONÁRIA 

 

 

13.1. A CONCESSIONÁRIA, sem prejuízo e adicionalmente a outros direitos 

previstos na legislação aplicável e neste CONTRATO, terá direito, sempre nos 

limites do objeto da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, da matriz de riscos, das 

atividades expressamente delegadas, do regime de posse direta instrumental e 

uso compartilhado, das diretrizes de preservação patrimonial e das normas 

aplicáveis, a: 

 

a) executar as obrigações contratadas e gerir tecnicamente a infraestrutura 

sob sua responsabilidade com autonomia empresarial e gerencial compatível 

com este CONTRATO, o EDITAL, seus ANEXOS e a legislação aplicável, 

observadas as limitações decorrentes da finalidade pública do Centro 

Administrativo Municipal, da titularidade pública do imóvel, da preservação 

patrimonial, do uso compartilhado, da matriz de riscos, dos indicadores de 

desempenho e disponibilidade e da exclusão das atividades não delegadas. 

 

b) receber a CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA devida, e a 

CONTRAPRESTAÇÃO PÚBLICA MENSAL COMPLEMENTAR, quando devida, na 

forma deste CONTRATO e dos demais ANEXOS aplicáveis, bem como contar 

com a estrutura de garantia da CONTRAPRESTAÇÃO PÚBLICA prevista nos 

instrumentos da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, cuja constituição, quando 

prevista como condição precedente, deverá ser comprovada antes da 



 

 

emissão ou eficácia da ORDEM DE INÍCIO, nos termos deste CONTRATO. 

 

c) fazer jus à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, na forma deste CONTRATO; 

 

d) oferecer os direitos emergentes da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, como 

a CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA, a CONTRAPRESTAÇÃO PÚBLICA MENSAL 

COMPLEMENTAR e as RECEITAS ACESSÓRIAS, às quais fizer jus, e as indenizações 

porventura devidas à CONCESSIONÁRIA, em garantia ao(s) FINANCIAMENTO(S) 

obtido(s) para a consecução do objeto, nos termos das cláusulas deste 

CONTRATO, além de outras garantias que venham a ser exigidas pelo(s) 

FINANCIADOR(ES), desde que isso não comprometa a operacionalização e a 

continuidade da execução dos INVESTIMENTOS e do objeto da CONCESSÃO 

ADMINISTRATIVA; 

 

e) subcontratar terceiros para o desenvolvimento de atividades 

relacionadas à execução do objeto da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, inclusive 

execução de obras, intervenções, projetos, diagnósticos, levantamentos, 

restauro, conservação, manutenção predial e gestão técnica da infraestrutura, 

nos termos da legislação e deste CONTRATO, sempre observada a 

responsabilidade integral e direta da CONCESSIONÁRIA pelo adimplemento das 

obrigações assumidas, vedada a subcontratação de atividades excluídas do 

objeto, funções públicas indelegáveis ou obrigações cuja execução pessoal 

pela CONCESSIONÁRIA seja exigida pelos instrumentos da CONCESSÃO 

ADMINISTRATIVA. 

 

f) distribuir dividendos e promover outras formas lícitas de distribuição de 

caixa aos acionistas, observados os termos e condicionantes previstos neste 

CONTRATO, a legislação societária aplicável, a manutenção do capital social 

mínimo, a suficiência das garantias, a inexistência de inadimplemento 

contratual grave, a preservação da capacidade econômico financeira da 

CONCESSIONÁRIA e a continuidade da execução da CONCESSÃO 

ADMINISTRATIVA. 



 

 

 

13.1.1. Para fins do disposto na letra “e” da subcláusula anterior, a 

CONCESSIONÁRIA deverá adotar todas as cautelas para que os terceiros 

contratados ou subcontratados sejam detentores de capacidade técnica, 

operacional, econômica, jurídica e regularidade compatíveis com as atividades 

objeto da subcontratação, especialmente quando envolverem imóvel 

tombado, restauro, recuperação, requalificação, adaptação, conservação, 

manutenção predial, drenagem, macrodrenagem, segurança contra incêndio, 

acessibilidade ou sistemas técnicos, sendo vedada a subcontratação de 

empresas impedidas de participar da LICITAÇÃO ou de contratar com a 

Administração Pública, conforme previsto no EDITAL e na legislação aplicável. 

 

13.1.1.1. O conhecimento, ciência, recebimento ou eventual manifestação 

do PODER CONCEDENTE acerca de contratos firmados pela CONCESSIONÁRIA 

com subcontratados ou terceiros não exime a CONCESSIONÁRIA do 

cumprimento integral das obrigações por ela assumidas neste CONTRATO, nem 

implica assunção de responsabilidade pelo PODER CONCEDENTE quanto à 

execução, qualidade, regularidade, segurança, capacidade técnica, 

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, ambientais, patrimoniais ou 

contratuais dos subcontratados. 

 

 

14. CLÁUSULA 14.ª – DAS PRERROGATIVAS DO PODER CONCEDENTE 

 

 

14.1. O PODER CONCEDENTE, sem prejuízo e adicionalmente a outras 

prerrogativas e direitos previstos na legislação aplicável e neste CONTRATO, tem 

a prerrogativa de: 

 

a) intervir na execução das obrigações que compõem o objeto da 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, retomá-las, suspendê-las, restringi-las ou extingui-

las, nos casos e condições previstos neste CONTRATO e na legislação aplicável, 

especialmente quando necessário à proteção do interesse público, à 

continuidade do uso administrativo, à preservação do bem tombado, à 

segurança das pessoas, à integridade do ativo concedido ou à correção de 



 

 

inadimplemento grave da CONCESSIONÁRIA. 

 

b) delegar, total ou parcialmente, nos termos e limites da legislação, as 

competências de regulação, supervisão e fiscalização do CONTRATO, a 

entidade eventualmente criada para essa finalidade. 

 

c) fiscalizar, a qualquer tempo, diretamente ou por terceiros designados, a 

execução das obras, intervenções, projetos, conservação, manutenção 

predial, gestão técnica da infraestrutura, cumprimento dos indicadores, 

preservação patrimonial, disponibilidade do ativo, seguros, garantias, 

documentos, registros e demais obrigações da CONCESSIONÁRIA; 

 

d) exigir da CONCESSIONÁRIA a correção de falhas, vícios, 

desconformidades, atrasos, inadequações técnicas, irregularidades 

documentais, descumprimento de condicionantes, inconsistências em projetos, 

falhas de manutenção, indisponibilidades ou intervenções incompatíveis com o 

CONTRATO, o EDITAL, os ANEXOS, as normas técnicas e as determinações dos 

órgãos competentes; 

 

e) determinar a suspensão imediata de obra, intervenção, instalação, 

atividade, método executivo ou solução técnica que represente risco à 

segurança, à estabilidade, à integridade do ativo concedido, à preservação 

do bem tombado, às condicionantes patrimoniais, urbanísticas, ambientais, 

edilícias, de acessibilidade, de segurança ou ao interesse público; 

 

f) acessar, mediante seus agentes, representantes, auditores, fiscais, 

verificadores independentes, órgãos de controle e demais pessoas autorizadas, 

as áreas, instalações, documentos, registros, sistemas, informações, relatórios, 

projetos, memoriais, cadastros, livros de ordem e demais elementos necessários 

à fiscalização da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA; 

 

g) aplicar glosas, descontos, penalidades, sanções, medidas corretivas, 

intervenções, declarações de inadimplemento e demais providências previstas 



 

 

neste CONTRATO, observados o devido processo legal, o contraditório, a ampla 

defesa e a legislação aplicável; 

 

h) preservar, diretamente ou por terceiros, a execução das atividades não 

delegadas à CONCESSIONÁRIA, inclusive atendimento ao cidadão, segurança 

patrimonial, vigilância, recepção, controle de acesso, limpeza, apoio 

operacional administrativo, suporte técnico aos usuários de tecnologia da 

informação, operação de estacionamento e demais atividades institucionais do 

MUNICÍPIO; 

 

i) praticar todos os atos necessários à proteção da titularidade pública, da 

posse administrativa, do uso institucional compartilhado, da reversibilidade dos 

bens e da devolução do ativo ao término da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA. 

 

CAPÍTULO V – DOS FINANCIAMENTOS 

 

 

15. CLÁUSULA 15.ª – DOS FINANCIAMENTOS 

 

 

 

15.1. A CONCESSIONÁRIA será exclusivamente responsável pela obtenção, 

estruturação, contratação, aplicação, gestão, amortização, pagamento de 

principal, juros, encargos, comissões, custos, despesas e demais obrigações 

decorrentes dos FINANCIAMENTOS que venha a contratar para a execução da 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, de modo a cumprir integral, adequada e 

tempestivamente todas as obrigações assumidas neste CONTRATO, no EDITAL e 

em seus ANEXOS. 

 

15.1.1. A contratação, não contratação, insuficiência, atraso, encarecimento, 

vencimento antecipado, inadimplemento ou reestruturação de 

FINANCIAMENTOS pela CONCESSIONÁRIA não afastará, suspenderá, reduzirá ou 

condicionará o cumprimento de suas obrigações contratuais, nem gerará, por 

si só, direito à recomposição do equilíbrio econômico financeiro, prorrogação 

de prazo, revisão de cronograma, alteração de indicadores ou modificação do 



 

 

objeto contratual, ressalvadas as hipóteses expressamente previstas neste 

CONTRATO e na matriz de riscos. 

 

15.1.2. Os FINANCIAMENTOS deverão ser estruturados de forma compatível com 

o prazo da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, o CRONOGRAMA OBRIGATÓRIO DE 

INVESTIMENTOS, a preservação do bem tombado, as condicionantes 

patrimoniais, urbanísticas, ambientais e técnicas aplicáveis, a manutenção das 

garantias contratuais, a continuidade da execução do objeto, a reversibilidade 

dos bens e a titularidade pública permanente do imóvel. 

 

15.2. A CONCESSIONÁRIA não poderá alegar qualquer disposição, cláusula, 

condição, covenant, restrição, obrigação, inadimplemento, vencimento 

antecipado, renegociação, reestruturação, atraso na formalização, atraso no 

desembolso ou qualquer outro evento relacionado aos contratos de 

FINANCIAMENTO, garantias, instrumentos de dívida, títulos ou valores mobiliários 

por ela celebrados ou emitidos para se eximir, total ou parcialmente, do 

cumprimento das obrigações assumidas neste CONTRATO, no EDITAL e em seus 

ANEXOS. 

 

15.2.1. Os contratos de FINANCIAMENTO, garantias, instrumentos de dívida, 

títulos e valores mobiliários emitidos ou contratados pela CONCESSIONÁRIA 

deverão ser estruturados de modo compatível com este CONTRATO, não 

podendo impor ao PODER CONCEDENTE obrigações, responsabilidades, 

anuências, renúncias, limitações, pagamentos, garantias ou encargos não 

previstos expressamente nos instrumentos da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA. 

 

15.2.2. A CONCESSIONÁRIA deverá assegurar que os FINANCIADORES tenham 

pleno conhecimento dos termos deste CONTRATO, do EDITAL, de seus ANEXOS, 

da matriz de riscos, das limitações patrimoniais incidentes sobre o imóvel, do 

regime de posse direta instrumental e uso compartilhado, da titularidade 

pública do bem, das regras de reversibilidade e das condições de 

remuneração, aporte, garantias, desempenho e disponibilidade. 

 



 

 

 

15.3. A CONCESSIONÁRIA deverá comunicar previamente ao PODER 

CONCEDENTE a contratação de FINANCIAMENTOS relevantes, emissão de 

debêntures, notas comerciais, títulos, valores mobiliários, instrumentos de dívida, 

garantias, cessões fiduciárias, vinculação de recebíveis, direitos emergentes da 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, ou quaisquer instrumentos que possam afetar a 

execução do CONTRATO, a estrutura de garantias, o fluxo de contraprestação, 

o APORTE DE RECURSOS, os BENS REVERSÍVEIS, a continuidade da CONCESSÃO 

ADMINISTRATIVA ou os direitos do PODER CONCEDENTE. 

 

15.3.1. A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar ao PODER CONCEDENTE cópia 

dos contratos de FINANCIAMENTO, instrumentos de garantia, documentos 

representativos de títulos e valores mobiliários emitidos, contratos de cessão, 

alienação fiduciária, penhor, vinculação de recebíveis, direitos emergentes e 

quaisquer alterações desses instrumentos, no prazo de até 30 (trinta) dias 

contados da respectiva assinatura, emissão, registro, alteração ou efetivação, 

o que ocorrer primeiro. 

 

15.3.2. A entrega dos documentos ao PODER CONCEDENTE poderá preservar, 

mediante justificativa fundamentada da CONCESSIONÁRIA, informações 

estritamente sigilosas de natureza comercial ou financeira que não sejam 

necessárias à fiscalização do CONTRATO, desde que tal sigilo não impeça a 

verificação da compatibilidade dos instrumentos com a CONCESSÃO 

ADMINISTRATIVA, com a matriz de riscos, com os direitos do PODER 

CONCEDENTE, com as garantias contratuais, com a reversibilidade dos bens e 

com a continuidade da execução contratual. 

 

15.3.3. A ciência, recebimento ou análise dos instrumentos de FINANCIAMENTO 

pelo PODER CONCEDENTE não implicará aprovação, assunção de 

responsabilidade, garantia de pagamento, anuência a obrigações não 

previstas neste CONTRATO, validação de cláusulas incompatíveis com a 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA ou exoneração da CONCESSIONÁRIA quanto ao 

cumprimento integral de suas obrigações. 

 



 

 

15.4. A CONCESSIONÁRIA poderá oferecer em garantia aos FINANCIADORES, 

observada a legislação aplicável e os limites deste CONTRATO, os direitos 

emergentes da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, inclusive a CONTRAPRESTAÇÃO 

MENSAL EFETIVA, os créditos líquidos e exigíveis decorrentes do CONTRATO, as 

RECEITAS ACESSÓRIAS efetivamente autorizadas e a parcela de indenizações 

eventualmente devidas à CONCESSIONÁRIA, desde que tais garantias não 

comprometam a continuidade da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, a execução 

dos INVESTIMENTOS, a preservação patrimonial, a disponibilidade do ativo, a 

reversibilidade dos bens, a titularidade pública do imóvel, a posse administrativa 

do PODER CONCEDENTE, o uso compartilhado e as prerrogativas públicas 

previstas neste CONTRATO. 

 

15.4.1. É vedada a constituição de garantia, ônus, gravame, direito real, 

alienação fiduciária, penhor, cessão ou qualquer forma de disposição sobre o 

imóvel público, áreas públicas, bens públicos dominicais ou de uso especial 

afetados ao projeto, bens tombados, bens reversíveis que já integrem ou 

venham a integrar o patrimônio público, bem como sobre poderes, 

prerrogativas, competências, atos administrativos, funções públicas ou 

atividades não delegadas à CONCESSIONÁRIA. 

 

15.4.2. A constituição de garantia sobre direitos emergentes da CONCESSÃO 

ADMINISTRATIVA não conferirá aos FINANCIADORES direito de interferir na 

execução do CONTRATO, assumir diretamente atividades da 

CONCESSIONÁRIA, alterar o objeto, modificar a matriz de riscos, restringir a 

fiscalização do PODER CONCEDENTE, impedir a aplicação de glosas, 

penalidades ou medidas de intervenção, nem afastar as regras de 

reversibilidade, extinção e indenização previstas neste CONTRATO. 

 

 

CAPÍTULO VI – DO VALOR DO CONTRATO E DA REMUNERAÇÃO DA 

CONCESSIONÁRIA 

 

 

16. CLÁUSULA 16.ª – DO VALOR DO CONTRATO 

 



 

 

 

16.1. O valor estimado deste CONTRATO é de R$ [•] ([•]), correspondente ao 

somatório estimado das CONTRAPRESTAÇÕES MENSAIS MÁXIMAS resultantes da 

PROPOSTA ECONÔMICA vencedora, ao longo do prazo da CONCESSÃO 

ADMINISTRATIVA, adequado ao resultado da LICITAÇÃO e sem prejuízo da 

incidência dos fatores de disponibilidade e desempenho, dos reajustes, revisões, 

glosas, descontos, recomposições econômico financeiras, receitas acessórias, 

aporte de recursos e demais mecanismos previstos neste CONTRATO, no EDITAL 

e em seus ANEXOS. 

 

16.1.1. O valor indicado na subcláusula 16.1 possui finalidade estimativa, 

orçamentária, fiscal, contábil e contratual, não representando garantia de 

receita mínima à CONCESSIONÁRIA, nem afastando a necessidade de efetiva 

disponibilização do ativo concedido, cumprimento dos indicadores de 

desempenho e disponibilidade, observância dos marcos de aceite, 

comissionamento, medição e demais condições previstas neste CONTRATO e 

em seus ANEXOS. 

 

16.1.2.  Os valores efetivamente devidos à CONCESSIONÁRIA serão 

apurados conforme a CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA, a 

,CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL COMPLEMENTAR, quando cabível, as RECEITAS 

ACESSÓRIAS autorizadas, as glosas, descontos, reajustes, revisões e demais 

regras previstas nos ANEXOS deste CONTRATO. 

 

 

17. CLÁUSULA 17.ª – DA REMUNERAÇÃO DA CONCESSIONÁRIA E DO APORTE DE 

RECURSOS 

 

 

 

17.1. No âmbito desta CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, a CONCESSIONÁRIA será 

remunerada mediante o pagamento da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA, 

apurada a partir da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA ofertada na 

PROPOSTA ECONÔMICA vencedora, e da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL 

COMPLEMENTAR, quando devida, observados os marcos de disponibilização, 



 

 

medição, comissionamento, aceite, desempenho, disponibilidade, glosas, 

descontos, reajustes, revisões e demais condições previstas neste CONTRATO e 

em seus ANEXOS. 

 

17.1.1. A CONCESSIONÁRIA poderá, ainda, explorar RECEITAS ACESSÓRIAS, 

desde que previamente autorizadas pelo PODER CONCEDENTE e compatíveis 

com este CONTRATO e seus ANEXOS, com as condicionantes patrimoniais, 

urbanísticas, ambientais, operacionais e de segurança, observadas as regras de 

compartilhamento ou abatimento em favor do PODER CONCEDENTE previstas 

na Cláusula 18.ª e nos ANEXOS aplicáveis. 

 

17.2. A CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA será calculada a partir da 

CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA ofertada pela CONCESSIONÁRIA em sua 

PROPOSTA ECONÔMICA, correspondente a R$ [•] ([•]), na data base de [•], 

observado o disposto neste CONTRATO e seus ANEXOS, e nas demais regras 

aplicáveis à apuração dos fatores de disponibilidade e desempenho. 

17.2.1. A CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA ofertada pressupõe a 

execução exclusiva das obrigações atribuídas à CONCESSIONÁRIA no EDITAL, 

neste CONTRATO e em seus ANEXOS, não abrangendo custos, encargos ou 

atividades expressamente reservados ao PODER CONCEDENTE ou excluídos do 

objeto da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA. 

17.3. As condições, formas, prazos, procedimentos, documentos exigíveis, 

eventos de pagamento, critérios de apuração, medição, faturamento, 

liquidação e pagamento da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA são os 

definidos neste CONTRATO e no ANEXO D  - MECANISMOS DE REMUNERAÇÃO E 

GARANTIA DA CONTRAPRESTAÇÃO PÚBLICA, sem prejuízo da incidência do 

ANEXO C - SISTEMA DE MENSURAÇÃO DE DESEMPENHO quanto aos fatores de 

DESEMPENHO e ENTREGA. 

 

17.4. Os critérios, índices, condições, periodicidade, procedimentos e marcos 

aplicáveis ao reajuste da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA, da 

CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA e da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL 



 

 

COMPLEMENTAR são os definidos neste CONTRATO e no ANEXO D - 

MECANISMOS DE REMUNERAÇÃO E GARANTIA DA CONTRAPRESTAÇÃO 

PÚBLICA. 

 

17.4.1. O reajuste ordinário não se confunde com a revisão ou 

recomposição do equilíbrio econômico financeiro do CONTRATO, que somente 

ocorrerá nas hipóteses, condições e procedimentos previstos neste CONTRATO, 

na matriz de riscos e na legislação aplicável. 

17.4.2. Caberá à CONCESSIONÁRIA indicar os dados de agência e conta 

bancária de sua titularidade, mantida em instituição financeira autorizada a 

funcionar no Brasil, para a efetivação dos pagamentos previstos neste 

CONTRATO, responsabilizando-se pela veracidade, regularidade e atualização 

das informações correspondentes, observado o disposto nos mecanismos de 

pagamento, garantia, financiamento e eventual vinculação de recebíveis 

validamente constituídos. 

 

17.5. Na hipótese de inadimplemento ou atraso no pagamento de valores 

líquidos, certos e exigíveis da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA, ou da 

CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL COMPLEMENTAR por razões exclusivamente 

imputáveis ao PODER CONCEDENTE, incluída a não observância dos prazos 

previstos no ANEXO D - MECANISMOS DE REMUNERAÇÃO E GARANTIA DA 

CONTRAPRESTAÇÃO PÚBLICA, incidirão multa moratória de 2% (dois por cento) 

sobre os valores vencidos e não pagos, atualização monetária e juros de mora 

segundo os critérios previstos na Lei Municipal n.º 6.787/2016, neste CONTRATO e 

no ANEXO D - MECANISMOS DE REMUNERAÇÃO E GARANTIA DA 

CONTRAPRESTAÇÃO PÚBLICA. 

 

17.5.1. Não será considerado inadimplemento do PODER CONCEDENTE, 

para fins da subcláusula 17.5, o não pagamento de valores cuja exigibilidade 

esteja suspensa ou afastada em razão de ausência de medição, 

indisponibilidade do ativo, não cumprimento de marcos de comissionamento 

ou aceite, aplicação de glosas, descontos ou penalidades, falta de 



 

 

documentação fiscal ou contratual exigível, controvérsia fundada sobre a 

apuração da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA, ou da CONTRAPRESTAÇÃO 

MENSAL COMPLEMENTAR ou descumprimento de obrigações imputável à 

CONCESSIONÁRIA. 

 

17.6. O atraso no pagamento de valores líquidos, certos e exigíveis da 

CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA, ou da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL 

COMPLEMENTAR por período superior a 90 (noventa) dias, por razões 

exclusivamente imputáveis ao PODER CONCEDENTE, conferirá à 

CONCESSIONÁRIA, após notificação formal ao PODER CONCEDENTE e 

observado o procedimento previsto neste CONTRATO, a faculdade de 

suspender, de forma proporcional e limitada, obrigações de investimento ou 

atividades não essenciais diretamente afetadas pelo inadimplemento, sem 

prejuízo da incidência dos encargos moratórios aplicáveis e do eventual direito 

à extinção do CONTRATO nas hipóteses e condições previstas na legislação e 

neste CONTRATO. 

 

17.6.1. A suspensão prevista na subcláusula 17.6 não poderá atingir 

obrigações indispensáveis à segurança das pessoas, à estabilidade, 

integridade, conservação mínima, manutenção emergencial, preservação 

patrimonial, proteção do bem tombado, mitigação de danos, guarda de 

documentos técnicos, continuidade das medidas de prevenção de riscos, 

atendimento de determinações urgentes dos órgãos competentes ou 

preservação dos BENS REVERSÍVEIS. 

17.6.2.  A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar plano de suspensão ou 

redução de atividades, indicando as obrigações afetadas, os riscos envolvidos, 

as medidas de mitigação, as atividades mínimas que serão mantidas, os 

impactos sobre cronograma, disponibilidade, desempenho, preservação 

patrimonial e retomada das atividades após a regularização dos pagamentos. 

17.6.3. A retomada integral das atividades suspensas deverá ocorrer após 

a regularização dos valores líquidos, certos e exigíveis em atraso, acrescidos dos 

encargos aplicáveis, e após a recomposição dos saldos mínimos dos 



 

 

mecanismos de garantia, quando exigível pelo ANEXO D - MECANISMOS DE 

REMUNERAÇÃO E GARANTIA DA CONTRAPRESTAÇÃO PÚBLICA, sem prejuízo da 

avaliação de eventual recomposição econômico financeira, quando cabível e 

devidamente demonstrada. 

 

17.6.4. A CONTRAPRESTAÇÃO PÚBLICA MENSAL COMPLEMENTAR será 

devida a partir da emissão da ORDEM DE SERVIÇO COMPLEMENTAR, calculada 

em conformidade com a metodologia de cálculo prevista no ANEXO D - 

MECANISMOS DE REMUNERAÇÃO E GARANTIA DA CONTRAPRESTAÇÃO PÚBLICA 

 

 

18. CLÁUSULA 18.ª – DAS RECEITAS ACESSÓRIAS 

 

 

18.1. Observado o disposto neste CONTRATO, no EDITAL, em seus ANEXOS e na 

legislação aplicável, especialmente o art. 11 da Lei Federal n.º 8.987/1995, 

poderá ser admitida à CONCESSIONÁRIA a exploração de RECEITAS 

ACESSÓRIAS, complementares ou alternativas vinculadas ao Centro 

Administrativo Municipal, desde que previamente autorizadas pelo PODER 

CONCEDENTE, compatíveis com a finalidade pública e institucional do 

equipamento, com a titularidade pública do imóvel, com o uso administrativo 

compartilhado, com a preservação do patrimônio histórico, com as 

condicionantes urbanísticas, ambientais, de acessibilidade, segurança e 

proteção do bem tombado, e sem prejuízo da disponibilidade, funcionalidade, 

integridade, conservação, manutenção e adequada utilização do ativo 

concedido pela Administração Pública. 

 

18.1.1. A previsão de eventual exploração de RECEITAS ACESSÓRIAS não 

confere à CONCESSIONÁRIA direito adquirido, exclusivo, automático ou 

incondicionado à exploração econômica de áreas, espaços, equipamentos, 

publicidade, eventos, atividades comerciais, culturais, institucionais ou de 

apoio, permanecendo qualquer exploração condicionada à prévia 

autorização do PODER CONCEDENTE e, quando exigível, dos órgãos 



 

 

competentes. 

 

18.2. Conforme disposto no CADERNO DE ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA, 

no ANEXO ANEXO B - DIRETRIZES PRELIMINARES DE PATRIMÔNIO HISTÓRICO, 

RESTAURO E INTERVENÇÕES COMPATÍVEIS e nos demais ANEXOS aplicáveis, 

poderá ser admitida à CONCESSIONÁRIA a exploração de RECEITAS 

ACESSÓRIAS, complementares ou alternativas vinculadas ao Centro 

Administrativo Municipal, desde que previamente previstas, autorizadas ou 

aprovadas pelo PODER CONCEDENTE, compatíveis com a finalidade pública do 

equipamento, com a preservação do patrimônio histórico, com as diretrizes de 

restauro e requalificação, com as normas urbanísticas, ambientais, de 

acessibilidade, segurança e proteção do bem tombado, e sem prejuízo da 

disponibilidade, funcionalidade, integridade, manutenção, conservação e 

adequada utilização do ativo concedido pela Administração Pública. 

 

18.2.1. As RECEITAS ACESSÓRIAS não poderão decorrer da execução, 

exploração, cobrança, gestão ou interferência em atividades expressamente 

excluídas do objeto da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, inclusive limpeza, 

segurança patrimonial, vigilância, recepção, controle de acesso, atendimento 

ao cidadão, apoio operacional administrativo, serviços administrativos internos, 

suporte técnico aos usuários de tecnologia da informação, gestão autônoma 

de utilidades, operação de estacionamentos ou outras atividades não 

delegadas à CONCESSIONÁRIA. 

 

18.2.2. As RECEITAS ACESSÓRIAS poderão compreender, quando técnica, 

jurídica, patrimonial, urbanística, operacional e economicamente admissíveis, a 

utilização econômica de áreas especificamente indicadas ou autorizadas pelo 

PODER CONCEDENTE, a instalação de equipamentos, painéis, totens ou outros 

meios de comunicação visual compatíveis com o bem tombado, a realização 

de atividades institucionais, culturais, comerciais ou de apoio compatíveis com 

o uso público e administrativo do complexo, bem como outras formas de 

aproveitamento econômico previamente aprovadas, observadas as restrições 

incidentes sobre o imóvel, a vedação de descaracterização do patrimônio 



 

 

histórico e a necessidade de anuência dos órgãos competentes quando 

exigível. 

 

18.2.3. A instalação de anúncios, cartazes, painéis, totens, equipamentos 

aparentes, elementos de comunicação visual ou quaisquer estruturas 

vinculadas à exploração de RECEITAS ACESSÓRIAS deverá observar o Decreto 

Municipal n.º 8.617/1999, a Resolução SC-22/2018, o ANEXO B - DIRETRIZES 

PRELIMINARES DE PATRIMÔNIO HISTÓRICO, RESTAURO E INTERVENÇÕES 

COMPATÍVEIS, as deliberações do CODEPAC, as manifestações do 

CONDEPHAAT, as normas municipais aplicáveis e as condicionantes dos órgãos 

competentes, não podendo prejudicar a visibilidade, a ambiência, a leitura 

arquitetônica, a integridade ou a percepção do bem tombado. 

18.2.4. A exploração de quaisquer áreas, espaços, equipamentos ou meios 

de publicidade não conferirá à CONCESSIONÁRIA direito autônomo de 

propriedade, posse exclusiva permanente, direito real, direito de retenção ou 

destinação incompatível com o CONTRATO, permanecendo tais utilizações 

subordinadas à posse compartilhada e precária do ativo concedido, ao 

interesse público, à titularidade pública do imóvel, às regras de reversibilidade, 

às limitações impostas pelo tombamento e às determinações do PODER 

CONCEDENTE e dos órgãos competentes. 

 

18.2.5. A autorização para exploração de RECEITAS ACESSÓRIAS poderá 

ser condicionada, revista, suspensa ou revogada pelo PODER CONCEDENTE, 

mediante decisão motivada, quando a atividade se revelar incompatível com 

o interesse público, a finalidade administrativa do complexo, a segurança, a 

preservação patrimonial, as condicionantes urbanísticas, ambientais, de 

acessibilidade ou as determinações dos órgãos competentes, observadas as 

regras de equilíbrio econômico financeiro quando cabíveis nos termos deste 

CONTRATO e da matriz de riscos. 

 

18.2.6. A CONCESSIONÁRIA será integralmente responsável pela obtenção 

das autorizações, licenças, aprovações e anuências necessárias à exploração 

das RECEITAS ACESSÓRIAS, inclusive perante os órgãos de preservação do 



 

 

patrimônio histórico, quando aplicável, sem prejuízo da necessidade de 

aprovação prévia do PODER CONCEDENTE quanto à natureza da atividade, à 

localização, à forma de exploração, ao impacto visual, à segurança, à 

acessibilidade e à compatibilidade com a operação do Centro Administrativo 

Municipal. 

 

18.2.7. A aprovação do PODER CONCEDENTE para exploração de 

RECEITAS ACESSÓRIAS não substitui, não dispensa e não supre as aprovações, 

autorizações, anuências e licenças legalmente exigidas dos órgãos 

competentes. 

 

18.2.8. Salvo disposição expressa em contrário neste CONTRATO ou na 

matriz de riscos, a não obtenção, a restrição, a suspensão ou a revogação de 

autorização, anuência ou licença necessária à exploração de RECEITAS 

ACESSÓRIAS será considerada risco ordinário da CONCESSIONÁRIA, não 

gerando, por si só, direito à recomposição do equilíbrio econômico financeiro. 

 

18.3. As RECEITAS ACESSÓRIAS deverão ser integralmente registradas em 

contabilidade segregada da CONCESSIONÁRIA, com identificação da origem, 

natureza, contrato, autorização, período de competência, custos diretamente 

associados, tributos incidentes, valores brutos, valores líquidos, forma de 

exploração e parcela eventualmente devida ao PODER CONCEDENTE, nos 

termos deste CONTRATO, do ANEXO D - MECANISMOS DE REMUNERAÇÃO E 

GARANTIA DA CONTRAPRESTAÇÃO PÚBLICA e dos demais ANEXOS aplicáveis. 

 

18.4. A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar ao PODER CONCEDENTE, com 

periodicidade mínima trimestral, relatório detalhado das RECEITAS ACESSÓRIAS 

auferidas, acompanhado dos documentos comprobatórios, contratos, notas 

fiscais, comprovantes de recebimento, memória de cálculo e demais elementos 

necessários à fiscalização e à apuração da parcela de compartilhamento, 

abatimento ou destinação em favor do PODER CONCEDENTE. 

 

18.5. A omissão, subnotificação, contabilização inadequada, retenção 



 

 

indevida, fraude, simulação, contratação artificial, transferência indevida a 

partes relacionadas ou qualquer conduta destinada a reduzir, ocultar ou 

descaracterizar RECEITAS ACESSÓRIAS sujeitará a CONCESSIONÁRIA à 

recomposição dos valores devidos, atualização monetária, juros, penalidades 

contratuais, auditoria específica e demais medidas cabíveis, sem prejuízo da 

apuração de outras responsabilidades. 

 

18.6. As RECEITAS ACESSÓRIAS deverão contribuir para a modicidade da 

CONTRAPRESTAÇÃO PÚBLICA ou para o compartilhamento econômico em 

favor do PODER CONCEDENTE, conforme os critérios, percentuais, formas de 

apuração, abatimento, destinação e periodicidade previstos no ANEXO D - 

MECANISMOS DE REMUNERAÇÃO E GARANTIA DA CONTRAPRESTAÇÃO 

PÚBLICA, na PROPOSTA ECONÔMICA, na modelagem econômico financeira e 

nos demais instrumentos da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA. 

 

 

CAPÍTULO VII – DOS PROJETOS, OBRAS, INTERVENÇÕES, INVESTIMENTOS, 

CONSERVAÇÃO, MANUTENÇÃO PREDIAL, COMISSIONAMENTO E 

DISPONIBILIZAÇÃO DO ATIVO 

 

 

19. CLÁUSULA 19.ª – DOS PROJETOS, OBRAS, INTERVENÇÕES, INVESTIMENTOS, 

CONSERVAÇÃO, MANUTENÇÃO PREDIAL, COMISSIONAMENTO E 

DISPONIBILIZAÇÃO DO ATIVO 

 

19.1. Competirá à CONCESSIONÁRIA, no âmbito da CONCESSÃO 

ADMINISTRATIVA e nos limites deste CONTRATO, do EDITAL e de seus ANEXOS, a 

elaboração, desenvolvimento, compatibilização e submissão dos PROJETOS 

EXECUTIVOS, a execução das obras, intervenções, investimentos, restauração, 

recuperação, requalificação, adaptação, modernização, conservação, 

manutenção predial, testes, comissionamento e disponibilização funcional da 

infraestrutura do Centro Administrativo Municipal, observadas as diretrizes do 

TERMO DE REFERÊNCIA, do ,ANTEPROJETO do CADERNO DE ENCARGOS DA 

CONCESSIONÁRIA, do CRONOGRAMA OBRIGATÓRIO DE INVESTIMENTOS, das 



 

 

DIRETRIZES PRELIMINARES DE PATRIMÔNIO HISTÓRICO, RESTAURO E 

INTERVENÇÕES COMPATÍVEIS, das normas técnicas aplicáveis e das 

aprovações, licenças, autorizações, anuências e condicionantes expedidas 

pelos órgãos competentes. 

19.1.1. As obrigações da CONCESSIONÁRIA compreenderão, conforme 

aplicável, projetos e intervenções de arquitetura, restauro, estruturas, 

fundações, instalações hidráulicas, sanitárias, elétricas, lógica, 

telecomunicações, climatização, automação predial, prevenção e combate a 

incêndio, acessibilidade, drenagem, macrodrenagem estritamente vinculada 

ao ativo concedido, paisagismo vinculado à proteção e funcionalidade do 

ativo, sinalização técnica, conservação, manutenção predial, documentação 

técnica, testes, comissionamento e demais disciplinas necessárias à adequada 

disponibilização da infraestrutura contratada. 

19.1.2. As obrigações previstas nesta Cláusula não abrangem segurança 

patrimonial, vigilância, recepção, controle de acesso, atendimento ao 

cidadão, apoio operacional administrativo, serviços administrativos internos, 

suporte técnico aos usuários de tecnologia da informação, gestão autônoma 

de utilidades ou quaisquer outras atividades não expressamente delegadas à 

CONCESSIONÁRIA neste CONTRATO e em seus ANEXOS. 

19.1.3. A atuação da CONCESSIONÁRIA deverá observar a finalidade 

pública do Centro Administrativo Municipal, a titularidade pública permanente 

do imóvel, o regime de posse direta instrumental, precária e funcional, o uso 

compartilhado das áreas, a preservação do bem tombado, a continuidade das 

atividades institucionais do PODER CONCEDENTE e a vedação de assunção de 

funções típicas, administrativas, decisórias, regulatórias, fiscalizatórias, 

sancionatórias ou de atendimento ao cidadão. 

 

19.2. Observado o CRONOGRAMA OBRIGATÓRIO DE INVESTIMENTOS, a 

CONCESSIONÁRIA deverá protocolar ao PODER CONCEDENTE, nos prazos 

previstos no CRONOGRAMA OBRIGATÓRIO DE INVESTIMENTOS e como condição 

à emissão da ORDEM DE INÍCIO relativa à respectiva etapa ou ao início das 

intervenções correspondentes, os PROJETOS EXECUTIVOS, estudos, memoriais, 



 

 

levantamentos, diagnósticos, relatórios e documentos técnicos necessários à 

execução das obrigações sob sua responsabilidade. 

 

19.2.1. Os documentos referidos na subcláusula 19.2 deverão 

compreender, conforme aplicável à etapa, arquitetura, restauro, levantamento 

cadastral, levantamento fotográfico, mapeamento de danos, diagnóstico de 

patologias, estruturas, fundações, prevenção e combate a incêndio, 

instalações hidráulicas, sanitárias, elétricas, lógica, telecomunicações, 

climatização, automação predial, drenagem, macrodrenagem estritamente 

vinculada ao ativo concedido, acessibilidade, paisagismo vinculado ao ativo, 

urbanismo, sinalização técnica, conservação, manutenção predial, segurança 

técnica das instalações e demais disciplinas necessárias. 

 

19.2.2. A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar, ainda, PLANO 

OPERACIONAL, composto pelo plano inicial de abordagem patrimonial, 

restauro e intervenções compatíveis, Estratégia de Transição, Plano de 

Manutenção Predial (PMP), Plano de Limpeza e Higienização (PLH), Plano de 

Conservação dos Espaços Internos e Jardinagem Interna, Plano de 

Gerenciamento de Resíduos da Concessionária (PGRC), Programa de Controle 

Integrado de Pragas Urbanas (PCIP), Plano de Gestão de Tecnologia da 

Informação e Comunicação, Plano de Riscos e Contingências, Plano de 

Comunicação e Divulgação, Plano de Proteção de Dados, Plano de Seguros e 

Convenção de Uso do Complexo, bem como cronograma detalhado de 

frentes de obra, testes, comissionamento, aceite, operação assistida e 

disponibilização do ativo. 

 

19.2.3. O PLANO OPERACIONAL e os demais documentos apresentados 

pela CONCESSIONÁRIA não poderão incluir atividades excluídas do objeto da 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, nem transferir à CONCESSIONÁRIA atribuições 

próprias do PODER CONCEDENTE ou de terceiros por ele contratados. 

 

19.3.  Recebidos os PROJETOS EXECUTIVOS, o PLANO OPERACIONAL e demais 

documentos técnicos apresentados pela CONCESSIONÁRIA, o PODER 



 

 

CONCEDENTE poderá, no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, prorrogável por igual 

período mediante justificativa, manifestar-se sobre vícios, irregularidades, 

incompatibilidades, omissões, inconsistências ou ajustes necessários, 

considerando o EDITAL, este CONTRATO, seus ANEXOS, o TERMO DE REFERÊNCIA, 

o CADERNO DE ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA, o CRONOGRAMA 

OBRIGATÓRIO DE INVESTIMENTOS, as DIRETRIZES PRELIMINARES DE PATRIMÔNIO 

HISTÓRICO, RESTAURO E INTERVENÇÕES COMPATÍVEIS, as normas técnicas 

aplicáveis e as condicionantes dos órgãos competentes. 

 

19.3.1. O prazo de análise pelo PODER CONCEDENTE ficará suspenso 

quando forem solicitados esclarecimentos, complementações, revisões, 

memoriais, estudos, diagnósticos, manifestações técnicas, compatibilizações ou 

documentos adicionais, voltando a correr após o atendimento integral da 

solicitação pela CONCESSIONÁRIA. 

 

19.3.2. A análise ou manifestação do PODER CONCEDENTE não substitui, 

dispensa ou supre as aprovações, licenças, autorizações, alvarás e anuências 

exigíveis perante CODEPAC, CONDEPHAAT, Corpo de Bombeiros, órgãos 

urbanísticos, edilícios, ambientais, aeronáuticos e demais autoridades 

competentes. 

 

19.4. A ausência de manifestação do PODER CONCEDENTE no prazo de 

análise dos PROJETOS EXECUTIVOS, do PLANO OPERACIONAL ou dos demais 

documentos técnicos não implicará aceitação tácita, aprovação automática, 

autorização para início de obras, liberação de etapa, aceite de solução 

técnica ou assunção de responsabilidade pelo PODER CONCEDENTE. 

 

19.4.1. A CONCESSIONÁRIA somente poderá iniciar intervenções físicas, 

obras, demolições, recomposições, instalações, restauros, adaptações ou 

modificações após o cumprimento das condições previstas neste CONTRATO, a 

emissão das autorizações aplicáveis, a assinatura dos termos correspondentes e 

a obtenção das aprovações, licenças, anuências e manifestações exigíveis dos 

órgãos competentes. 



 

 

 

19.5. O recebimento, análise, manifestação, ciência, aprovação ou 

aceitação dos PROJETOS EXECUTIVOS, do PLANO OPERACIONAL ou de 

quaisquer documentos técnicos pelo PODER CONCEDENTE não implicará 

assunção, pelo PODER CONCEDENTE, dos riscos, responsabilidades, vícios, 

inconsistências, omissões, incompatibilidades, erros de projeto, falhas de 

compatibilização, insuficiência técnica, inadequação executiva ou 

descumprimento de normas, licenças e condicionantes que sejam de 

responsabilidade da CONCESSIONÁRIA. 

 

19.5.1. A responsabilidade da CONCESSIONÁRIA pela elaboração, 

desenvolvimento, compatibilização, aprovação, licenciamento e execução 

dos PROJETOS EXECUTIVOS permanecerá integral, sem prejuízo das 

responsabilidades expressamente atribuídas ao PODER CONCEDENTE neste 

CONTRATO, na matriz de riscos e na legislação aplicável. 

 

19.5.2. A aprovação do PODER CONCEDENTE não afasta a necessidade 

de aprovação dos órgãos competentes, nem exime a CONCESSIONÁRIA de 

corrigir, às suas expensas, os vícios, desconformidades ou inadequações que 

venham a ser identificados, ressalvadas as hipóteses de recomposição 

econômico financeira expressamente previstas neste CONTRATO e na matriz de 

riscos. 

 

19.5.2.1. O recebimento dos PROJETOS EXECUTIVOS pelo PODER 

CONCEDENTE não representa, em nenhuma medida, a tomada de riscos ou 

responsabilidades pela consistência do PROJETO EXECUTIVO pelo PODER 

CONCEDENTE. 

 

19.6. Os PROJETOS EXECUTIVOS, o PLANO OPERACIONAL DA 

CONCESSIONÁRIA, suas atualizações, aprovações, licenças, autorizações, 

anuências, memoriais, relatórios, diagnósticos, levantamentos, registros 

fotográficos, documentos de comissionamento, as built, manuais, cadastros e 

demais documentos técnicos aprovados ou aceitos no curso da execução 



 

 

contratual deverão ser incorporados ao acervo documental da CONCESSÃO 

ADMINISTRATIVA, para fins de acompanhamento, fiscalização, operação, 

manutenção, reversão e devolução do ativo. 

 

19.7. A determinação, pelo PODER CONCEDENTE, de investimentos, 

modernizações, obras, intervenções, soluções técnicas ou obrigações não 

previstas no EDITAL, neste CONTRATO, em seus ANEXOS, no PROJETO BÁSICO, 

nos PROJETOS EXECUTIVOS aprovados, no PLANO OPERACIONAL DA 

CONCESSIONÁRIA ou na matriz de riscos poderá ensejar recomposição do 

equilíbrio econômico financeiro, desde que caracterizada alteração de 

escopo, aumento de encargos ou imposição extraordinária não alocada à 

CONCESSIONÁRIA. 

 

19.7.1. Não ensejarão recomposição do equilíbrio econômico financeiro, 

salvo disposição expressa em contrário na matriz de riscos, as adequações, 

correções, complementações, refazimentos ou ajustes decorrentes de erro, 

omissão, vício, insuficiência, incompatibilidade ou inadequação de projeto, 

levantamento, diagnóstico, memorial, plano, metodologia executiva ou obra 

sob responsabilidade da CONCESSIONÁRIA. 

 

19.7.2. Também não ensejarão recomposição do equilíbrio econômico 

financeiro, salvo se extrapolarem a álea ordinária do contrato nos termos da 

matriz de riscos, as exigências ordinárias de licenciamento, aprovação, 

autorização, acessibilidade, segurança contra incêndio, preservação 

patrimonial, normas técnicas, desempenho, disponibilidade, conservação, 

manutenção e atendimento dos indicadores contratuais. 

 

19.7.3. As exigências supervenientes dos órgãos competentes, inclusive 

CODEPAC, CONDEPHAAT, Corpo de Bombeiros, órgãos urbanísticos, edilícios, 

ambientais ou aeronáuticos, serão tratadas conforme a matriz de riscos, 

distinguindo-se as exigências previsíveis ou inerentes ao objeto, as decorrentes 

de falha da CONCESSIONÁRIA e as imposições extraordinárias, supervenientes 

ou não controláveis. 



 

 

 

19.8. Os documentos as built do Centro Administrativo Municipal deverão ser 

entregues ao PODER CONCEDENTE em até 90 (noventa) dias contados do 

aceite definitivo da respectiva etapa ou da conclusão da FASE DE 

INVESTIMENTOS, conforme o caso, acompanhados de todos os documentos 

técnicos necessários à operação, conservação, manutenção, fiscalização, 

preservação patrimonial e reversão do ativo. 

 

19.8.1. A documentação referida na subcláusula 19.8 deverá incluir, no 

mínimo, plantas, memoriais, manuais de uso, operação, conservação e 

manutenção, cadastros técnicos, relatórios de comissionamento, registros 

fotográficos anteriores, concomitantes e posteriores às intervenções, relatórios 

de inconformidades e soluções adotadas, histórico das aprovações, licenças, 

autorizações e condicionantes dos órgãos competentes, inventário de BENS 

REVERSÍVEIS, garantias transferíveis, documentação dos sistemas instalados e 

relatório consolidado das intervenções patrimoniais e das medidas de 

compatibilização adotadas. 

 

19.8.2. A entrega incompleta, inconsistente ou inadequada da 

documentação as built e dos demais documentos técnicos poderá impedir o 

aceite definitivo da respectiva etapa, a liberação de marcos de pagamento 

vinculados, a conclusão da FASE DE INVESTIMENTOS ou a plena disponibilização 

do ativo, conforme previsto neste CONTRATO e em seus ANEXOS. 

 

19.9. Nenhuma obra, intervenção, instalação, demolição, recomposição, 

adaptação, restauro, escavação, solução de drenagem, macrodrenagem, 

mobilização de canteiro ou modificação física do ativo concedido poderá ser 

iniciada sem o cumprimento cumulativo das seguintes condições, quando 

aplicáveis à respectiva etapa: 

 

a) emissão do TERMO DE DISPONIBILIZAÇÃO INICIAL ou termo específico de 

disponibilização da área ou frente de intervenção; 

b) apresentação e aceitação dos PROJETOS EXECUTIVOS, planos, memoriais, 



 

 

levantamentos, diagnósticos e documentos técnicos pertinentes; 

c) obtenção das licenças, alvarás, aprovações, autorizações e anuências 

exigíveis; 

d) manifestação do CODEPAC, do CONDEPHAAT, do Corpo de Bombeiros e dos 

demais órgãos competentes, quando exigível; 

e) comprovação da vigência das garantias e seguros aplicáveis; 

f) apresentação do plano de execução, plano de proteção dos elementos 

protegidos, plano de contingência e plano de controle de qualidade; 

g) cumprimento das demais condições previstas neste CONTRATO, em seus 

ANEXOS e na legislação aplicável. 

 

19.10. Caso sejam identificados, durante levantamentos, sondagens, 

prospecções, obras ou intervenções, vestígios, elementos ocultos, materiais, 

pinturas, estruturas, inscrições, patologias relevantes, interferências não 

cadastradas, achados arqueológicos, históricos, arquitetônicos ou culturais, ou 

qualquer circunstância capaz de afetar a integridade, estabilidade, 

funcionalidade, conservação, preservação ou disponibilidade do ativo 

concedido, a CONCESSIONÁRIA deverá interromper imediatamente a 

intervenção na área afetada, adotar medidas de proteção, comunicar o 

PODER CONCEDENTE e os órgãos competentes, e aguardar orientação técnica 

e administrativa pertinente. 

 

19.10.1. Os impactos de prazo, custo, escopo, metodologia executiva ou 

desempenho decorrentes dos eventos previstos na subcláusula 19.10 serão 

tratados conforme a matriz de riscos, distinguindo-se os eventos identificáveis 

por diligência ordinária, os riscos assumidos pela CONCESSIONÁRIA, as 

interferências extraordinárias, os fatos supervenientes e as determinações dos 

órgãos competentes. 

 

19.11. As intervenções de drenagem e macrodrenagem somente poderão ser 

executadas no âmbito da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA quando tecnicamente 

demonstrada sua vinculação estrita à implantação, proteção, estabilidade, 

integridade, funcionalidade, conservação, manutenção ou disponibilidade do 



 

 

ativo concedido, vedada sua caracterização como obra urbana autônoma, 

serviço municipal de drenagem urbana, saneamento básico, manejo geral de 

águas pluviais ou intervenção desvinculada do Centro Administrativo Municipal. 

 

19.11.1. Os projetos de drenagem e macrodrenagem deverão ser 

compatibilizados com arquitetura, restauro, estruturas, fundações, instalações, 

acessibilidade, paisagismo vinculado ao ativo, urbanismo, segurança técnica e 

preservação patrimonial, bem como submetidos às aprovações, licenças e 

anuências cabíveis. 

 

19.11.2. Quando as soluções de drenagem ou macrodrenagem 

constituírem condição para proteção, liberação, comissionamento, aceite, 

disponibilização ou início da operação de determinada etapa do ativo 

concedido, tal condição deverá constar expressamente dos marcos de 

execução, medição, aceite e pagamento aplicáveis. 

 

19.12. A conclusão de cada etapa, sistema, instalação, área ou frente de 

intervenção somente será reconhecida para fins de disponibilização, 

pagamento, aporte, aferição de desempenho ou evolução do FATOR DE 

ENTREGA após a realização dos testes, verificações, comissionamento, 

correções, entrega documental, atesto técnico e aceite pelo PODER 

CONCEDENTE, nos termos deste CONTRATO e de seus ANEXOS. 

 

19.12.1. O comissionamento deverá verificar, conforme aplicável, a 

conformidade das obras e intervenções executadas, o funcionamento dos 

sistemas, a segurança das instalações, o atendimento das condicionantes 

patrimoniais, urbanísticas, ambientais e de acessibilidade, a integridade do bem 

tombado, a compatibilidade com os PROJETOS EXECUTIVOS aprovados, a 

entrega dos documentos técnicos e a aptidão da área ou sistema para uso 

institucional pelo PODER CONCEDENTE. 

 

19.12.2. O aceite pelo PODER CONCEDENTE poderá ser parcial, provisório, 

condicionado ou definitivo, conforme os critérios previstos neste CONTRATO e 



 

 

nos ANEXOS, sem prejuízo da responsabilidade da CONCESSIONÁRIA pela 

correção de vícios, defeitos, pendências, inconformidades e falhas 

posteriormente identificadas. 

 

19.12.3. Quando prevista operação assistida, a CONCESSIONÁRIA deverá 

acompanhar o funcionamento inicial das áreas, sistemas e instalações 

disponibilizados, corrigir falhas, ajustar parâmetros, treinar equipes indicadas 

pelo PODER CONCEDENTE, entregar manuais e registros técnicos e assegurar a 

estabilização operacional da infraestrutura sob sua responsabilidade. 

 

19.13. A execução das obras, intervenções e atividades da CONCESSIONÁRIA 

deverá ser planejada e conduzida de modo a compatibilizar as frentes de 

intervenção com o uso institucional do imóvel pelo PODER CONCEDENTE, a 

segurança das pessoas, a preservação patrimonial, a continuidade das 

atividades públicas, a circulação autorizada, as atividades não delegadas e o 

regime de posse direta instrumental e uso compartilhado previsto neste 

CONTRATO. 

 

19.13.1. A CONCESSIONÁRIA deverá adotar medidas de isolamento, 

sinalização, proteção, controle técnico de frentes de obra, mitigação de ruídos, 

poeira, vibrações, interferências, riscos estruturais, riscos patrimoniais e demais 

impactos decorrentes da execução das obras e intervenções, sem assumir 

funções de segurança patrimonial, vigilância, recepção ou controle de acesso 

institucional, salvo quanto ao controle técnico de suas próprias frentes de obra 

e canteiros. 

 

 

CAPÍTULO VIII – DA FISCALIZAÇÃO, ACOMPANHAMENTO, AFERIÇÃO DE 

DESEMPENHO E GERENCIAMENTO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

 

 

20. CLÁUSULA 20.ª – DA FISCALIZAÇÃO 

 

 



 

 

20.1. A fiscalização da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, abrangendo as 

obrigações atribuídas à CONCESSIONÁRIA neste CONTRATO, no EDITAL e em 

seus ANEXOS, durante todo o prazo do CONTRATO, será exercida pelo PODER 

CONCEDENTE, diretamente ou por meio de agentes, unidades, órgãos, 

consultores, apoio técnico especializado e com o auxílio do VERIFICADOR 

INDEPENDENTE, nos termos deste CONTRATO. 

20.1.1. A fiscalização não abrangerá, para fins de imputação de 

responsabilidade, glosa, penalidade ou redução da CONTRAPRESTAÇÃO 

MENSAL EFETIVA, atividades expressamente excluídas do objeto da 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, salvo quando o evento decorrer de ato, omissão, 

interferência ou descumprimento contratual imputável à CONCESSIONÁRIA. 

20.1.2. Os instrumentos de fiscalização previstos nesta Cláusula não 

excluem as competências do Conselho Gestor de Parcerias Público Privadas, 

da Câmara Municipal de Bauru/SP, dos órgãos de controle interno e externo e 

dos demais órgãos competentes, na forma da Lei Municipal n.º 6.787/2016, da 

legislação aplicável e dos instrumentos da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA. 

 

20.2. A CONCESSIONÁRIA facultará ao PODER CONCEDENTE, ao VERIFICADOR 

INDEPENDENTE, aos órgãos de controle e a qualquer pessoa formalmente 

credenciada pelo PODER CONCEDENTE o acesso às áreas, frentes de 

intervenção, instalações, sistemas, equipamentos, livros, documentos, registros, 

contratos com terceiros, dados técnicos, dados operacionais, registros 

contábeis, estatísticas, relatórios, medições, documentos de manutenção, 

documentos de comissionamento, licenças, autorizações, aprovações, as built, 

inventários, relatórios patrimoniais e demais informações relacionadas à 

execução da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, prestando, no prazo estabelecido, 

os esclarecimentos formalmente solicitados. 

20.2.1.  O acesso previsto nesta Cláusula deverá observar a legislação de 

proteção de dados pessoais, as regras de segurança da informação, a 

confidencialidade de informações empresariais sensíveis e o sigilo legalmente 

protegido, sem prejuízo da plena fiscalização pública sobre a execução 

contratual, a apuração da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA, os BENS 

REVERSÍVEIS, as RECEITAS ACESSÓRIAS, a preservação patrimonial, a 



 

 

disponibilidade e o desempenho do ativo concedido. 

 

20.3. O PODER CONCEDENTE poderá demandar à CONCESSIONÁRIA, a 

qualquer tempo, informações de natureza técnica, operacional, patrimonial, 

urbanística, ambiental, de segurança, econômica, financeira, contábil, 

societária e contratual, bem como medições, registros, relatórios, prestações de 

contas, documentos de suporte, evidências de cumprimento de 

condicionantes, informações sobre RECEITAS ACESSÓRIAS, BENS REVERSÍVEIS, 

desempenho e disponibilidade, conferindo, quando necessário e salvo 

urgência justificada, prazo razoável para atendimento das solicitações. 

 

20.4. O PODER CONCEDENTE, diretamente ou por meio de representantes 

credenciados, inclusive o VERIFICADOR INDEPENDENTE e apoio técnico 

especializado, poderá realizar verificações in loco, inspeções, auditorias, 

medições, testes, conferências documentais e diligências técnicas, inclusive 

quanto ao cumprimento das obrigações de projeto, obras, intervenções, 

conservação, manutenção predial, gestão técnica da infraestrutura, 

preservação patrimonial, disponibilidade e desempenho do ativo concedido, 

observados os ANEXOS e demais instrumentos aplicáveis. 

20.4.1. As verificações in loco deverão ocorrer, sempre que possível, na 

presença de representante da CONCESSIONÁRIA, sem prejuízo da possibilidade 

de adoção de medidas imediatas pelo PODER CONCEDENTE em caso de 

urgência, risco à segurança, à integridade do ativo, à preservação do bem 

tombado, à continuidade do uso institucional ou ao interesse público. 

 

20.5. No exercício da fiscalização, sem prejuízo de outras prerrogativas 

previstas neste CONTRATO, no EDITAL, nos ANEXOS e na legislação aplicável, o 

PODER CONCEDENTE poderá: 

a) acompanhar a elaboração dos projetos, a execução das obras, 

intervenções, investimentos, restauração, recuperação, requalificação, 

adaptação, modernização, conservação, manutenção predial, testes, 

comissionamento, disponibilização do ativo concedido e conservação dos BENS 

VINCULADOS À CONCESSÃO, sempre nos limites das obrigações atribuídas à 



 

 

CONCESSIONÁRIA; 

b) proceder a vistorias, inspeções, auditorias, testes e verificações para aferir 

a adequação de obras, intervenções, instalações, equipamentos, sistemas, 

documentos, projetos, manuais, bens e serviços técnicos sob responsabilidade da 

CONCESSIONÁRIA, determinando as correções, reparos, remoções, 

reconstruções, substituições, complementações ou refazimentos necessários, às 

expensas da CONCESSIONÁRIA quando decorrentes de vício, falha, omissão, 

desconformidade, inadimplemento ou inadequação a ela imputável, observado 

este CONTRATO, o TERMO DE REFERÊNCIA, o PROJETO BÁSICO, o CADERNO DE 

ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA, o ANEXO B, as normas técnicas aplicáveis e 

as condicionantes dos órgãos competentes; 

c) intervir, quando necessário e nos termos deste CONTRATO e da legislação 

aplicável, na execução das obrigações que compõem o objeto da CONCESSÃO 

ADMINISTRATIVA, de modo a assegurar a regularidade, a continuidade, a 

segurança, a preservação patrimonial, a disponibilidade do ativo concedido e o 

fiel cumprimento das obrigações contratuais assumidas pela CONCESSIONÁRIA; 

d) determinar que sejam refeitos, corrigidos, complementados, substituídos 

ou ajustados projetos, obras, intervenções, investimentos, atividades técnicas, 

conservação, manutenção predial, testes, comissionamento, documentos, 

relatórios, manuais e demais obrigações sob responsabilidade da 

CONCESSIONÁRIA, sem ônus para o PODER CONCEDENTE, quando estiverem em 

desacordo com este CONTRATO, o EDITAL, os ANEXOS, os PROJETOS EXECUTIVOS 

aprovados, as normas técnicas aplicáveis, as licenças, autorizações, 

condicionantes ou determinações dos órgãos competentes, ressalvadas as 

hipóteses de recomposição econômico financeira expressamente previstas neste 

CONTRATO e na matriz de riscos; 

e) aplicar glosas, descontos, sanções, penalidades e demais medidas 

previstas neste CONTRATO e na legislação aplicável, observado o devido 

processo administrativo, o contraditório, a ampla defesa, a proporcionalidade, a 

motivação e as regras específicas previstas nos instrumentos da CONCESSÃO 

ADMINISTRATIVA; 

f) acompanhar, verificar e exigir o cumprimento das condicionantes 

patrimoniais, urbanísticas, ambientais, edilícias, de segurança, acessibilidade, 



 

 

drenagem, macrodrenagem e demais condicionantes expedidas pelo 

CODEPAC, CONDEPHAAT, Corpo de Bombeiros e demais órgãos competentes; 

g) acompanhar os marcos de execução, medição, comissionamento, 

operação assistida, aceite, disponibilização do ativo, liberação de APORTE DE 

RECURSOS, início de pagamento da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA e 

evolução dos fatores de disponibilidade e desempenho; 

h) fiscalizar o registro, atualização, conservação, substituição, baixa, 

destinação, reversibilidade e devolução dos BENS REVERSÍVEIS e BENS 

VINCULADOS À CONCESSÃO; 

i) fiscalizar as RECEITAS ACESSÓRIAS, sua autorização, compatibilidade com 

o uso público e administrativo do imóvel, preservação patrimonial, registros 

contábeis, relatórios, contratos com terceiros, memória de cálculo e parcelas 

eventualmente devidas ao PODER CONCEDENTE; 

j) determinar a suspensão imediata de obra, intervenção, instalação, 

atividade, método executivo ou solução técnica que represente risco à 

segurança, à integridade do ativo, à preservação do bem tombado, às 

condicionantes dos órgãos competentes, ao uso institucional do imóvel, ao 

interesse público ou à continuidade da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA; 

k) exigir da CONCESSIONÁRIA a apresentação de plano de ação, plano de 

correção, cronograma de saneamento, relatório técnico, laudo, parecer 

especializado, registro fotográfico, atualização de projeto ou qualquer outro 

documento necessário à correção de falhas, vícios, inconformidades ou riscos 

identificados na fiscalização. 

 

20.6. Na hipótese de descumprimento, recusa injustificada, omissão ou 

atendimento insuficiente pela CONCESSIONÁRIA às determinações 

formalmente expedidas pelo PODER CONCEDENTE, este poderá, após 

notificação e concessão de prazo razoável para saneamento, adotar 

diretamente ou por meio de terceiros as providências necessárias à correção 

da situação, correndo os custos correspondentes por conta da 

CONCESSIONÁRIA, sem prejuízo da aplicação das glosas, descontos, sanções, 

execução de garantias e demais medidas cabíveis. 

20.6.1. Em caso de urgência, risco à segurança das pessoas, à integridade 



 

 

do ativo, à preservação do bem tombado, à estabilidade das estruturas, à 

continuidade do uso institucional, à mitigação de danos ou ao interesse público, 

o PODER CONCEDENTE poderá adotar as providências imediatas necessárias, 

independentemente de prévia concessão de prazo, comunicando a 

CONCESSIONÁRIA tão logo possível e documentando as razões, medidas 

adotadas e custos incorridos. 

20.6.2.  Os custos suportados pelo PODER CONCEDENTE em razão das 

providências previstas nesta Cláusula deverão ser comprovados e poderão ser 

ressarcidos pela CONCESSIONÁRIA, descontados da CONTRAPRESTAÇÃO 

MENSAL EFETIVA, executados contra a GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

ou cobrados pelos meios admitidos neste CONTRATO e na legislação aplicável, 

observado o contraditório quanto à quantificação, quando não se tratar de 

medida emergencial. 

 

20.7. As solicitações do PODER CONCEDENTE para refazimento, alteração, 

substituição, complementação ou modificação de obras, intervenções, 

investimentos, atividades técnicas ou serviços que tenham sido regularmente 

executados pela CONCESSIONÁRIA em conformidade com este CONTRATO, o 

EDITAL, os ANEXOS, os PROJETOS EXECUTIVOS aprovados, as normas técnicas e 

as condicionantes dos órgãos competentes poderão ensejar recomposição do 

equilíbrio econômico financeiro em favor da CONCESSIONÁRIA, desde que 

caracterizada alteração de escopo, imposição extraordinária ou evento de 

risco alocado ao PODER CONCEDENTE. 

20.7.1. Não ensejarão recomposição do equilíbrio econômico financeiro as 

solicitações, determinações ou exigências destinadas a corrigir vícios, falhas, 

desconformidades, omissões, erros de projeto, erros de execução, 

incompatibilidades, insuficiência documental, descumprimento de normas 

técnicas, licenças, autorizações, condicionantes ou obrigações assumidas pela 

CONCESSIONÁRIA. 

 

 

21. CLÁUSULA 21.ª – DO VERIFICADOR INDEPENDENTE 

 

 

21.1. O PODER CONCEDENTE se valerá de serviço técnico de verificação 



 

 

independente para auxiliá-lo no acompanhamento da execução do 

CONTRATO, na aferição do FATOR DE DESEMPENHO e do FATOR DE ENTREGA, 

na verificação do cumprimento das obrigações assumidas pela 

CONCESSIONÁRIA, na certificação de marcos de obras, investimentos, 

comissionamento, aceite, disponibilização do ativo, conservação, manutenção 

predial, preservação patrimonial, drenagem, macrodrenagem e demais 

obrigações técnicas previstas neste CONTRATO e em seus ANEXOS. 

21.1.1. O VERIFICADOR INDEPENDENTE atuará como apoio técnico do 

PODER CONCEDENTE, sem substituir, afastar ou limitar o exercício das 

competências públicas de fiscalização, decisão, aprovação, aceite, glosa, 

aplicação de sanções, intervenção, caducidade, extinção, regulação, 

controle, poder de polícia ou demais prerrogativas próprias do PODER 

CONCEDENTE. 

 

21.2.  O VERIFICADOR INDEPENDENTE, no exercício de suas atividades e sob 

orientação do PODER CONCEDENTE, poderá realizar diligências, levantamentos, 

medições de campo, inspeções, verificações documentais, testes, conferências 

técnicas, análise de relatórios e coleta de informações junto à 

CONCESSIONÁRIA e ao PODER CONCEDENTE, tendo acesso às bases de dados, 

registros, sistemas, documentos, áreas e instalações necessários ao 

cumprimento de suas funções. 

21.2.1. O acesso do VERIFICADOR INDEPENDENTE deverá observar os limites 

do objeto da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, a legislação de proteção de dados 

pessoais, a segurança da informação, o sigilo legalmente protegido, as 

restrições de segurança institucional do PODER CONCEDENTE, a preservação 

patrimonial e a vedação de interferência em atividades não delegadas à 

CONCESSIONÁRIA. 

 

21.3. A contratação do VERIFICADOR INDEPENDENTE caberá à 

CONCESSIONÁRIA, devendo ser realizada em prazo compatível com a 

necessidade de acompanhamento dos marcos de investimento, 

comissionamento, aceite, disponibilização do ativo, aferição dos indicadores e 

início do pagamento da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA. 



 

 

21.3.1. Os custos de contratação do VERIFICADOR INDEPENDENTE serão 

suportados pela CONCESSIONÁRIA. 

21.3.2. O VERIFICADOR INDEPENDENTE deverá ser contratado dentre 

pessoas jurídicas de elevado conceito no campo de sua especialidade, 

reputação ética, independência, imparcialidade, ausência de conflito de 

interesses, alto grau de especialização técnica, adequada organização, 

aparelhamento e corpo técnico compatível com a complexidade da 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, nos .termos do ANEXO E – DIRETRIZES DA 

CONTRATAÇÃO DO  VERIFICADOR INDEPENDENTE. 

 

21.3.3. Não poderá atuar como VERIFICADOR INDEPENDENTE pessoa 

jurídica que mantenha vínculo societário, econômico, técnico, contratual ou 

conflito de interesses com a CONCESSIONÁRIA, seus controladores, 

subcontratados relevantes, financiadores, projetistas, executores de obras ou 

demais agentes cuja atuação deva ser objeto de verificação, salvo situações 

previamente justificadas, mitigadas e formalmente aceitas pelo PODER 

CONCEDENTE, quando juridicamente admissíveis. 

 

21.4. A aferição realizada pelo VERIFICADOR INDEPENDENTE e os relatórios por 

ele produzidos serão emitidos conforme a periodicidade, metodologia, critérios, 

indicadores, documentação, procedimentos, prazos e demais requisitos 

estabelecidos no ANEXO C - SISTEMA DE MENSURAÇÃO DE DESEMPENHO, e nos 

demais instrumentos aplicáveis da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA. 

 

21.5. Sem prejuízo da apuração realizada pelo VERIFICADOR INDEPENDENTE e 

da fiscalização do PODER CONCEDENTE, a CONCESSIONÁRIA poderá realizar 

sua própria apuração do FATOR DE DESEMPENHO e do FATOR DE ENTREGA, na 

forma do ANEXO C - SISTEMA DE MENSURAÇÃO DE DESEMPENHO, devendo 

encaminhar os relatórios, evidências, documentos de suporte, memórias de 

cálculo e justificativas necessárias à verificação pelo PODER CONCEDENTE e 

pelo VERIFICADOR INDEPENDENTE. 

21.5.1. A apuração própria da CONCESSIONÁRIA terá natureza informativa 

e de suporte à fiscalização, não substituindo a aferição do VERIFICADOR 



 

 

INDEPENDENTE, quando existente, nem a decisão do PODER CONCEDENTE 

quanto à apuração da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA, 

CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL COMPLEMENTAR glosas, descontos, penalidades, 

marcos de disponibilidade, comissionamento ou aceite. 

 

21.6. O VERIFICADOR INDEPENDENTE não substitui, não limita e não afasta o 

exercício, pelo PODER CONCEDENTE, de suas competências de fiscalização, 

decisão, aprovação, aceite, glosa, aplicação de sanções, intervenção, 

caducidade, extinção, regulação, controle, poder de polícia e demais 

prerrogativas públicas previstas neste CONTRATO e na legislação aplicável. 

 

21.7. Enquanto o VERIFICADOR INDEPENDENTE não for contratado pelo PODER 

CONCEDENTE, ou não puder, por motivo não atribuível à CONCESSIONÁRIA, 

realizar as aferições e emitir os relatórios sob sua responsabilidade, a apuração 

da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA poderá ser realizada com base em 

relatório de aferição produzido pelo PODER CONCEDENTE e, subsidiariamente, 

em relatório apresentado pela CONCESSIONÁRIA, desde que observados 

fielmente os critérios, documentos, evidências, metodologia e requisitos 

previstos nos ANEXOS. 

21.7.1. A utilização de relatório próprio da CONCESSIONÁRIA terá natureza 

provisória e ficará sujeita à posterior verificação, ajuste, compensação, glosa, 

complementação ou revisão pelo PODER CONCEDENTE ou pelo VERIFICADOR 

INDEPENDENTE, conforme o caso. 

21.7.2. É vedada a utilização, para fins de glosa, penalização, desconto ou 

redução da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA, de indicadores, eventos, 

falhas, reclamações, custos, indisponibilidades ou ocorrências relacionadas a 

atividades não atribuídas à CONCESSIONÁRIA neste CONTRATO e em seus 

ANEXOS, salvo quando comprovadamente decorrentes de ato, omissão ou 

descumprimento contratual imputável à CONCESSIONÁRIA. 

 

21.8. Havendo inconsistência entre as informações constantes dos relatórios de 

aferição de desempenho ou disponibilidade produzidos pela CONCESSIONÁRIA 

e aquelas obtidas pelo PODER CONCEDENTE ou pelo VERIFICADOR 



 

 

INDEPENDENTE, prevalecerá, para fins de apuração provisória, a aferição 

motivada do PODER CONCEDENTE, sem prejuízo do direito da CONCESSIONÁRIA 

de apresentar manifestação, documentos, evidências e instaurar os 

mecanismos de solução de divergências previstos neste CONTRATO. 

 

21.9. Inexistindo, por motivo excepcional devidamente justificado, relatório de 

aferição de desempenho ou disponibilidade relativo a determinado período, o 

pagamento da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA poderá ocorrer 

provisoriamente com base na média das últimas 06 (seis) notas válidas obtidas 

pela CONCESSIONÁRIA nos INDICADORES DE DESEMPENHO e INDICADORES DE 

DISPONIBILIDADE já ativados, desde que relacionados exclusivamente às 

obrigações atribuídas à CONCESSIONÁRIA, nos termos do ANEXO C - SISTEMA DE 

MENSURAÇÃO DE DESEMPENHO. 

21.9.1. Caso ainda não existam 06 (seis) notas válidas para determinado 

indicador, deverão ser aplicados os critérios transitórios previstos no ANEXO C - 

SISTEMA DE MENSURAÇÃO DE DESEMPENHO, ou, na ausência destes, critério 

provisório motivadamente definido pelo PODER CONCEDENTE, sem prejuízo de 

posterior ajuste, compensação ou revisão. 

21.9.2. Os pagamentos realizados com base em média histórica ou critério 

provisório ficarão sujeitos à posterior aferição, compensação, ajuste para mais 

ou para menos, glosa ou complementação, conforme o resultado efetivamente 

apurado. 

 

21.10. Os INDICADORES DE DESEMPENHO e os INDICADORES DE DISPONIBILIDADE 

deverão refletir exclusivamente as obrigações atribuídas à CONCESSIONÁRIA, 

não podendo abranger, direta ou indiretamente, atividades de limpeza e 

higienização, segurança patrimonial, vigilância, recepção, controle de acesso, 

atendimento ao cidadão, apoio operacional administrativo, serviços 

administrativos internos, suporte técnico aos usuários de tecnologia da 

informação, gestão de utilidades como atividade autônoma, operação de 

estacionamentos ou quaisquer outras atividades excluídas do objeto da 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA. 

21.10.1. Eventuais falhas, indisponibilidades, reclamações, atrasos, custos, 



 

 

perdas de desempenho ou prejuízos decorrentes de atividades não delegadas 

à CONCESSIONÁRIA não poderão ser considerados para fins de apuração 

negativa do FATOR DE DESEMPENHO, do FATOR DE DISPONIBILIDADE, de glosas, 

descontos, penalidades ou redução da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA, 

salvo se comprovadamente decorrentes de ato, omissão ou descumprimento 

contratual imputável à CONCESSIONÁRIA. 

 

21.11.  As divergências quanto aos relatórios emitidos pelo VERIFICADOR 

INDEPENDENTE, pelo PODER CONCEDENTE ou pela CONCESSIONÁRIA serão 

inicialmente tratadas entre as PARTES, mediante apresentação de 

manifestação técnica, documentos de suporte e evidências, podendo ser 

submetidas aos mecanismos de solução amigável de conflitos previstos neste 

CONTRATO ou ao COMITÊ TÉCNICO, sem prejuízo da posterior utilização da via 

arbitral, quando cabível. 

21.11.1. A existência de divergência sobre relatório de desempenho, 

disponibilidade, medição, comissionamento ou pagamento não exonera a 

CONCESSIONÁRIA do cumprimento de suas obrigações contratuais, nem 

impede o PODER CONCEDENTE de adotar medidas urgentes ou de proteção 

do interesse público, observados os mecanismos de ajuste posterior previstos 

neste CONTRATO. 

 

21.12.  Os valores correspondentes às parcelas incontroversas da 

CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA serão pagos regularmente pelo PODER 

CONCEDENTE, observados os prazos e condições do ANEXO D. 

21.12.1. Os ajustes para mais ou para menos resultantes da solução de 

divergências sobre aferição de desempenho, disponibilidade, medição, 

comissionamento ou pagamento incidirão sobre a CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL 

EFETIVA imediatamente seguinte à decisão ou, se necessário, sobre parcelas 

subsequentes, observados os critérios de atualização, compensação e mora 

previstos no ANEXO D e neste CONTRATO. 

21.12.2.  A atualização de valores em favor de qualquer das PARTES não 

será devida quando a diferença decorrer exclusivamente de apuração 

provisória, ausência justificada de relatório, erro material sanado 



 

 

tempestivamente ou divergência técnica de boa-fé, salvo disposição diversa 

prevista no ANEXO D ou decisão no mecanismo de solução de controvérsias. 

 

21.13.  Em qualquer caso, ficará assegurado a qualquer das PARTES o acesso 

aos mecanismos de resolução de controvérsias previstos neste CONTRATO, 

inclusive a via arbitral, quando cabível. 

 

CAPÍTULO IX – DOS RISCOS E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 

 

22. CLÁUSULA 22.ª – DA ALOCAÇÃO DE RISCOS ENTRE OS PARCEIROS PÚBLICO E 

PRIVADO 

 

22.1. A CONCESSIONÁRIA assumirá os riscos ordinários, previsíveis, controláveis 

ou inerentes à elaboração dos projetos, obtenção das aprovações sob sua 

responsabilidade, execução das obras, intervenções, investimentos, 

conservação, manutenção predial, gestão técnica da infraestrutura, 

comissionamento, disponibilidade e demais obrigações expressamente 

atribuídas a ela neste CONTRATO, ressalvadas as hipóteses expressamente 

alocadas ao PODER CONCEDENTE, os riscos compartilhados e os eventos que 

ensejem recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, nos termos deste 

Capítulo e da matriz de riscos. 

22.1.1. Incluem-se entre os riscos ordinariamente atribuídos à 

CONCESSIONÁRIA, sem prejuízo de outros previstos neste CONTRATO e em seus 

ANEXOS: 

a) os riscos relacionados à obtenção, manutenção, renovação e 

atendimento das licenças, autorizações, alvarás, anuências, aprovações e 

condicionantes necessárias à execução das obrigações sob sua 

responsabilidade, salvo quando o atraso, a negativa, a imposição extraordinária 

ou a alteração de exigência decorrer de fato imputável ao PODER CONCEDENTE, 

de alteração normativa superveniente, de exigência extraordinária de órgão 

competente ou de evento expressamente alocado ao PODER CONCEDENTE na 

matriz de riscos; 



 

 

b) os riscos relacionados à variação de custos de insumos, materiais, 

equipamentos, mão de obra, obras, intervenções, conservação, manutenção 

predial, gestão técnica da infraestrutura e demais obrigações técnicas sob 

responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, ressalvadas as hipóteses de 

recomposição previstas neste CONTRATO e na matriz de riscos; 

c) os riscos decorrentes da elaboração, desenvolvimento, 

compatibilização, suficiência, adequação, atualização e execução dos 

PROJETOS EXECUTIVOS, memoriais, levantamentos, diagnósticos, estudos, planos, 

metodologias executivas, plano operacional, plano de restauro, plano de 

drenagem e macrodrenagem e demais documentos técnicos sob 

responsabilidade da CONCESSIONÁRIA; 

d) os riscos decorrentes de erro, omissão, insuficiência, incompatibilidade, 

inadequação técnica, vício de projeto, falha de execução, falha de 

manutenção, defeito construtivo, desconformidade com normas técnicas, 

licenças, autorizações, aprovações, condicionantes ou determinações dos 

órgãos competentes, quando imputáveis à CONCESSIONÁRIA; 

e) os riscos relacionados à produtividade, eficiência, capacidade técnica, 

disponibilidade de mão de obra, fornecedores, subcontratados, equipamentos, 

tecnologia, métodos executivos, logística, planejamento, gerenciamento e 

coordenação das obrigações assumidas pela CONCESSIONÁRIA; 

f) os riscos decorrentes de acidentes de trabalho, responsabilidade civil, 

responsabilidade ambiental, danos a terceiros, danos ao PODER CONCEDENTE, 

danos ao patrimônio público, danos ao bem tombado, danos aos bens reversíveis 

e danos às áreas sob posse direta instrumental da CONCESSIONÁRIA, quando 

decorrentes de ato, omissão, culpa, dolo, falha técnica, vício de projeto, 

execução, manutenção ou atuação de seus empregados, prepostos, 

contratados ou subcontratados; 

g) os riscos decorrentes da contratação, desempenho, inadimplemento, 

falência, recuperação judicial, insuficiência técnica, falha operacional, atraso ou 

descumprimento de obrigações por fornecedores, contratados, subcontratados, 

consultores, projetistas, executores, financiadores ou demais terceiros 

contratados pela CONCESSIONÁRIA; 



 

 

h) os riscos relacionados à obtenção, contratação, custo, insuficiência, 

atraso, vencimento antecipado, inadimplemento ou reestruturação dos 

FINANCIAMENTOS contratados pela CONCESSIONÁRIA, ressalvadas as hipóteses 

expressamente previstas neste CONTRATO; 

i) os custos de adequações, correções, complementações, refazimentos 

ou investimentos adicionais necessários ao atendimento dos INDICADORES DE 

DESEMPENHO e de DISPONIBILIDADE, quando decorrentes de erro, omissão, 

insuficiência, incompatibilidade, inadequação técnica, falha de projeto, falha 

de execução, falha de manutenção ou descumprimento contratual imputável à 

CONCESSIONÁRIA; 

j) os riscos relacionados à manutenção da GARANTIA DE EXECUÇÃO DO 

CONTRATO, dos seguros obrigatórios, da regularidade fiscal, trabalhista, 

previdenciária, societária, contábil e regulatória da CONCESSIONÁRIA; 

k) os riscos decorrentes da exploração de RECEITAS ACESSÓRIAS, inclusive 

não obtenção, restrição, suspensão, revogação ou insuficiência de autorizações, 

licenças ou receitas, salvo quando houver disposição expressa em sentido diverso 

neste CONTRATO ou na matriz de riscos; 

l) os riscos decorrentes da operação, conservação, manutenção, 

atualização, substituição, reparo, disponibilidade e funcionalidade dos bens, 

sistemas, equipamentos, instalações e estruturas integrantes do objeto da 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA e sob responsabilidade da CONCESSIONÁRIA; 

m) os riscos relacionados à atualização tecnológica ordinária, à 

obsolescência normal dos sistemas e equipamentos sob responsabilidade da 

CONCESSIONÁRIA e ao cumprimento dos padrões de desempenho, 

disponibilidade, conservação e manutenção previstos neste CONTRATO e em 

seus ANEXOS; 

n) os riscos ordinários decorrentes das condições físicas, técnicas, 

operacionais, patrimoniais, urbanísticas, ambientais e construtivas do imóvel e de 

seu entorno imediato que fossem identificáveis mediante diligência ordinária, 

visita técnica, análise dos documentos disponibilizados, levantamentos, 

diagnósticos e estudos que competiam à CONCESSIONÁRIA; 



 

 

o) os riscos decorrentes da inobservância, pela CONCESSIONÁRIA, das 

diretrizes de preservação patrimonial, restauro, intervenções compatíveis, 

documentação, rastreabilidade, proteção de elementos tombados, 

licenciamento e condicionantes previstas nas DIRETRIZES PRELIMINARES DE 

PATRIMÔNIO HISTÓRICO, RESTAURO E INTERVENÇÕES COMPATÍVEIS e nas 

manifestações dos órgãos competentes; 

p) os riscos ordinários de compatibilização das soluções de drenagem e 

macrodrenagem estritamente vinculadas ao ativo concedido com os projetos 

de arquitetura, restauro, estrutura, fundações, instalações, acessibilidade, 

paisagismo vinculado ao ativo, urbanismo, conservação e manutenção predial, 

ressalvados eventos extraordinários, interferências não identificáveis por 

diligência ordinária, eventos geotécnicos excepcionais, alterações determinadas 

pelo PODER CONCEDENTE ou imposições supervenientes de órgãos competentes 

que extrapolem a álea ordinária do CONTRATO; 

q) os riscos relacionados ao cumprimento do CRONOGRAMA OBRIGATÓRIO 

DE INVESTIMENTOS, dos marcos de comissionamento, aceite, disponibilização, 

operação assistida, desempenho e disponibilidade, quando o atraso ou 

descumprimento decorrer de causa imputável à CONCESSIONÁRIA. 

 

22.2. Não constituem riscos da CONCESSIONÁRIA, podendo ensejar 

recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, revisão de prazos, 

afastamento de glosas, ajuste do SISTEMA DE MENSURAÇÃO DE DESEMPENHO 

ou revisão do CRONOGRAMA OBRIGATÓRIO DE INVESTIMENTOS, conforme o 

caso, os eventos não imputáveis à CONCESSIONÁRIA que impactem a 

execução das obrigações contratualmente delegadas, especialmente: 

a) atraso, omissão ou descumprimento, pelo PODER CONCEDENTE, de 

obrigação expressamente prevista neste CONTRATO ou em seus ANEXOS; 

b) não disponibilização, disponibilização tardia, incompleta ou inadequada das 

áreas, frentes de intervenção, acessos, documentos dominiais, informações 

cadastrais ou elementos sob responsabilidade do PODER CONCEDENTE, 

quando tal fato impactar a execução das obrigações da CONCESSIONÁRIA; 



 

 

c) atos ou omissões do PODER CONCEDENTE, de seus agentes, servidores, 

unidades administrativas, usuários institucionais ou terceiros por ele contratados 

que impactem a execução do objeto, o cronograma, a disponibilidade, a 

conservação, a manutenção ou os custos da CONCESSIONÁRIA; 

d) interferências, falhas, atrasos, indisponibilidades, custos, danos ou impactos 

decorrentes de atividades não delegadas à CONCESSIONÁRIA, inclusive 

limpeza e higienização, segurança patrimonial, vigilância, recepção, controle 

de acesso, atendimento ao cidadão, apoio operacional administrativo, serviços 

administrativos internos, suporte técnico aos usuários de tecnologia da 

informação, gestão autônoma de utilidades, operação de estacionamentos e 

demais atividades excluídas do objeto, salvo quando comprovadamente 

decorrentes de ato, omissão ou descumprimento contratual imputável à 

CONCESSIONÁRIA; 

e) alteração unilateral do CONTRATO pelo PODER CONCEDENTE, quando 

resultar em aumento de encargos, redução de receitas, alteração de prazos, 

modificação de indicadores, ampliação de escopo ou alteração relevante das 

condições de execução, observada a legislação aplicável; 

f) fato do príncipe, fato da Administração, alteração normativa superveniente, 

decisão judicial, decisão administrativa ou determinação de órgão 

competente que impacte diretamente a execução da CONCESSÃO 

ADMINISTRATIVA e não esteja alocada como risco ordinário da 

CONCESSIONÁRIA; 

g) exigências extraordinárias, supervenientes ou imprevisíveis do CODEPAC, 

CONDEPHAAT, Corpo de Bombeiros, órgãos urbanísticos, edilícios, ambientais, 

aeronáuticos ou demais órgãos competentes, desde que não decorram de 

erro, omissão, insuficiência, incompatibilidade, inadequação de projeto, falha 

documental, falha de instrução, descumprimento de condicionante ou 

execução imputável à CONCESSIONÁRIA; 

h) achados supervenientes, vestígios, elementos ocultos, patologias relevantes, 

interferências não cadastradas, restrições patrimoniais não identificáveis por 

diligência ordinária, eventos geotécnicos excepcionais ou condições materiais 

extraordinárias que não pudessem ser razoavelmente identificadas pela 



 

 

CONCESSIONÁRIA mediante os levantamentos, diagnósticos e verificações que 

lhe competiam; 

i) alteração relevante, determinada pelo PODER CONCEDENTE ou por órgão 

competente, nas premissas de drenagem, macrodrenagem, restauro, 

preservação patrimonial, licenciamento, uso compartilhado ou disponibilidade 

do ativo, quando extrapolar a álea ordinária assumida pela CONCESSIONÁRIA; 

j) inadimplemento do PODER CONCEDENTE quanto ao pagamento de valores 

líquidos, certos e exigíveis da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA ou do 

APORTE DE RECURSOS, quando cumpridas as condições contratuais de 

exigibilidade; 

k) atraso ou falha na constituição, manutenção ou recomposição dos 

mecanismos de garantia da contraprestação pública, quando tal obrigação 

for atribuída ao PODER CONCEDENTE; 

l) caso fortuito ou força maior, na forma deste CONTRATO, quando seus efeitos 

não estiverem alocados à CONCESSIONÁRIA ou não forem cobertos por seguro 

disponível em condições comercialmente viáveis; 

m) outros eventos expressamente alocados ao PODER CONCEDENTE neste 

CONTRATO, nos ANEXOS ou na matriz de riscos. 

 

22.3. Na ocorrência de CASO FORTUITO ou FORÇA MAIOR cujas 

consequências não estejam cobertas por seguro disponível no mercado 

securitário brasileiro em condições comerciais viáveis, as PARTES avaliarão, 

mediante procedimento de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, 

os impactos efetivos do evento, sua duração, sua relação com os riscos 

alocados neste CONTRATO, as medidas de mitigação adotadas e a 

possibilidade de continuidade da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA. 

22.3.1. A recomposição dos efeitos decorrentes de CASO FORTUITO ou 

FORÇA MAIOR observará a matriz de riscos, a disponibilidade de seguros, a 

extensão dos danos, a capacidade de mitigação pelas PARTES e a preservação 

do interesse público, podendo resultar em recomposição parcial ou integral, 

revisão de prazos, reprogramação de obrigações, suspensão de indicadores 



 

 

afetados, medidas de mitigação ou extinção da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, 

conforme o caso. 

22.3.2. Verificada a impossibilidade de continuidade da CONCESSÃO 

ADMINISTRATIVA em razão de CASO FORTUITO ou FORÇA MAIOR, aplicar-se-ão 

as regras de extinção previstas neste CONTRATO, fazendo jus a 

CONCESSIONÁRIA, quando cabível, à indenização pelas parcelas dos 

INVESTIMENTOS em BENS REVERSÍVEIS ainda não amortizadas ou depreciadas, 

regularmente executadas, aceitas e vinculadas ao objeto contratual, 

descontados os valores cobertos por seguros, indenizações de terceiros, multas, 

glosas e demais valores devidos ao PODER CONCEDENTE. 

 

22.4. A alocação de riscos prevista neste CONTRATO deverá ser interpretada 

de forma sistemática com o EDITAL, seus ANEXOS, a matriz de riscos, nas 

DIRETRIZES PRELIMINARES DE PATRIMÔNIO HISTÓRICO, RESTAURO E 

INTERVENÇÕES COMPATÍVEIS, o SISTEMA DE MENSURAÇÃO DE DESEMPENHO, os 

mecanismos de remuneração e garantia da contraprestação pública e as 

regras de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro. 

 

22.5. Nenhum risco, custo, atraso, falha, indisponibilidade, reclamação, dano 

ou prejuízo decorrente de atividade não delegada à CONCESSIONÁRIA poderá 

ser utilizado para fins de glosa, penalidade, desconto, redução da 

CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA, inadimplemento ou imputação de 

responsabilidade à CONCESSIONÁRIA, salvo quando comprovadamente 

decorrente de ato, omissão, interferência ou descumprimento contratual 

imputável à CONCESSIONÁRIA. 

 

 

23. CLÁUSULA 23.ª – DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

 

 

23.1. O equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO corresponde à relação 

de equivalência entre os encargos assumidos pela CONCESSIONÁRIA, os riscos 



 

 

a ela alocados, as receitas previstas, a remuneração contratual, os 

investimentos exigidos, o prazo da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA e as demais 

condições econômicas consideradas na PROPOSTA ECONÔMICA vencedora e 

nos documentos da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA. 

 

23.2. A CONCESSIONÁRIA somente fará jus à recomposição do equilíbrio 

econômico-financeiro quando ocorrer evento cujo risco não lhe tenha sido 

alocado neste CONTRATO, nos ANEXOS ou na matriz de riscos, e desde que 

demonstrados o nexo causal, o impacto efetivo, a ausência de culpa da 

CONCESSIONÁRIA, a adoção de medidas de mitigação e a repercussão 

relevante sobre a equação econômico-financeira do CONTRATO. 

 

23.3. O PODER CONCEDENTE também poderá requerer a recomposição do 

equilíbrio econômico-financeiro em seu favor quando ocorrer evento que 

reduza encargos, aumente receitas, diminua riscos ou gere vantagem 

econômica relevante à CONCESSIONÁRIA em desconformidade com a 

equação econômico-financeira original ou com a matriz de riscos. 

 

23.4. A recomposição do equilíbrio econômico-financeiro poderá ser 

efetivada, conforme o caso e mediante motivação técnica, jurídica e 

econômico-financeira, por uma ou mais das seguintes modalidades: 

a) prorrogação ou redução do prazo da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, 

observados os limites legais; 

b) revisão, reprogramação ou adequação de encargos, prazos, marcos 

contratuais, CRONOGRAMA OBRIGATÓRIO DE INVESTIMENTOS, INDICADORES DE 

DESEMPENHO e INDICADORES DE DISPONIBILIDADE; 

c) revisão da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA ou da 

CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA, para mais ou para menos; 

d) pagamento de indenização, em uma ou mais parcelas, quando 

juridicamente cabível; 

e) revisão da proporção de compartilhamento das RECEITAS ACESSÓRIAS; 

f) revisão de marcos de APORTE DE RECURSOS, medição, comissionamento 

ou aceite, quando aplicável; 



 

 

g) combinação das modalidades anteriores. 

 

23.5. A recomposição do equilíbrio econômico-financeiro deverá preservar, 

tanto quanto possível, a repartição de riscos originalmente pactuada, a 

continuidade da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, a disponibilidade do ativo 

concedido, a modicidade da CONTRAPRESTAÇÃO PÚBLICA, a preservação do 

bem tombado, a titularidade pública do imóvel, a reversibilidade dos bens e o 

interesse público. 

23.5.1. A recomposição do equilíbrio econômico-financeiro não poderá ser 

utilizada para transferir à CONCESSIONÁRIA atividades excluídas do objeto, 

ampliar indevidamente o escopo da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, afastar 

condicionantes patrimoniais, modificar a titularidade pública do imóvel, alterar 

o regime de posse direta instrumental e uso compartilhado ou modificar a matriz 

de riscos sem o correspondente aditivo contratual, quando exigível. 

 

23.6. Não ensejarão recomposição do equilíbrio econômico-financeiro os 

eventos, custos, atrasos, perdas, falhas, indisponibilidades, refazimentos, 

exigências, condicionantes ou impactos expressamente alocados à 

CONCESSIONÁRIA neste CONTRATO, nos ANEXOS ou na matriz de riscos. 

 

23.7. Também não ensejarão recomposição do equilíbrio econômico-

financeiro, salvo disposição expressa em contrário neste CONTRATO ou na matriz 

de riscos, as variações ordinárias de mercado, variações de custos, variações 

de demanda de insumos, produtividade, eficiência, condições de 

financiamento, desempenho de subcontratados, receitas acessórias, 

obsolescência ordinária, manutenção regular, correções de vícios ou 

cumprimento de exigências previsíveis de licenciamento, restauro, segurança, 

acessibilidade, conservação e manutenção predial. 

 

 

24. CLÁUSULA 24.ª – DO PROCEDIMENTO PARA A RECOMPOSIÇÃO DO 

EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

 

 

24.1. O pedido de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro deverá 



 

 

ser apresentado pela PARTE interessada mediante requerimento formal, 

devidamente instruído com relatório técnico, jurídico e econômico-financeiro, 

documentos comprobatórios, memória de cálculo, fluxo de caixa específico do 

evento e demais elementos necessários à análise do pleito. 

24.1.1. O requerimento deverá indicar a modalidade de recomposição 

pretendida, a fundamentação contratual e legal, a identificação do evento, a 

matriz de riscos aplicável, os impactos alegados e a forma de recomposição 

considerada adequada. 

24.1.2. O pedido de recomposição deverá demonstrar, de forma objetiva 

e documentada, o evento causador do desequilíbrio, sua data de ocorrência, 

sua duração provável, o nexo causal com o impacto alegado, a identificação 

da matriz de riscos aplicável, a segregação entre impactos indenizáveis e não 

indenizáveis, as medidas de mitigação adotadas, os efeitos sobre investimentos, 

custos, receitas, prazos, desempenho, disponibilidade, aporte, bens reversíveis e 

demais obrigações contratuais. 

 

24.2. A PARTE requerente deverá apresentar todos os documentos, estudos, 

laudos, pareceres, registros, notas fiscais, contratos, medições, relatórios, 

comunicações, registros fotográficos, dados contábeis e demais elementos que 

demonstrem a ocorrência do evento e seus impactos sobre a equação 

econômico-financeira do CONTRATO. 

 

24.3. O PODER CONCEDENTE poderá solicitar esclarecimentos, documentos 

complementares, pareceres independentes, auditorias, diligências, medições, 

perícias ou estudos adicionais, sempre que necessários à avaliação do pleito de 

recomposição. 

 

24.4. A ausência, insuficiência ou inconsistência dos documentos 

apresentados poderá ensejar o indeferimento do pedido, sem prejuízo da 

possibilidade de apresentação de novo requerimento devidamente instruído, 

observado eventual prazo decadencial ou prescricional aplicável. 

 

24.5. O procedimento de recomposição deverá observar contraditório, 



 

 

transparência, motivação, proporcionalidade, razoabilidade, preservação da 

matriz de riscos e demonstração objetiva dos impactos efetivamente 

suportados. 

 

24.6. A existência de pedido de recomposição do equilíbrio econômico-

financeiro não autoriza a CONCESSIONÁRIA a suspender, reduzir, interromper ou 

condicionar o cumprimento de suas obrigações contratuais, salvo nas hipóteses 

expressamente previstas neste CONTRATO. 

 

24.7. Enquanto pendente a análise do pedido de recomposição, os valores 

incontroversos da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA, do APORTE DE 

RECURSOS ou de outras obrigações pecuniárias deverão ser pagos nos prazos 

contratuais, sem prejuízo de ajustes, compensações ou pagamentos 

complementares após a decisão final do procedimento. 

 

24.8. A decisão sobre o pedido de recomposição deverá ser motivada e 

formalizada por meio de aditivo contratual, termo de apostilamento ou outro 

instrumento jurídico adequado, conforme a natureza da medida, observada a 

legislação aplicável e, quando exigível, a manifestação do CGP. 

 

 

CAPÍTULO X – DAS REVISÕES CONTRATUAIS 

 

 

25. CLÁUSULA 25.ª – DAS REVISÕES ORDINÁRIAS 

 

 

25.1. Sem prejuízo das demais previsões deste CONTRATO, a cada 04 (quatro) 

anos, contados da DATA DA ORDEM DE INÍCIO, as PARTES promoverão revisão 

ordinária dos parâmetros, condições e resultados gerais da CONCESSÃO 

ADMINISTRATIVA, com o objetivo de avaliar a adequação dos INDICADORES DE 

DESEMPENHO e DISPONIBILIDADE, do PLANO OPERACIONAL DA 

CONCESSIONÁRIA, dos padrões técnicos de conservação, manutenção 

predial, gestão técnica da infraestrutura, comissionamento, disponibilidade, 

preservação patrimonial e demais obrigações expressamente delegadas à 



 

 

CONCESSIONÁRIA. 

25.1.1. A revisão ordinária não poderá incluir atividades excluídas do 

objeto da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, transferir funções típicas do PODER 

CONCEDENTE à CONCESSIONÁRIA, afastar condicionantes patrimoniais, alterar 

a titularidade pública do imóvel, modificar o regime de posse direta instrumental 

e uso compartilhado ou alterar a matriz de riscos sem o correspondente aditivo 

contratual e a recomposição econômico-financeira cabível. 

 

25.2. A primeira revisão ordinária será realizada no 4.º (quarto) ano contado 

da DATA DA ORDEM DE INÍCIO, e as revisões subsequentes ocorrerão a cada 04 

(quatro) anos, salvo disposição diversa pactuada pelas PARTES ou prevista neste 

CONTRATO. 

 

25.3. A revisão ordinária poderá contemplar, conforme o caso: 

a) avaliação da adequação dos INDICADORES DE DESEMPENHO e de 

DISPONIBILIDADE às obrigações efetivamente delegadas à CONCESSIONÁRIA; 

b) avaliação da atualidade dos padrões técnicos de conservação, 

manutenção predial, gestão técnica da infraestrutura e disponibilidade do 

ativo; 

c) avaliação da adequação dos procedimentos de aferição, 

comissionamento, aceite, operação assistida, medição e documentação; 

d) avaliação dos impactos de evolução tecnológica, normas técnicas, 

condicionantes patrimoniais, urbanísticas, ambientais, de segurança, 

acessibilidade, drenagem e macrodrenagem; 

e) avaliação do desempenho da CONCESSIONÁRIA, dos registros de 

indisponibilidade, das glosas, penalidades, ocorrências, planos de ação e 

histórico de manutenção; 

f) avaliação do cadastro, conservação e atualização dos BENS REVERSÍVEIS; 

g) avaliação das RECEITAS ACESSÓRIAS e de sua contribuição para a 

modicidade da CONTRAPRESTAÇÃO PÚBLICA; 

h) avaliação da necessidade de ajustes no PLANO OPERACIONAL DA 

CONCESSIONÁRIA, desde que preservado o objeto contratual e a matriz de 

riscos. 



 

 

 

25.4. A revisão ordinária poderá resultar em ajustes técnicos, operacionais, 

procedimentais, de indicadores, de documentação, de padrões de aferição 

ou de gestão contratual, desde que compatíveis com o objeto, com a matriz 

de riscos, com a legislação aplicável e com o equilíbrio econômico-financeiro 

do CONTRATO. 

 

25.5. Quando a revisão ordinária implicar alteração de encargos, riscos, 

remuneração, prazo, objeto, indicadores relevantes, matriz de riscos ou 

condições essenciais da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, deverá ser formalizada 

por aditivo contratual e acompanhada, quando cabível, da correspondente 

recomposição do equilíbrio econômico-financeiro. 

 

 

26. CLÁUSULA 26.ª – DAS REVISÕES EXTRAORDINÁRIAS 

 

 

26.1. Sem prejuízo das demais hipóteses previstas neste CONTRATO, qualquer 

das PARTES poderá solicitar revisão extraordinária do CONTRATO quando fato 

superveniente, alteração normativa, determinação de órgão competente, 

evolução tecnológica, alteração relevante de premissas, inadequação 

comprovada dos indicadores ou necessidade de alteração de encargos 

impactar de forma relevante a execução das obrigações expressamente 

delegadas, o equilíbrio econômico-financeiro, a disponibilidade do ativo, a 

preservação patrimonial, o desempenho contratual ou a continuidade da 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA. 

26.1.1. A revisão extraordinária poderá ser instaurada, entre outras hipóteses, 

quando: 

a) o FATOR DE DESEMPENHO ou o FATOR DE ENTREGA se mostrar 

comprovadamente inadequado, insuficiente ou ineficaz para aferir as 

obrigações efetivamente atribuídas à CONCESSIONÁRIA; 

b) houver necessidade comprovada de inclusão, exclusão, substituição ou 



 

 

ajuste de encargos, marcos, indicadores, parâmetros de medição, 

comissionamento, aceite, preservação patrimonial, conservação, manutenção 

predial ou disponibilidade do ativo, em razão de fato superveniente, evolução 

tecnológica, exigência normativa ou determinação de órgão competente; 

c) houver alteração relevante nas premissas patrimoniais, urbanísticas, 

ambientais, técnicas, regulatórias, de drenagem, macrodrenagem ou de uso 

compartilhado que impacte a execução da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, 

observada a matriz de riscos; 

d) houver alteração normativa, decisão administrativa, decisão judicial ou 

determinação de órgão competente que impacte de forma relevante os 

custos, prazos, riscos, receitas, indicadores, obrigações ou condições de 

execução da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA; 

e) houver necessidade de adequação extraordinária decorrente de 

preservação do bem tombado, achados supervenientes, interferências ocultas, 

patologias relevantes, condicionantes de CODEPAC, CONDEPHAAT, Corpo de 

Bombeiros ou demais órgãos competentes, desde que o evento não esteja 

alocado como risco ordinário da CONCESSIONÁRIA; 

f) houver fato ou circunstância extraordinária que comprometa a continuidade 

da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, a disponibilidade do ativo ou a preservação 

do interesse público. 

26.2. O pedido de revisão extraordinária deverá ser formalmente apresentado 

pela PARTE interessada, acompanhado dos documentos, estudos, laudos, 

pareceres, memória de cálculo, demonstração de impacto, nexo causal, matriz 

de riscos aplicável e proposta de encaminhamento. 

26.3. A revisão extraordinária não poderá ser utilizada para corrigir falhas, 

omissões, insuficiências, vícios, atrasos, erros de projeto, erros de execução, 

inadequações técnicas, descumprimento de condicionantes, insuficiência 

documental, ineficiência operacional ou qualquer outro fato imputável à 

CONCESSIONÁRIA. 



 

 

26.4. A revisão extraordinária também não poderá incluir atividades excluídas 

do objeto da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, transferir à CONCESSIONÁRIA 

funções típicas do PODER CONCEDENTE, afastar condicionantes patrimoniais, 

alterar a titularidade pública do imóvel, modificar o regime de posse direta 

instrumental e uso compartilhado ou ampliar o objeto sem a correspondente 

justificativa, análise de vantajosidade, aditivo contratual e recomposição 

econômico-financeira, quando cabível. 

26.5. Somente surtirão efeito as revisões ratificadas pelo CGP, quando exigível 

pela Lei Municipal n.º 6.787/2016, cujo processamento deverá ser devidamente 

documentado e formalizado por aditivo contratual ou outro instrumento jurídico 

cabível. 

26.6. A instauração de revisão extraordinária não suspende, por si só, a 

exigibilidade das obrigações contratuais da CONCESSIONÁRIA, nem impede o 

PODER CONCEDENTE de exercer suas prerrogativas de fiscalização, glosa, 

aplicação de sanções, intervenção, adoção de medidas urgentes e proteção 

do interesse público, ressalvadas as hipóteses expressamente previstas neste 

CONTRATO. 

 

 

CAPÍTULO XI – DAS GARANTIAS E SEGUROS 

 

 

27. CLÁUSULA 27.ª – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO PRESTADA 

PELA CONCESSIONÁRIA 

 

 

27.1. Para garantir o fiel, integral e tempestivo cumprimento das obrigações 

assumidas neste CONTRATO, a CONCESSIONÁRIA deverá manter válida e 

eficaz, durante todo o prazo contratual e até a liberação definitiva pelo PODER 

CONCEDENTE, a GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO, prestada como 

condição para a assinatura deste CONTRATO. 

27.1.1. O valor inicial da GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO será de 

R$ [•] ([•]), correspondente ao percentual e à base de cálculo definidos no 



 

 

EDITAL, observada a legislação aplicável, a complexidade da CONCESSÃO 

ADMINISTRATIVA, o valor dos INVESTIMENTOS, o prazo contratual, o risco de 

execução, as obrigações de restauro, conservação, manutenção predial, 

drenagem e macrodrenagem vinculadas ao ativo, comissionamento, aceite, 

reversibilidade e preservação do bem tombado. 

27.1.2. A base de cálculo, o percentual, a forma de prestação e as 

condições de manutenção, substituição, redução, execução e recomposição 

da GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO deverão observar o disposto no 

EDITAL, neste CONTRATO e na legislação aplicável, devendo ser compatíveis 

com a complexidade da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, o valor dos 

INVESTIMENTOS, o prazo contratual, o risco de execução, as obrigações de 

restauro, conservação, manutenção predial, drenagem e macrodrenagem 

vinculadas ao ativo, comissionamento, aceite, reversibilidade e preservação do 

bem tombado. 

27.2. A GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO poderá ser reduzida de forma 

progressiva, mediante decisão motivada do PODER CONCEDENTE, somente 

após a conclusão, comissionamento, aceite e disponibilização efetiva das 

etapas correspondentes, desde que comprovado o cumprimento das 

obrigações contratuais, a inexistência de pendências relevantes, a 

regularidade documental, a preservação patrimonial, a entrega dos 

documentos técnicos aplicáveis e a manutenção de saldo suficiente para 

cobertura das obrigações remanescentes. 

27.2.1. A redução da GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO não será 

automática, não decorrerá da simples conclusão física de obras ou 

intervenções e dependerá de atesto formal do PODER CONCEDENTE quanto ao 

cumprimento dos marcos contratuais correspondentes. 

27.2.2. Até a conclusão da FASE DE INVESTIMENTOS, com o aceite definitivo 

das etapas aplicáveis, entrega da documentação técnica, comprovação da 

preservação do bem tombado, regularidade das licenças e disponibilização 

funcional do ativo, a GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO não poderá ser 

reduzida abaixo do percentual mínimo definido no EDITAL ou neste CONTRATO. 



 

 

27.2.3. Após a conclusão da FASE DE INVESTIMENTOS, a GARANTIA DE 

EXECUÇÃO DO CONTRATO deverá permanecer em montante suficiente para 

assegurar o cumprimento das obrigações de conservação, manutenção 

predial, gestão técnica da infraestrutura, disponibilidade, desempenho, 

preservação patrimonial, reversibilidade, devolução dos bens e demais 

obrigações remanescentes da CONCESSIONÁRIA. 

27.3. A GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO poderá ser utilizada para 

cobertura, ressarcimento ou compensação de valores devidos pela 

CONCESSIONÁRIA ao PODER CONCEDENTE, inclusive em razão de: 

a) inadimplemento total ou parcial de obrigações contratuais; 

b) multas, glosas, descontos, penalidades, indenizações, ressarcimentos e 

perdas e danos; 

c) custos incorridos pelo PODER CONCEDENTE para corrigir, mitigar ou 

executar diretamente obrigação não cumprida pela CONCESSIONÁRIA; 

d) danos ao imóvel público, ao bem tombado, aos BENS REVERSÍVEIS, às 

áreas sob posse direta instrumental da CONCESSIONÁRIA ou a terceiros, quando 

imputáveis à CONCESSIONÁRIA; 

e) descumprimento de obrigações de conservação, manutenção predial, 

preservação patrimonial, documentação, comissionamento, aceite, 

reversibilidade ou devolução; 

f) não recomposição da própria GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO, 

quando exigível. 

27.3.1. A execução da GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

observará o devido processo administrativo, o contraditório e a ampla defesa, 

salvo nas hipóteses de medidas urgentes necessárias à proteção do interesse 

público, da segurança das pessoas, da integridade do ativo, da preservação 

do bem tombado ou da continuidade da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, sem 

prejuízo de posterior apuração. 



 

 

27.3.2. Se o valor das multas, indenizações, ressarcimentos, glosas ou 

demais valores devidos pela CONCESSIONÁRIA for superior ao valor disponível 

da GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO, a CONCESSIONÁRIA 

permanecerá responsável pelo pagamento da diferença, sem prejuízo da 

recomposição integral da garantia e da aplicação das demais medidas 

previstas neste CONTRATO. 

27.4. Sempre que a GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO for executada, 

total ou parcialmente, a CONCESSIONÁRIA deverá recompor seu valor no prazo 

de 10 (dez) dias úteis contados da ciência da execução, mediante 

complementação da garantia existente ou apresentação de nova garantia 

aceita pelo PODER CONCEDENTE. 

27.4.1. A não recomposição da GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

no prazo contratual caracterizará inadimplemento grave, sujeitando a 

CONCESSIONÁRIA à aplicação das penalidades cabíveis, à retenção ou 

desconto de valores devidos, à execução de outras garantias e às demais 

medidas previstas neste CONTRATO. 

27.5. A GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO poderá assumir uma das 

seguintes modalidades, observada a legislação aplicável e a aceitação pelo 

PODER CONCEDENTE: 

a) caução em dinheiro, depositada em favor do PODER CONCEDENTE, em 

conta indicada para essa finalidade; 

b) caução em títulos da dívida pública brasileira, emitidos sob forma 

escritural, registrados em sistema centralizado de liquidação e custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil, acompanhados de documento hábil 

que comprove validade, liquidez, titularidade, exequibilidade e valor de resgate 

atualizado, vedada a utilização de títulos gravados, inexequíveis ou inadequados 

à finalidade da garantia; 

c) seguro-garantia emitido por seguradora autorizada a operar no Brasil, em 

conformidade com as normas da SUSEP e com as condições exigidas neste 



 

 

CONTRATO; 

d) fiança bancária emitida por instituição financeira autorizada a funcionar 

pelo Banco Central do Brasil, com classificação de risco compatível com o porte 

e a duração da garantia, conforme critérios definidos no EDITAL ou aceitos pelo 

PODER CONCEDENTE. 

27.6. A GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO não poderá conter ressalvas, 

condições, franquias, limitações, exclusões, exigência de anuência de terceiros, 

benefício de ordem, cláusulas de excussão prévia, restrições ou disposições que 

dificultem, retardem ou impeçam sua execução pelo PODER CONCEDENTE. 

27.7. Todas as despesas, custos, encargos, tributos, prêmios, tarifas, comissões, 

renovações, substituições, complementações e recomposições relacionados à 

GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO serão de responsabilidade exclusiva 

da CONCESSIONÁRIA. 

27.8. Caso a garantia seja prestada na modalidade de seguro-garantia, a 

apólice deverá: 

a) indicar o PODER CONCEDENTE como segurado ou beneficiário; 

b) ter vigência mínima de 12 (doze) meses, com obrigação de renovação 

sucessiva até a extinção de todas as obrigações garantidas; 

c) prever obrigação da seguradora de comunicar ao PODER CONCEDENTE 

e à CONCESSIONÁRIA, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias, 

eventual intenção de não renovação, cancelamento, suspensão ou alteração 

da apólice; 

d) permitir execução pelo PODER CONCEDENTE nas hipóteses previstas 

neste CONTRATO; 

e) não conter cláusulas incompatíveis com o regime jurídico da 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, com a legislação aplicável ou com as 

prerrogativas do PODER CONCEDENTE. 



 

 

27.8.1. Caso a seguradora informe a não renovação da apólice, ou caso 

não seja possível assegurar sua continuidade, a CONCESSIONÁRIA deverá 

apresentar nova garantia de valor e condições equivalentes, aceita pelo 

PODER CONCEDENTE, até 15 (quinze) dias úteis antes do vencimento da apólice 

em vigor. 

27.8.2. A não apresentação tempestiva de nova garantia autorizará o 

PODER CONCEDENTE a executar a garantia vigente, sem prejuízo da aplicação 

das demais medidas previstas neste CONTRATO. 

27.9. A GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO será atualizada 

periodicamente, na mesma data e pelo mesmo índice aplicável ao reajuste da 

CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA, salvo se outro critério for definido no 

EDITAL ou em ANEXO Dspecífico. 

27.9.1. Sempre que houver atualização do valor da GARANTIA DE 

EXECUÇÃO DO CONTRATO, a CONCESSIONÁRIA deverá complementá-la no 

prazo de 10 (dez) dias úteis, de modo a manter o valor exigido neste CONTRATO. 

27.10.  A existência, prestação, aceitação, execução ou liberação da 

GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO não limita nem exclui a 

responsabilidade da CONCESSIONÁRIA pelo cumprimento integral de suas 

obrigações contratuais, nem restringe o direito do PODER CONCEDENTE de 

cobrar valores excedentes, aplicar sanções, exigir indenizações ou adotar 

outras medidas cabíveis. 

27.11.  A GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO deverá permanecer vigente 

até, no mínimo, 180 (cento e oitenta) dias após a extinção do CONTRATO, ou 

por prazo superior, caso ainda existam obrigações pendentes da 

CONCESSIONÁRIA, inclusive quanto à devolução do ativo, entrega dos BENS 

REVERSÍVEIS, documentação técnica, regularidade trabalhista, previdenciária, 

fiscal, ambiental, patrimonial, urbanística, de segurança ou indenizações 

pendentes. 

27.11.1. A restituição ou liberação final da GARANTIA DE EXECUÇÃO DO 



 

 

CONTRATO dependerá de manifestação formal do PODER CONCEDENTE, 

precedida da comprovação do cumprimento integral das obrigações da 

CONCESSIONÁRIA, da entrega dos BENS REVERSÍVEIS em condições adequadas 

de conservação, funcionamento, segurança, integridade e disponibilidade, da 

entrega da documentação técnica e da inexistência de pendências 

financeiras, trabalhistas, previdenciárias, fiscais, ambientais, patrimoniais ou 

contratuais. 

 

 

28. CLÁUSULA 28.ª – DA GARANTIA DE SATISFAÇÃO DO CRÉDITO DO 

FINANCIADOR PERANTE A CONCESSIONÁRIA 

 

 

28.1. Na hipótese de contratação de FINANCIAMENTOS pela 

CONCESSIONÁRIA, poderão ser oferecidos em garantia aos FINANCIADORES, 

nos limites da legislação aplicável e deste CONTRATO, os direitos emergentes 

da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, observadas as Cláusulas 7, 9 e 15 deste 

CONTRATO. 

28.1.1. As garantias constituídas em favor dos FINANCIADORES não 

poderão comprometer a continuidade da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, a 

execução dos INVESTIMENTOS, a preservação do bem tombado, a 

disponibilidade do ativo, a reversibilidade dos bens, a titularidade pública do 

imóvel, a posse administrativa do PODER CONCEDENTE, o uso compartilhado, 

os direitos do PODER CONCEDENTE e as prerrogativas públicas previstas neste 

CONTRATO. 

28.1.2. É vedada a constituição de garantia, ônus, gravame, direito real, 

alienação fiduciária, penhor, cessão ou qualquer forma de disposição sobre o 

imóvel público, áreas públicas, bens públicos, bem tombado, bens reversíveis já 

incorporados ou a incorporar ao patrimônio público, poderes públicos, atos 

administrativos, funções públicas ou atividades não delegadas à 

CONCESSIONÁRIA. 

28.2. Poderão ser objeto de garantia, cessão fiduciária, vinculação ou 

pagamento direto aos FINANCIADORES, observados este CONTRATO e os 

instrumentos aceitos pelo PODER CONCEDENTE: 

a) créditos líquidos e exigíveis decorrentes da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL 



 

 

EFETIVA; 

b) valores líquidos e exigíveis relativos a indenizações eventualmente 

devidas à CONCESSIONÁRIA; 

c) parcela de RECEITAS ACESSÓRIAS efetivamente autorizadas e 

pertencentes à CONCESSIONÁRIA; 

d) outros direitos emergentes da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, desde que 

juridicamente disponíveis e compatíveis com este CONTRATO. 

28.2.1. A cessão, vinculação ou pagamento direto aos FINANCIADORES 

não criará obrigação adicional, solidariedade, fiança, aval, assunção de 

dívida, coobrigação ou responsabilidade direta do PODER CONCEDENTE 

perante os FINANCIADORES, salvo quanto às obrigações expressamente 

assumidas nos instrumentos da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA. 

28.2.2. O pagamento direto aos FINANCIADORES somente poderá ocorrer 

quanto a valores líquidos, certos, exigíveis e efetivamente devidos à 

CONCESSIONÁRIA, observadas as glosas, compensações, descontos, 

penalidades, retenções, controvérsias, condições de pagamento e demais 

regras previstas neste CONTRATO. 

 

28.3. As ações de emissão da CONCESSIONÁRIA poderão ser dadas em 

garantia de FINANCIAMENTOS ou em contragarantia de operações 

diretamente vinculadas ao cumprimento das obrigações do CONTRATO, desde 

que previamente comunicadas ao PODER CONCEDENTE. 

28.3.1. A execução de garantia sobre ações, direitos societários, direitos de 

voto, controle direto ou indireto da CONCESSIONÁRIA dependerá de prévia e 

expressa autorização do PODER CONCEDENTE, observado o disposto nas 

Cláusulas 7, 9 e 15 deste CONTRATO. 

 

28.4. Os FINANCIADORES poderão requerer autorização para exercer direitos 

de cura, reestruturação, indicação de substituto, assunção temporária do 

controle ou da administração da CONCESSIONÁRIA, desde que observados 

este CONTRATO, a legislação aplicável, a preservação da continuidade da 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA e a prévia e expressa anuência do PODER 

CONCEDENTE, quando houver alteração de controle, administração, operador 



 

 

ou estrutura societária relevante. 

28.4.1. O pedido de autorização deverá ser apresentado por escrito pela 

CONCESSIONÁRIA e pelos FINANCIADORES, acompanhado, conforme o caso, 

dos seguintes documentos: 

a) justificativa detalhada da medida pretendida; 

b) diagnóstico do inadimplemento, evento de default ou circunstância que 

motivou o pedido; 

c) plano de saneamento, transição ou reestruturação; 

d) cronograma de implementação; 

e) documentos societários pertinentes; 

f) demonstrações financeiras, relatórios de auditoria e informações 

econômicas relevantes; 

g) identificação dos FINANCIADORES, beneficiários finais, administradores 

ou operadores indicados; 

h) comprovação da capacidade técnica, financeira, jurídica, fiscal, 

trabalhista e previdenciária dos responsáveis pela assunção, gestão ou 

operação; 

i) medidas de preservação do imóvel tombado, dos BENS REVERSÍVEIS, da 

disponibilidade do ativo e da continuidade do uso institucional do Centro 

Administrativo Municipal. 

28.4.2. A assunção temporária do controle ou da administração da 

CONCESSIONÁRIA pelos FINANCIADORES não alterará as obrigações da 

CONCESSIONÁRIA perante o PODER CONCEDENTE, não afastará a 

responsabilidade dos acionistas e garantidores, não impedirá a aplicação de 

glosas, penalidades, intervenção, caducidade ou extinção, e não gerará direito 

automático a reequilíbrio econômico-financeiro, prorrogação de prazo ou 

alteração de escopo. 

 

28.5. O PODER CONCEDENTE poderá negar, por decisão motivada, a 

assunção do controle, administração ou operação da CONCESSIONÁRIA pelos 

FINANCIADORES ou por terceiros por eles indicados, quando não forem 

demonstradas a capacidade técnica, financeira, jurídica, fiscal, trabalhista, 

previdenciária, reputacional e operacional necessárias à continuidade da 



 

 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, à preservação patrimonial, à manutenção das 

garantias, ao cumprimento dos indicadores e à adequada execução do 

objeto. 

28.5.1. Na hipótese de negativa, o PODER CONCEDENTE poderá conceder 

prazo razoável para apresentação de nova proposta de reestruturação, 

indicação de substituto ou adoção de outra medida apta a preservar a 

continuidade da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, desde que tal prazo não 

comprometa o interesse público, a segurança das pessoas, a integridade do 

ativo, a preservação do bem tombado ou a continuidade do uso institucional. 

 

28.6. A celebração de acordo direto entre PODER CONCEDENTE, 

CONCESSIONÁRIA e FINANCIADORES poderá ser admitida, a critério do PODER 

CONCEDENTE, desde que compatível com este CONTRATO, com o EDITAL, com 

a legislação aplicável, com a matriz de riscos, com a titularidade pública do 

imóvel, com a reversibilidade dos bens e com as prerrogativas públicas. 

28.6.1. O acordo direto não poderá ampliar obrigações do PODER 

CONCEDENTE, criar garantias públicas não previstas, afastar glosas, 

penalidades, intervenção, caducidade ou extinção, modificar o objeto, alterar 

a matriz de riscos, restringir a fiscalização pública ou comprometer a 

preservação patrimonial e a continuidade da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA. 

 

 

29. CLÁUSULA 29.ª – DOS SEGUROS 

 

 

29.1. A CONCESSIONÁRIA, além dos seguros exigíveis pela legislação aplicável, 

deverá contratar, manter, renovar e comprovar, durante todo o prazo de 

vigência do CONTRATO e enquanto subsistirem obrigações sob sua 

responsabilidade, as apólices de seguro necessárias à cobertura dos riscos 

inerentes à execução da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, conforme o PACOTE 

DE SEGUROS integrante dos documentos da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA e 

demais exigências previstas neste CONTRATO, no EDITAL e em seus ANEXOS. 

29.1.1. Os seguros deverão ser compatíveis com a natureza do objeto, a 

FASE DE INVESTIMENTOS, a fase operacional, o imóvel tombado, as intervenções 



 

 

de restauro, recuperação, requalificação, adaptação, modernização, 

conservação, manutenção predial, drenagem e macrodrenagem vinculadas 

ao ativo, comissionamento, uso compartilhado, bens reversíveis e demais 

obrigações expressamente atribuídas à CONCESSIONÁRIA. 

29.1.2. A contratação dos seguros não limitará nem excluirá a 

responsabilidade da CONCESSIONÁRIA por danos, custos, indenizações, multas, 

glosas, ressarcimentos ou obrigações que excedam os limites das apólices, que 

estejam sujeitos a franquia ou que não estejam cobertos por exclusões, 

insuficiência de cobertura, inadimplemento ou negativa de cobertura. 

 

29.2. Durante a FASE DE INVESTIMENTOS, deverão ser mantidos, no mínimo, os 

seguintes seguros: 

a) seguro de riscos de engenharia, com cobertura para obras, intervenções, 

instalações, montagens, restauro, recuperação, requalificação, adaptação, 

modernização, drenagem e macrodrenagem vinculadas ao ativo, testes, 

comissionamento, erro de projeto, riscos do fabricante, despesas 

extraordinárias, desentulho, tumultos, greves, manutenção ampla e demais 

coberturas compatíveis com o escopo; 

b) seguro de responsabilidade civil de obras, instalações e montagens, com 

cobertura para danos materiais, corporais e morais causados a terceiros, 

responsabilidade civil cruzada, responsabilidade civil do empregador, danos 

decorrentes de fundações, escavações, vibrações, movimentações de solo, 

interferências, poluição súbita e lucros cessantes de terceiros, quando cabível; 

c) seguro específico ou extensão de cobertura para intervenções em bem 

tombado, bens históricos, elementos protegidos, fachadas, telhados, volume da 

gare, saguão, gare, ambiência e demais componentes de relevância 

patrimonial, quando disponível no mercado securitário em condições 

comercialmente viáveis; 

d) seguro de vida e acidentes pessoais para empregados, prepostos e equipes 

da CONCESSIONÁRIA e de suas contratadas e subcontratadas, quando exigível 

pela legislação, convenções coletivas ou boas práticas aplicáveis; 

e) outros seguros previstos neste contrato ou exigidos pelos financiadores, 

órgãos competentes, legislação aplicável ou pelo PODER CONCEDENTE, desde 



 

 

que compatíveis com este CONTRATO. 

 

29.3. Durante a fase operacional, deverão ser mantidos, no mínimo, os 

seguintes seguros: 

a) seguro patrimonial para as áreas, instalações, sistemas, equipamentos, 

estruturas e bens vinculados à CONCESSÃO ADMINISTRATIVA sob 

responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, com cobertura contra incêndio, raio, 

explosão, danos elétricos, vendaval, alagamento, danos causados por água, 

tumultos, greves, roubo, furto qualificado, quando aplicável, e demais riscos 

compatíveis; 

b) seguro de responsabilidade civil geral e operacional, com cobertura para 

danos materiais, corporais e morais causados a terceiros em razão das 

obrigações atribuídas à CONCESSIONÁRIA; 

c) seguro de responsabilidade civil do empregador; 

d) seguro de responsabilidade civil ambiental ou cobertura equivalente para 

poluição súbita, danos ambientais acidentais e eventos relacionados às 

atividades sob responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, quando aplicável; 

e) seguro de equipamentos móveis, máquinas, veículos de apoio e 

responsabilidade civil facultativa de veículos, quando utilizados pela 

CONCESSIONÁRIA na execução do objeto; 

f) seguro de vida e acidentes pessoais para empregados e prepostos da 

CONCESSIONÁRIA, quando exigível; 

g) outros seguros previstos neste contrato ou exigidos pela legislação, pelos 

órgãos competentes, pelos financiadores ou pelo PODER CONCEDENTE, desde 

que compatíveis com este CONTRATO. 

29.3.1. Os seguros da fase operacional não abrangerão, como obrigação 

da CONCESSIONÁRIA, riscos próprios de atividades excluídas do objeto da 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, como segurança patrimonial, vigilância, 

recepção, controle de acesso, limpeza, atendimento ao cidadão, suporte 

técnico aos usuários de tecnologia da informação, operação de 

estacionamentos ou atividades administrativas internas do PODER 

CONCEDENTE, salvo quando o evento decorrer de ato, omissão ou 

descumprimento contratual imputável à CONCESSIONÁRIA. 



 

 

 

29.4. As apólices deverão ser contratadas com seguradoras autorizadas a 

operar no Brasil e que apresentem capacidade financeira compatível com os 

riscos segurados, observados os critérios de classificação de risco, regularidade 

e solvência definidos no EDITAL ou aceitos pelo PODER CONCEDENTE. 

 

29.5. O PODER CONCEDENTE deverá ser indicado como segurado adicional, 

cossegurado ou beneficiário, conforme a natureza da apólice e do risco 

coberto, sem prejuízo da possibilidade de inclusão dos FINANCIADORES como 

beneficiários ou cossegurados nos limites admitidos por este CONTRATO e pelos 

instrumentos de financiamento. 

29.5.1. A inclusão de FINANCIADORES nas apólices não poderá restringir os 

direitos do PODER CONCEDENTE, dificultar a recomposição do ativo, impedir a 

execução das obrigações da CONCESSIONÁRIA, comprometer a 

reversibilidade dos bens ou modificar a matriz de riscos. 

 

29.6. As apólices não poderão conter disposições incompatíveis com este 

CONTRATO, com o EDITAL, com a legislação aplicável, com a matriz de riscos, 

com a titularidade pública do imóvel, com as obrigações de preservação 

patrimonial, com as regras de reversibilidade ou com as prerrogativas do PODER 

CONCEDENTE. 

 

29.7. A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar ao PODER CONCEDENTE, antes 

do início das atividades correspondentes e sempre que solicitado: 

a) cópia integral das apólices; 

b) comprovantes de pagamento dos prêmios; 

c) certificados de vigência; 

d) endossos, renovações, alterações e substituições; 

e) relatório de sinistros, quando houver; 

f) declaração da seguradora quanto à regularidade da cobertura. 

 

29.8. O cancelamento, suspensão, substituição, redução de cobertura, 

alteração de limites, inclusão de exclusões relevantes ou modificação 



 

 

substancial de qualquer apólice dependerá de prévia ciência e aceitação do 

PODER CONCEDENTE, salvo quando a substituição ocorrer por apólice 

equivalente ou mais abrangente, sem solução de continuidade. 

 

29.9. A CONCESSIONÁRIA deverá comprovar a renovação das apólices com 

antecedência mínima de 30 (trinta) dias do vencimento de cada cobertura, sob 

pena de caracterização de inadimplemento contratual. 

29.9.1. Caso a CONCESSIONÁRIA não comprove tempestivamente a 

renovação ou substituição de apólice obrigatória, o PODER CONCEDENTE 

poderá, sem prejuízo das sanções cabíveis, contratar ou renovar a cobertura 

necessária, diretamente ou por terceiros, às expensas da CONCESSIONÁRIA, 

com possibilidade de desconto dos valores da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL 

EFETIVA, execução da GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO ou cobrança 

pelos meios admitidos em lei. 

 

29.10.  A CONCESSIONÁRIA será responsável pelo pagamento integral das 

franquias, participações obrigatórias, descobertos, diferenças de cobertura, 

valores excedentes aos limites segurados e prejuízos não indenizados pelas 

seguradoras, quando relacionados a riscos sob sua responsabilidade contratual. 

 

29.11.  Em caso de sinistro, a CONCESSIONÁRIA deverá comunicar 

imediatamente o PODER CONCEDENTE, adotar as medidas necessárias à 

mitigação dos danos, preservar evidências, acionar a seguradora, acompanhar 

a regulação do sinistro, manter o PODER CONCEDENTE informado e utilizar os 

recursos indenizatórios prioritariamente na recomposição do ativo, dos BENS 

REVERSÍVEIS, das instalações, sistemas, equipamentos ou estruturas afetadas. 

29.11.1.  A destinação de indenizações securitárias relacionadas a bens 

públicos, bens reversíveis, imóvel tombado, instalações, sistemas ou estruturas 

integrantes da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA deverá observar a finalidade de 

recomposição, reparação, substituição ou mitigação dos danos, vedada sua 

utilização para finalidade diversa sem autorização prévia do PODER 

CONCEDENTE. 

 



 

 

29.12.  A insuficiência, inexistência, suspensão, cancelamento, atraso na 

renovação, negativa de cobertura ou inadimplemento de prêmio de seguro 

obrigatório caracterizará inadimplemento da CONCESSIONÁRIA, sujeitando-a 

às sanções contratuais, sem prejuízo da obrigação de indenizar integralmente 

o PODER CONCEDENTE e terceiros pelos danos causados. 

 

CAPÍTULO XII – DO REGIME DE BENS DA CONCESSÃO 

 

 

30. CLÁUSULA 30.ª – DOS BENS VINCULADOS À CONCESSÃO 

 

 

30.1. São BENS VINCULADOS À CONCESSÃO todos os bens, móveis ou imóveis, 

corpóreos ou incorpóreos, materiais ou imateriais, integrantes ou não do 

patrimônio da CONCESSIONÁRIA, necessários à implantação, execução, 

conservação, manutenção predial, gestão técnica da infraestrutura, 

funcionalidade, estabilidade, integridade, disponibilidade, comissionamento, 

aceite, operação assistida, reversão e continuidade do objeto da CONCESSÃO 

ADMINISTRATIVA. 

30.1.1. Os BENS VINCULADOS À CONCESSÃO compreendem, conforme 

aplicável, obras, benfeitorias, acessões, instalações, sistemas, equipamentos, 

projetos, documentos técnicos, memoriais, manuais, cadastros, levantamentos, 

registros, relatórios, elementos de as built, licenças, autorizações, garantias 

transferíveis, direitos de uso, configurações, bancos de dados técnicos, 

softwares embarcados em sistemas prediais, interfaces técnicas e demais 

componentes indispensáveis à adequada execução do objeto contratual. 

30.1.2. A qualificação de determinado bem como BEM VINCULADO À 

CONCESSÃO não altera a titularidade pública do imóvel, não confere à 

CONCESSIONÁRIA direito real, direito de retenção, posse autônoma, 

disponibilidade dominial ou prerrogativa incompatível com a natureza pública 

do bem concedido, e deverá observar o regime de posse direta instrumental, 

precária e funcional previsto neste CONTRATO. 

30.1.3. Não se consideram BENS VINCULADOS À CONCESSÃO, para fins de 

reversão, os bens próprios da CONCESSIONÁRIA ou de terceiros que sejam 



 

 

meramente administrativos, auxiliares, substituíveis, não essenciais à 

continuidade do objeto e não incorporados física, funcional ou tecnicamente 

ao ativo concedido, ressalvada a obrigação de manutenção de sua 

disponibilidade enquanto necessários à execução contratual. 

 

30.2. A CONCESSIONÁRIA obriga-se a manter, às suas expensas e durante toda 

a vigência do CONTRATO, os BENS VINCULADOS À CONCESSÃO sob sua 

responsabilidade em condições adequadas de conservação, funcionamento, 

segurança, integridade, disponibilidade, desempenho e compatibilidade com 

as diretrizes patrimoniais, urbanísticas, ambientais, de acessibilidade, de 

segurança técnica e de preservação do bem tombado. 

30.2.1. A obrigação prevista na subcláusula 30.2 abrange reparos, 

manutenções preventivas e corretivas, substituições, atualizações, reposições, 

calibrações, testes, comissionamentos, documentação, registros, atualização 

de inventário e demais providências necessárias ao cumprimento deste 

CONTRATO, sem incluir atividades expressamente excluídas do objeto da 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA. 

 

30.3. A utilização direta, pela CONCESSIONÁRIA, de equipamentos, sistemas, 

infraestrutura, licenças, softwares, bens ou direitos pertencentes a terceiros e 

necessários à execução do objeto dependerá de prévia, específica e expressa 

autorização do PODER CONCEDENTE quando tais bens ou direitos forem 

essenciais à continuidade da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, à disponibilidade 

do ativo, ao cumprimento dos indicadores, ao comissionamento, ao aceite, à 

reversão ou à manutenção dos BENS REVERSÍVEIS. 

30.3.1. O pedido de autorização deverá demonstrar, no mínimo, a 

natureza do bem ou direito, sua função no objeto contratual, titularidade, prazo 

de disponibilidade, condições de uso, riscos para a continuidade da 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, condições de substituição, possibilidade de sub-

rogação, compatibilidade com a reversão e inexistência de ônus ou restrições 

incompatíveis com este CONTRATO. 

30.3.2. O PODER CONCEDENTE poderá exigir que o contrato celebrado 

entre a CONCESSIONÁRIA e o terceiro contenha cláusula de continuidade, sub-



 

 

rogação, cessão, licenciamento ou substituição em favor do PODER 

CONCEDENTE ou de terceiro por ele indicado, em caso de extinção da 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, pelo prazo necessário à preservação da 

continuidade do objeto, observadas as condições técnicas, jurídicas e 

econômicas aplicáveis. 

30.3.3. A autorização para utilização de bens ou direitos de terceiros não 

exime a CONCESSIONÁRIA de sua responsabilidade integral pela execução do 

objeto, nem afasta sua obrigação de assegurar a continuidade, 

disponibilidade, manutenção, reversão e substituição dos bens, sistemas, 

equipamentos ou direitos necessários à CONCESSÃO ADMINISTRATIVA. 

 

30.4. Independerão de autorização prévia do PODER CONCEDENTE, desde 

que não sejam essenciais à continuidade do objeto, não integrem os BENS 

REVERSÍVEIS, não interfiram na preservação patrimonial e não comprometam a 

disponibilidade do ativo, os contratos de aluguel, comodato, mútuo, leasing, 

licença, cessão de uso ou outra forma lícita de utilização de bens substituíveis e 

auxiliares, tais como: 

a) bens administrativos e equipamentos de apoio interno da 

CONCESSIONÁRIA; 

b) bens utilizados na sede administrativa da SPE, quando não incorporados 

ao ativo concedido; 

c) veículos, máquinas, ferramentas, equipamentos móveis e bens de apoio 

utilizados pela CONCESSIONÁRIA na execução de suas obrigações; 

d) softwares, licenças e sistemas de gestão interna da CONCESSIONÁRIA, 

desde que não sejam necessários à continuidade da conservação, manutenção 

predial, gestão técnica da infraestrutura, disponibilidade, fiscalização ou reversão 

do ativo concedido; 

e) infraestrutura de telecomunicações ou serviços de terceiros integrados a 

atividade econômica autônoma, desde que substituíveis e não essenciais à 

continuidade da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA. 

30.4.1. Ainda que independam de autorização prévia, os bens e direitos 

referidos na subcláusula 30.4 deverão ser informados ao PODER CONCEDENTE 

sempre que sua indisponibilidade possa afetar a execução contratual, a 



 

 

continuidade do objeto, a segurança, a preservação patrimonial, a fiscalização 

ou a disponibilidade do ativo concedido. 

 

30.5. São BENS REVERSÍVEIS todos os bens, obras, benfeitorias, acessões, 

instalações, sistemas, equipamentos, projetos, documentos técnicos, memoriais, 

manuais, cadastros, levantamentos, elementos de as built, licenças, 

autorizações, garantias transferíveis, direitos de uso, bancos de dados técnicos, 

configurações, relatórios, registros e demais componentes indispensáveis à 

continuidade, conservação, manutenção, funcionalidade, estabilidade, 

integridade e disponibilidade do ativo concedido, resultantes ou vinculados aos 

INVESTIMENTOS realizados pela CONCESSIONÁRIA, ainda que não constantes do 

PLANO OPERACIONAL DA CONCESSIONÁRIA ou do inventário inicial. 

30.5.1. Também serão considerados BENS REVERSÍVEIS as obras e 

intervenções de restauração, recuperação, requalificação, adaptação, 

modernização, conservação, manutenção predial, drenagem e 

macrodrenagem estritamente vinculadas ao ativo concedido, bem como 

todos os documentos técnicos, registros e elementos necessários à sua 

continuidade, fiscalização, manutenção e preservação. 

30.5.2. Não serão considerados BENS REVERSÍVEIS os bens de uso 

meramente administrativo da CONCESSIONÁRIA, bens auxiliares substituíveis, 

bens de terceiros não incorporados ao ativo e bens cuja retirada não 

comprometa a continuidade, funcionalidade, segurança, preservação, 

manutenção, disponibilidade ou fiscalização do objeto, salvo se expressamente 

classificados como reversíveis pelo PODER CONCEDENTE ou pelos ANEXOS. 

 

30.6. Os BENS REVERSÍVEIS deverão ser permanentemente inventariados pela 

CONCESSIONÁRIA, mediante cadastro atualizado, preferencialmente em 

sistema informatizado e, quando adequado, com identificação patrimonial, 

georreferenciamento, registro fotográfico, código de rastreabilidade, 

tecnologia RFID ou outro meio idôneo de controle. 

30.6.1. O inventário dos BENS REVERSÍVEIS deverá integrar a RELAÇÃO DE 

BENS REVERSÍVEIS da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, ser atualizado sempre que 

houver aquisição, incorporação, substituição, baixa, alienação autorizada, 



 

 

perda, dano, obsolescência, transferência, implantação de sistema, conclusão 

de etapa, comissionamento, aceite ou qualquer alteração relevante. 

30.6.2. A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar ao PODER CONCEDENTE, 

até o primeiro dia útil do mês de fevereiro de cada ano, relatório 

circunstanciado sobre a situação dos BENS VINCULADOS À CONCESSÃO e dos 

BENS REVERSÍVEIS, contendo, no mínimo, inventário atualizado, estado de 

conservação, funcionalidade, vida útil estimada, manutenções realizadas, 

substituições, baixas, pendências, garantias, seguros, licenças, documentação 

técnica e eventuais riscos à continuidade do objeto. 

30.6.3. O relatório anual não prejudicará o dever da CONCESSIONÁRIA de 

prestar informações adicionais, atualizar o inventário ou permitir inspeções 

sempre que solicitado pelo PODER CONCEDENTE, pelo VERIFICADOR 

INDEPENDENTE ou pelos órgãos de controle competentes. 

 

30.7. Todos os BENS REVERSÍVEIS deverão ser mantidos livres e desembaraçados 

de quaisquer ônus, gravames, penhores, alienações fiduciárias, restrições, 

encargos, reivindicações, direitos de terceiros ou limitações incompatíveis com 

sua reversão ao PODER CONCEDENTE. 

30.7.1. É vedada a constituição de garantia, cessão, ônus, gravame, 

alienação fiduciária, penhor ou qualquer forma de disposição sobre BENS 

REVERSÍVEIS já incorporados ou a incorporar ao patrimônio público, sobre o 

imóvel público, sobre o bem tombado, sobre as áreas públicas afetadas ao 

projeto ou sobre direitos incompatíveis com a titularidade pública do bem. 

 

30.8.  Todos os BENS VINCULADOS À CONCESSÃO e INVESTIMENTOS vinculados 

a BENS REVERSÍVEIS deverão ser contabilizados, depreciados ou amortizados 

pela CONCESSIONÁRIA em conformidade com a legislação aplicável, com as 

práticas contábeis brasileiras, com este CONTRATO, com a modelagem 

econômico-financeira e com a natureza reversível dos ativos. 

30.8.1. A contabilização, depreciação ou amortização dos bens não 

alterará sua natureza jurídica, não afastará sua reversibilidade, não 

condicionará a devolução ao PODER CONCEDENTE e não conferirá à 

CONCESSIONÁRIA direito de retenção ou de disposição incompatível com este 



 

 

CONTRATO. 

 

30.9. A CONCESSIONÁRIA somente poderá alienar, substituir, baixar, descartar, 

doar, transferir, desmontar, remover ou inutilizar BENS REVERSÍVEIS mediante 

prévia e expressa autorização do PODER CONCEDENTE, ressalvadas as 

substituições ordinárias expressamente admitidas no PLANO OPERACIONAL 

aprovado e que não comprometam a continuidade, funcionalidade, 

preservação, disponibilidade ou reversibilidade do ativo. 

30.9.1. A autorização dependerá de demonstração de que o bem a ser 

alienado, substituído, baixado, descartado ou removido se tornou obsoleto, 

inservível, substituível, desnecessário, inadequado ou incompatível com a 

execução do objeto, ou de que será imediatamente substituído por bem em 

condições técnicas, operacionais, funcionais e patrimoniais iguais ou superiores. 

30.9.2. A substituição de BENS REVERSÍVEIS deverá preservar a 

continuidade da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, a compatibilidade com os 

PROJETOS EXECUTIVOS, a documentação técnica, os indicadores de 

desempenho e disponibilidade, as exigências de preservação patrimonial e as 

autorizações dos órgãos competentes, quando exigíveis. 

30.9.3. Qualquer alienação, substituição, baixa, descarte, doação, 

transferência, desmontagem, remoção ou inutilização de BENS REVERSÍVEIS nos 

últimos 02 (dois) anos do prazo da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA dependerá de 

prévia e expressa autorização do PODER CONCEDENTE, ainda que se trate de 

substituição ordinária. 

30.9.4. A destinação de bens substituídos, inservíveis ou baixados deverá 

observar a natureza jurídica do bem, a legislação aplicável, as regras de 

patrimônio público, a preservação do bem tombado, a reversibilidade e as 

determinações do PODER CONCEDENTE. 

 

 

31. CLÁUSULA 31.ª – DA REVERSÃO DOS BENS VINCULADOS À CONCESSÃO 

 

31.1. Extinta a CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, por qualquer motivo, serão 

revertidos, restituídos ou disponibilizados ao PODER CONCEDENTE todos os BENS 

REVERSÍVEIS, direitos, documentos técnicos, projetos, cadastros, memoriais, 



 

 

manuais, sistemas, equipamentos, instalações, obras, benfeitorias, acessões, 

intervenções, licenças, autorizações, garantias transferíveis, bancos de dados 

técnicos, configurações, elementos de as built, relatórios de manutenção, 

relatórios patrimoniais e demais elementos vinculados à execução do objeto 

contratual.  

31.1.1. A reversão abrangerá os BENS REVERSÍVEIS disponibilizados pelo 

PODER CONCEDENTE, implantados, adquiridos, elaborados, produzidos, 

instalados, substituídos ou custeados pela CONCESSIONÁRIA, vinculados ao 

APORTE DE RECURSOS, às CONTRAPRESTAÇÕES PÚBLICAS, aos INVESTIMENTOS, 

ao atendimento dos INDICADORES DE DESEMPENHO e DISPONIBILIDADE ou à 

adequada continuidade do objeto. 

31.1.2. A reversão não abrangerá bens próprios da CONCESSIONÁRIA ou 

de terceiros que não sejam essenciais à continuidade do objeto, que não 

tenham sido incorporados ao ativo concedido e cuja retirada não comprometa 

a conservação, manutenção, funcionalidade, estabilidade, integridade, 

preservação, disponibilidade, fiscalização ou continuidade da CONCESSÃO 

ADMINISTRATIVA. 

 

31.2. A reversão será gratuita, automática e independentemente de 

indenização adicional quanto aos BENS REVERSÍVEIS já amortizados, 

depreciados, remunerados, custeados por APORTE DE RECURSOS ou cuja 

indenização não seja devida nos termos deste CONTRATO. 

31.2.1. Eventual indenização por investimentos vinculados a BENS 

REVERSÍVEIS ainda não amortizados ou depreciados somente será devida nas 

hipóteses, limites, critérios e procedimentos expressamente previstos neste 

CONTRATO, observada a forma de extinção, a matriz de riscos, os valores já 

pagos, o APORTE DE RECURSOS, as receitas auferidas, os seguros, as glosas, 

multas, indenizações e demais valores devidos ao PODER CONCEDENTE. 

 

31.3.  Os BENS REVERSÍVEIS deverão ser entregues ao PODER CONCEDENTE em 

condições adequadas de conservação, funcionamento, segurança, 

integridade, disponibilidade, desempenho, preservação patrimonial e utilização 

pelo prazo mínimo de vida útil remanescente previsto neste CONTRATO, nos 



 

 

ANEXOS ou, na ausência de previsão específica, compatível com a natureza do 

bem e com a continuidade do objeto. 

31.3.1. Quando aplicável, os BENS REVERSÍVEIS deverão ser entregues com 

vida útil remanescente mínima de 02 (dois) anos, sem prejuízo de exigência 

superior prevista nos ANEXOS, normas técnicas, manuais, garantias, 

especificações ou determinações dos órgãos competentes. 

31.3.2. A exigência de vida útil remanescente não se aplica a bens cuja 

substituição, baixa ou desativação tenha sido previamente autorizada pelo 

PODER CONCEDENTE, desde que não sejam necessários à continuidade do 

objeto ou tenham sido substituídos por bens equivalentes ou superiores. 

 

31.4. A CONCESSIONÁRIA deverá entregar os BENS REVERSÍVEIS livres e 

desembaraçados de quaisquer ônus, gravames, encargos, penhores, 

alienações fiduciárias, restrições, dívidas, reivindicações, direitos de terceiros ou 

limitações incompatíveis com sua assunção, uso, operação, conservação, 

manutenção ou disponibilização pelo PODER CONCEDENTE ou por terceiro por 

ele indicado. 

31.4.1. A existência de ônus, gravame, restrição, pendência documental, 

inadimplemento de licença, ausência de garantia transferível ou qualquer 

impedimento à plena reversão caracterizará inadimplemento da 

CONCESSIONÁRIA, sujeitando-a às sanções, retenções, execução de garantias, 

glosas, indenizações e demais medidas previstas neste CONTRATO. 

 

31.5. No prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) meses antes do termo final 

ordinário da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, o PODER CONCEDENTE instaurará 

procedimento de preparação da reversão, com o objetivo de avaliar o estado 

dos BENS REVERSÍVEIS, identificar pendências, definir plano de transição, 

estabelecer cronograma de correções e assegurar a continuidade do objeto. 

31.5.1. Sem prejuízo do procedimento de preparação da reversão, no 

prazo de 180 (cento e oitenta) dias antes do termo final do CONTRATO, as 

PARTES deverão revisar e consolidar o inventário final dos BENS VINCULADOS À 

CONCESSÃO, identificando os BENS REVERSÍVEIS, os bens prescindíveis, os bens 

próprios da CONCESSIONÁRIA, os bens de terceiros, as pendências de 



 

 

documentação, as condições de conservação e os elementos necessários à 

lavratura do TERMO DEFINITIVO DE DEVOLUÇÃO DOS BENS REVERSÍVEIS. 

31.5.2. A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar, no procedimento de 

preparação da reversão, relatório técnico circunstanciado contendo, no 

mínimo: 

a) inventário atualizado dos BENS REVERSÍVEIS; 

b) estado de conservação, funcionamento, segurança, integridade, 

disponibilidade e vida útil remanescente; 

c) histórico de manutenção preventiva e corretiva; 

d) pendências, vícios, falhas, inconformidades e plano de correção; 

e) licenças, autorizações, garantias e contratos transferíveis; 

f) documentação técnica, projetos, memoriais, manuais, as built, 

cadastros, registros e bancos de dados técnicos; 

g) relatório específico das intervenções em patrimônio histórico, restauro, 

drenagem e macrodrenagem vinculadas ao ativo; 

h) relação de bens de terceiros e condições de continuidade, substituição 

ou sub-rogação; 

i) identificação de ônus, gravames, restrições ou pendências que possam 

afetar a reversão. 

 

31.6. Caso haja divergência entre as PARTES quanto à identificação, 

classificação, estado, valor, reversibilidade, prescindibilidade ou condições de 

devolução de bens, a controvérsia poderá ser submetida aos mecanismos de 

solução de conflitos previstos neste CONTRATO, sem prejuízo da adoção, pelo 

PODER CONCEDENTE, de medidas necessárias à preservação da continuidade 

do objeto, da integridade do ativo, da segurança das pessoas e da proteção 

do bem tombado. 

 

31.7. 31.7. A reversão será formalizada mediante lavratura do TERMO 

DEFINITIVO DE DEVOLUÇÃO DOS BENS REVERSÍVEIS, precedido, quando 

necessário, de termos provisórios, vistorias, laudos, inventários, relatórios 

técnicos, registros fotográficos, testes, comissionamentos, avaliações, termos de 

pendência e plano de saneamento. 



 

 

31.7.1. O TERMO DEFINITIVO DE DEVOLUÇÃO DOS BENS REVERSÍVEIS deverá 

conter, no mínimo: 

a) relação dos BENS REVERSÍVEIS devolvidos; 

b) estado de conservação, funcionamento, segurança, disponibilidade e 

vida útil remanescente; 

c) indicação de pendências, vícios, inconformidades ou obrigações 

remanescentes; 

d) documentação técnica entregue; 

e) licenças, autorizações, garantias e contratos transferíveis; 

f) relação de bens de terceiros e providências de continuidade ou 

substituição; 

g) ressalvas, responsabilidades, prazos de correção e eventuais valores 

devidos; 

h) registro de entrega da posse direta instrumental e funcional das áreas, 

sistemas, equipamentos, instalações e estruturas sob responsabilidade da 

CONCESSIONÁRIA. 

 

31.8. A lavratura do TERMO DEFINITIVO DE DEVOLUÇÃO DOS BENS REVERSÍVEIS 

não exonerará a CONCESSIONÁRIA de responsabilidades por vícios ocultos, 

danos, omissões, falhas de documentação, descumprimento de 

condicionantes, irregularidades, passivos, débitos, indenizações ou obrigações 

anteriores à devolução e a ela imputáveis. 

 

31.9.  A CONCESSIONÁRIA deverá remover, às suas expensas e no prazo 

definido pelo PODER CONCEDENTE, os bens próprios ou de terceiros que não 

sejam reversíveis e cuja permanência não seja autorizada, desde que a 

remoção não comprometa a integridade, funcionalidade, preservação 

patrimonial, segurança ou disponibilidade do ativo concedido. 

31.9.1. A remoção de bens, equipamentos, instalações, estruturas ou 

sistemas deverá ser previamente planejada e autorizada pelo PODER 

CONCEDENTE quando puder afetar o imóvel público, o bem tombado, as 

instalações prediais, a continuidade do objeto, a segurança, a acessibilidade, 

a estabilidade, a drenagem, a macrodrenagem ou a funcionalidade do ativo. 



 

 

31.9.2. Os bens próprios ou de terceiros não retirados no prazo 

estabelecido poderão ser removidos, armazenados, destinados ou tratados 

pelo PODER CONCEDENTE, às expensas da CONCESSIONÁRIA, sem prejuízo da 

cobrança dos custos correspondentes e das sanções aplicáveis. 

 

31.10. A reversão dos BENS REVERSÍVEIS deverá preservar a continuidade da 

utilização do Centro Administrativo Municipal pelo PODER CONCEDENTE ou por 

terceiro por ele indicado, inclusive quanto à conservação, manutenção predial, 

sistemas técnicos, documentação, garantias, licenças, autorizações, dados 

técnicos, manuais, cadastros e demais elementos necessários à gestão do ativo. 

31.11.  As obrigações de reversão, devolução e disponibilização dos bens 

previstas neste Capítulo aplicam-se, no que couber, a qualquer hipótese de 

extinção da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, inclusive advento do termo 

contratual, encampação, caducidade, rescisão, anulação, falência, extinção 

da CONCESSIONÁRIA, caso fortuito ou força maior impeditiva da execução 

contratual. 

 

31.12.  A disciplina deste Capítulo deverá ser interpretada de forma sistemática 

com as regras de posse direta instrumental, uso compartilhado, patrimônio 

histórico, bens tombados, seguros, garantias, financiamento, indenização, 

extinção, devolução, ANEXO D e demais instrumentos da CONCESSÃO 

ADMINISTRATIVA. 

 

 

CAPÍTULO XIII – DAS SANÇÕES E PENALIDADES APLICÁVEIS ÀS PARTES 

 

 

32. CLÁUSULA 32.ª – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

32.1. O descumprimento, pela CONCESSIONÁRIA, das cláusulas deste 

CONTRATO, do EDITAL, de seus ANEXOS, das normas legais, regulamentares, 

técnicas, patrimoniais, urbanísticas, ambientais, de segurança, acessibilidade e 

demais normas aplicáveis à CONCESSÃO ADMINISTRATIVA poderá ensejar, sem 

prejuízo das responsabilidades civil, administrativa, trabalhista, previdenciária, 



 

 

tributária, ambiental e penal cabíveis, da recomposição de danos, da 

execução das garantias contratuais, da intervenção, da caducidade e das 

demais consequências previstas neste CONTRATO e na legislação vigente, a 

aplicação, isolada ou cumulativa, das sanções previstas nesta Cláusula. 

 

32.1.1. A aplicação de sanções observará o devido processo legal, o 

contraditório, a ampla defesa, a motivação, a proporcionalidade, a 

razoabilidade, a gradação da penalidade, a natureza e a gravidade da 

infração, a extensão do dano, a vantagem auferida, a reincidência, a boa-fé, 

a cooperação da CONCESSIONÁRIA, as medidas de mitigação adotadas e, no 

que couber, a Lei Federal n.º 14.133/2021, a Lei Federal n.º 11.079/2004, a Lei 

Federal n.º 8.987/1995 e a legislação municipal aplicável. 

32.1.2. Nenhuma sanção poderá ser aplicada à CONCESSIONÁRIA em 

razão de falhas, atrasos, indisponibilidades, reclamações, custos, ocorrências ou 

descumprimentos relacionados a atividades não delegadas, inclusive limpeza, 

segurança patrimonial, vigilância, recepção, controle de acesso, atendimento 

ao cidadão, apoio operacional administrativo, serviços administrativos internos, 

suporte técnico aos usuários de tecnologia da informação, gestão autônoma 

de utilidades, operação de estacionamentos ou quaisquer outras atividades 

excluídas do objeto, salvo quando comprovadamente decorrentes de ato, 

omissão, interferência ou descumprimento contratual imputável à 

CONCESSIONÁRIA. 

 

32.2.  As infrações contratuais imputáveis à CONCESSIONÁRIA serão 

classificadas, conforme a natureza, gravidade, impacto e efeitos produzidos, 

nas seguintes categorias: 

a) leve; 

b) média; 

c) grave; 

d) gravíssima. 

32.2.1. Considera-se infração leve a conduta não dolosa, de baixo 

impacto, que não gere benefício econômico relevante à CONCESSIONÁRIA, 

não comprometa a segurança, a integridade, a estabilidade, a preservação 



 

 

patrimonial, a disponibilidade do ativo, a continuidade da CONCESSÃO 

ADMINISTRATIVA, o cumprimento de marcos contratuais relevantes ou a 

execução adequada das obrigações delegadas. 

32.2.1.1. Poderão ser consideradas infrações leves, entre outras, atrasos 

pontuais de informações, falhas formais sanáveis, inconsistências documentais 

sem impacto relevante, descumprimentos de baixa materialidade e 

ocorrências isoladas nos INDICADORES DE DESEMPENHO ou de DISPONIBILIDADE, 

desde que relacionadas a obrigações efetivamente atribuídas à 

CONCESSIONÁRIA. 

32.2.1.2. A infração leve poderá ensejar: 

a) advertência escrita, com determinação de correção ou plano de ação, 

quando cabível; 

b) multa, em caso de reincidência específica ou não correção no prazo 

fixado, conforme dosimetria prevista neste CONTRATO. 

 

32.2.2. Considera-se infração média a conduta que, embora não 

comprometa de forma relevante a continuidade da CONCESSÃO 

ADMINISTRATIVA ou a integridade do ativo, produza impacto operacional, 

técnico, documental, patrimonial, econômico-financeiro ou de desempenho 

mais significativo, decorra de reincidência em infração leve ou revele 

descumprimento contratual de maior materialidade. 

32.2.2.1. Poderão ser consideradas infrações médias, entre outras: 

a) atraso injustificado na apresentação de relatórios, documentos técnicos, 

cadastros, inventários, registros, planos de ação ou informações de fiscalização; 

b) descumprimento não grave de obrigações de conservação, 

manutenção predial, documentação, comissionamento, medição, atualização 

de inventário ou prestação de informações; 

c) reincidência em infração leve; 

d) omissão de comunicação de fatos relevantes sem impacto grave; 

e) descumprimento de obrigação contratual que gere impacto moderado 

nos indicadores, desde que referente a obrigações atribuídas à 

CONCESSIONÁRIA. 

32.2.2.2. A infração média poderá ensejar: 



 

 

a) multa; 

b) imposição de plano de correção; 

c) glosa ou desconto, quando previstos no SISTEMA DE MENSURAÇÃO DE 

DESEMPENHO e aplicáveis ao caso, sem bis in idem; 

d) execução parcial da GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO, quando 

houver valor devido e não pago no prazo fixado. 

32.2.3. Considera-se infração grave a conduta que comprometa ou possa 

comprometer de forma relevante a execução do CONTRATO, o cronograma, a 

conservação, a manutenção predial, a segurança técnica das instalações, a 

preservação patrimonial, a disponibilidade do ativo, a regularidade 

documental, a fiscalização, as garantias, os seguros, os bens reversíveis, o aporte 

de recursos, a contraprestação ou a confiança necessária à continuidade da 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA. 

32.2.3.1. Poderão ser consideradas infrações graves, entre outras: 

a) atraso injustificado relevante no cumprimento do CRONOGRAMA 

OBRIGATÓRIO DE INVESTIMENTOS; 

b) descumprimento de condicionantes patrimoniais, urbanísticas, 

ambientais, edilícias, de segurança ou acessibilidade, quando não caracterizada 

infração gravíssima; 

c) início de obra ou intervenção sem as autorizações, licenças, anuências 

ou manifestações exigíveis; 

d) descumprimento de obrigação de conservação, manutenção predial, 

comissionamento, aceite, documentação técnica ou preservação do ativo com 

impacto relevante; 

e) não manutenção ou não recomposição tempestiva da GARANTIA DE 

EXECUÇÃO DO CONTRATO; 

f) não contratação, não renovação ou insuficiência de seguros 

obrigatórios; 

g) obstrução, restrição ou embaraço à fiscalização do PODER 

CONCEDENTE, do VERIFICADOR INDEPENDENTE ou dos órgãos competentes; 

h) alienação, baixa, descarte, remoção, substituição ou oneração irregular 

de BENS REVERSÍVEIS; 

i) subcontratação irregular relevante; 



 

 

j) reincidência em infração média. 

32.2.3.2. A infração grave poderá ensejar: 

a) multa; 

b) execução da GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO; 

c) retenção, glosa ou desconto de valores, quando cabível; 

d) imposição de plano de saneamento; 

e) suspensão de autorização para exploração de RECEITAS ACESSÓRIAS, 

quando relacionada à infração; 

f) instauração de procedimento de intervenção, quando cabível; 

g) instauração de procedimento de caducidade, nos casos previstos neste 

CONTRATO e na legislação aplicável. 

32.2.4. Considera-se infração gravíssima a conduta dolosa ou culposa de 

elevada gravidade, ou ainda a conduta que comprometa de forma substancial 

a continuidade da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, cause dano relevante ao 

interesse público, ao imóvel público, ao bem tombado, aos BENS REVERSÍVEIS, à 

segurança das pessoas, à integridade do ativo, à regularidade da contratação, 

à execução do objeto ou à confiança essencial à manutenção do vínculo 

contratual. 

32.2.4.1. Poderão ser consideradas infrações gravíssimas, entre outras: 

a) abandono, paralisação injustificada ou interrupção relevante das 

obrigações essenciais da CONCESSIONÁRIA; 

b) dano grave ao bem tombado, aos elementos protegidos, à ambiência, 

aos BENS REVERSÍVEIS ou ao imóvel público, quando imputável à 

CONCESSIONÁRIA; 

c) intervenção física em elemento protegido, ambiência imediata ou área 

sujeita a tutela sem autorização exigível do CODEPAC, CONDEPHAAT ou órgão 

competente; 

d) fraude, dolo, simulação, falsidade documental, subnotificação relevante 

de RECEITAS ACESSÓRIAS ou manipulação de dados de desempenho, 

disponibilidade, medição ou comissionamento; 

e) utilização indevida do APORTE DE RECURSOS; 

f) transferência da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, alteração de controle ou 

prática de ato societário sujeito à autorização prévia sem observância deste 



 

 

CONTRATO; 

g) descumprimento reiterado de obrigações essenciais, após notificações e 

oportunidades de saneamento; 

h) condenação definitiva por ato ilícito diretamente relacionado à 

execução do CONTRATO, observada a legislação aplicável; 

i) prática de ato que justifique a instauração de processo de caducidade. 

32.2.4.2. A infração gravíssima poderá ensejar: 

a) multa; 

b) execução da GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO; 

c) suspensão ou cancelamento de autorizações acessórias; 

d) intervenção; 

e) impedimento de licitar e contratar, quando legalmente cabível; 

f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, quando legalmente cabível; 

g) instauração de procedimento de caducidade; 

h) demais medidas previstas neste CONTRATO e na legislação aplicável. 

 

32.3. As sanções aplicáveis à CONCESSIONÁRIA poderão consistir em: 

a) advertência; 

b) multa moratória; 

c) multa compensatória; 

d) execução da GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO; 

e) suspensão ou cancelamento de autorizações para exploração de 

RECEITAS ACESSÓRIAS; 

f) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, quando 

legalmente cabível; 

g) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, quando legalmente cabível; 

h) intervenção; 

i) caducidade; 

j) outras medidas previstas neste CONTRATO, no EDITAL, em seus ANEXOS e 

na legislação aplicável. 

32.3.1. A aplicação de impedimento de licitar e contratar ou declaração 



 

 

de inidoneidade observará a Lei Federal n.º 14.133/2021 e somente poderá 

atingir as pessoas jurídicas ou naturais que, mediante processo próprio, tenham 

participado, concorrido ou se beneficiado da infração, vedada a extensão 

automática e indiscriminada da sanção a todos os acionistas, administradores, 

financiadores ou terceiros vinculados à CONCESSIONÁRIA. 

32.4. A multa moratória poderá ser aplicada quando houver atraso 

injustificado ou reiteração temporal de inadimplemento sanável, sem prejuízo 

da obrigação de correção da falha, observados os seguintes limites: 

a) para infrações leves ou médias, multa diária de até 0,000005% (cinco 

milionésimos por cento) do VALOR DO CONTRATO, até a efetiva regularização, 

observado o limite máximo definido no processo sancionador; 

b) para infrações graves ou gravíssimas, multa diária de até 0,00001% (um 

milionésimo por cento) do VALOR DO CONTRATO, até a efetiva regularização, 

observado o limite máximo definido no processo sancionador. 

32.4.1. A multa moratória deverá ser fixada de forma motivada e 

proporcional, considerando a gravidade da infração, a duração do 

inadimplemento, a extensão do impacto, a vantagem auferida, a existência de 

reincidência, o grau de colaboração da CONCESSIONÁRIA e as medidas de 

mitigação adotadas. 

 

32.5. A multa compensatória poderá ser aplicada quando o inadimplemento 

gerar dano, perda, custo, prejuízo, impacto relevante à execução do objeto ou 

vantagem indevida à CONCESSIONÁRIA, observados os limites, critérios e 

procedimentos previstos neste CONTRATO, sem prejuízo da recomposição 

integral dos danos causados. 

32.5.1. A multa compensatória não exclui o dever de indenizar danos que 

excedam seu valor, nem impede a execução da GARANTIA DE EXECUÇÃO DO 

CONTRATO, a aplicação de glosas, descontos, sanções adicionais, intervenção, 

caducidade ou demais medidas cabíveis. 

 

32.6. A prática de qualquer infração não poderá ensejar enriquecimento ilícito 

da CONCESSIONÁRIA, devendo o PODER CONCEDENTE assegurar a devolução, 

compensação, neutralização ou abatimento de toda vantagem econômica 



 

 

indevidamente obtida, podendo, para tanto, executar a GARANTIA DE 

EXECUÇÃO DO CONTRATO, reter créditos, promover compensações e adotar 

as medidas administrativas, arbitrais ou judiciais cabíveis. 

 

32.7. A aplicação das sanções previstas neste Capítulo não se confunde com 

a incidência dos FATORES DE DESEMPENHO e de DISPONIBILIDADE, glosas, 

descontos ou ajustes próprios do mecanismo de remuneração da CONCESSÃO 

ADMINISTRATIVA. 

32.7.1. A aplicação cumulativa de sanção e glosa somente será admitida 

quando possuírem fundamentos, finalidades e fatos geradores distintos, vedado 

o bis in idem. 

32.7.2. Em nenhuma hipótese poderão ser utilizados, para fins de sanção, 

glosa, desconto, redução da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA ou 

apuração negativa dos indicadores, eventos relacionados a atividades não 

delegadas à CONCESSIONÁRIA, salvo quando comprovadamente decorrentes 

de ato, omissão ou descumprimento contratual imputável à CONCESSIONÁRIA. 

 

32.8. O descumprimento de obrigações pelo PODER CONCEDENTE não se 

sujeita ao regime de sanções administrativas previsto para a CONCESSIONÁRIA, 

aplicando-se, conforme o caso, as consequências contratuais próprias, inclusive 

encargos moratórios, recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, revisão 

de prazos, afastamento de glosas, suspensão proporcional de obrigações, 

rescisão ou demais medidas previstas neste CONTRATO e na legislação 

aplicável. 

 

33. CLÁUSULA 33.ª – DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE APLICAÇÃO DAS 

PENALIDADES 

 

 

33.1. O processo administrativo de aplicação de sanções terá início com a 

lavratura de auto de infração pelo PODER CONCEDENTE, contendo, no mínimo: 

a) identificação da CONCESSIONÁRIA; 

b) descrição clara e objetiva dos fatos imputados; 

c) indicação das cláusulas contratuais, anexos, normas ou condicionantes 



 

 

supostamente violados; 

d) classificação preliminar da infração; 

e) indicação da sanção potencialmente aplicável; 

f) documentos, relatórios, registros, medições, comunicações ou evidências 

que fundamentem a imputação; 

g) prazo para defesa e, quando cabível, prazo para regularização ou 

apresentação de plano de correção. 

33.1.1. Lavrado o auto de infração, a CONCESSIONÁRIA será intimada 

para apresentar defesa prévia no prazo de 05 (cinco) dias úteis, salvo quando 

a sanção potencialmente aplicável for de impedimento de licitar e contratar 

ou de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, hipótese em que será observado o prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, nos termos da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

33.1.2. O auto de infração poderá indicar prazo razoável, nunca inferior a 

03 (três) dias úteis, para que a CONCESSIONÁRIA demonstre a regularização da 

falha, apresente plano de saneamento ou adote medidas mitigadoras, sem 

prejuízo da continuidade do processo administrativo sancionador quando a 

infração assim justificar. 

 

33.2. Na fase de instrução, a CONCESSIONÁRIA poderá apresentar 

documentos, pareceres, relatórios técnicos, registros, evidências, memória de 

cálculo, requerer diligências e perícias, e formular alegações relacionadas aos 

fatos imputados, cabendo ao PODER CONCEDENTE recusar, por decisão 

motivada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias ou meramente 

protelatórias. 

33.2.1. Quando a infração envolver matéria técnica, patrimonial, 

urbanística, ambiental, de segurança, comissionamento, disponibilidade, 

medição, desempenho ou bens reversíveis, o PODER CONCEDENTE poderá 

solicitar manifestação do VERIFICADOR INDEPENDENTE, de consultor técnico, de 

órgão especializado ou dos órgãos competentes, sem que tal manifestação 

substitua a decisão administrativa do PODER CONCEDENTE. 

 

33.3. Encerrada a instrução, o PODER CONCEDENTE proferirá decisão 



 

 

motivada, indicando os fatos apurados, a análise das defesas apresentadas, a 

classificação definitiva da infração, a sanção aplicável, a dosimetria, o prazo 

de cumprimento, o valor da multa, quando houver, e as demais consequências 

contratuais cabíveis. 

33.3.1. Da decisão que aplicar sanção caberá recurso administrativo, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis contados da intimação, dirigido à autoridade 

que proferiu a decisão, a qual poderá reconsiderá-la ou encaminhá-la à 

autoridade superior competente. 

33.3.2. Na hipótese de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar com a Administração Pública, será admitido pedido de 

reconsideração, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos da Lei Federal n.º 

14.133/2021. 

33.3.3. A interposição de recurso, pedido de reconsideração ou outro meio 

de impugnação administrativa observará os efeitos previstos na legislação 

aplicável. Nas hipóteses em que não houver efeito suspensivo legalmente 

assegurado, a autoridade competente poderá atribuí-lo por decisão motivada, 

quando demonstrado risco de dano grave ou de difícil reparação, ausência de 

prejuízo ao interesse público e compatibilidade com a continuidade da 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA. 

 

33.4. O pagamento de multa deverá ocorrer no prazo fixado na decisão 

administrativa definitiva. Não havendo pagamento tempestivo, o PODER 

CONCEDENTE poderá, observadas as regras deste CONTRATO: 

a) descontar o valor de créditos devidos à CONCESSIONÁRIA; 

b) executar a GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO; 

c) promover compensação com valores líquidos e exigíveis; 

d) adotar medidas administrativas, arbitrais ou judiciais cabíveis para 

cobrança; 

e) aplicar sanções adicionais, quando caracterizado novo 

inadimplemento. 

 

33.5. A CONCESSIONÁRIA deverá recompor integralmente a GARANTIA DE 

EXECUÇÃO DO CONTRATO sempre que esta for utilizada para pagamento de 



 

 

multa, indenização, ressarcimento ou qualquer valor devido ao PODER 

CONCEDENTE, no prazo previsto no Capítulo XI. 

 

33.6. A aplicação de sanções não exonera a CONCESSIONÁRIA da obrigação 

de reparar, corrigir, refazer, substituir, complementar, indenizar, mitigar danos, 

entregar documentos, cumprir condicionantes, recompor bens, regularizar 

pendências ou adotar as medidas necessárias ao pleno cumprimento deste 

CONTRATO. 

 

33.7. Independentemente da instauração ou conclusão do processo 

administrativo sancionador, o PODER CONCEDENTE poderá adotar medidas 

administrativas cautelares urgentes, devidamente motivadas e proporcionais, 

quando necessárias à preservação da continuidade da CONCESSÃO 

ADMINISTRATIVA, da segurança das pessoas, da integridade, estabilidade, 

funcionalidade, disponibilidade ou conservação do ativo concedido, da 

proteção do imóvel tombado, da prevenção de dano grave ao interesse 

público, ao meio ambiente, aos BENS REVERSÍVEIS ou ao patrimônio público. 

33.7.1. As medidas cautelares administrativas não se confundem com 

intervenção, caducidade ou sanção definitiva, devendo ser limitadas ao 

necessário para prevenir, mitigar ou cessar o risco identificado, assegurada à 

CONCESSIONÁRIA manifestação posterior no prazo fixado pelo PODER 

CONCEDENTE. 

33.7.2. As medidas cautelares poderão incluir, conforme o caso, suspensão 

de obra, intervenção, método executivo, atividade, exploração de receita 

acessória, utilização de equipamento ou procedimento técnico, bem como 

determinação de isolamento de área, proteção de elementos tombados, 

apresentação de plano de ação, reforço de segurança técnica, manutenção 

emergencial, correção imediata ou adoção de providência necessária à 

proteção do ativo. 

 

33.8. As medidas cautelares administrativas previstas nesta Cláusula não 

afastam o direito das PARTES de buscar medidas cautelares, tutelas de urgência, 

tutelas de evidência ou providências preparatórias perante o Poder Judiciário 



 

 

ou o tribunal arbitral competente, conforme o estágio do procedimento arbitral 

e nos termos da cláusula de solução de conflitos deste CONTRATO. 

 

33.9. A instauração de processo administrativo sancionador, a aplicação de 

sanção ou a existência de recurso pendente não autoriza a CONCESSIONÁRIA 

a suspender, reduzir, interromper ou condicionar o cumprimento de suas 

obrigações contratuais, salvo nas hipóteses expressamente previstas neste 

CONTRATO. 

 

33.10. As sanções aplicadas deverão ser registradas no histórico de execução 

contratual da CONCESSIONÁRIA, sem prejuízo das comunicações aos cadastros 

e órgãos competentes, quando exigidas pela legislação aplicável. 

 

CAPÍTULO XIV – DA SOLUÇÃO DE CONFLITOS 

 

 

34. CLÁUSULA 34.ª – DO MECANISMO DE SOLUÇÃO AMIGÁVEL DE CONFLITOS 

 

 

34.1. Os conflitos e controvérsias decorrentes deste CONTRATO, ou a ele 

relacionados, poderão ser prevenidos ou solucionados consensualmente pelas 

PARTES, inclusive por negociação direta, conciliação, mediação, COMITÊ 

TÉCNICO, comitê de resolução de disputas ou arbitragem, esta última restrita às 

controvérsias relativas a direitos patrimoniais disponíveis, nos termos dos arts. 151 

a 154 da Lei Federal n.º 14.133/2021, da Lei Federal n.º 13.140/2015, do art. 11, 

inciso III, da Lei Federal n.º 11.079/2004, da Lei Federal n.º 9.307/1996, da 

legislação municipal aplicável e das demais disposições deste CONTRATO e do 

EDITAL. 

34.1.1. Não serão submetidas à arbitragem, salvo quanto aos seus efeitos 

patrimoniais disponíveis, as matérias relativas ao exercício de poder de polícia, 

aplicação de sanções administrativas em sentido estrito, anulação de atos 

administrativos, competências regulatórias, fiscalizatórias, sancionatórias, atos 

de império, decisões administrativas próprias do PODER CONCEDENTE, 

titularidade pública do imóvel, tombamento, preservação patrimonial 

obrigatória e demais prerrogativas públicas indelegáveis. 



 

 

34.1.2. Poderão ser submetidas à arbitragem as controvérsias que 

envolvam efeitos econômicos ou patrimoniais disponíveis decorrentes de atos, 

fatos, inadimplementos, recomposição do equilíbrio econômico financeiro, 

indenizações, pagamentos, glosas, medições, comissionamento, aceite, bens 

reversíveis, receitas acessórias, direitos emergentes da CONCESSÃO 

ADMINISTRATIVA e demais temas de natureza patrimonial disponíveis. 

 

34.2. Em caso de conflito ou controvérsia resultante dos direitos e obrigações 

contemplados neste CONTRATO ou de sua execução, inclusive aqueles 

relacionados à recomposição do equilíbrio econômico financeiro, à aferição 

de desempenho, à disponibilidade, ao comissionamento, ao aceite, aos 

marcos de aporte, aos bens reversíveis, à preservação patrimonial ou à 

interpretação da matriz de riscos, a PARTE interessada deverá comunicar a 

controvérsia, por escrito, à outra PARTE, indicando os fatos, fundamentos, 

documentos de suporte e proposta objetiva de solução. 

34.2.1. A comunicação de que trata a subcláusula anterior deverá ser 

instruída com as alegações da PARTE interessada, os documentos disponíveis, a 

indicação das cláusulas contratuais aplicáveis, os impactos alegados e, 

quando cabível, memória de cálculo, relatório técnico ou parecer 

especializado. 

 

34.3. Recebida a comunicação, a PARTE notificada terá prazo de 10 (dez) dias 

úteis para responder se concorda com a solução proposta ou para apresentar 

manifestação fundamentada, acompanhada de eventual proposta 

alternativa. 

34.3.1. Caso a PARTE notificada concorde com a solução proposta, as 

PARTES formalizarão o acordo por instrumento próprio, termo de ajuste, termo 

aditivo ou outro instrumento jurídico cabível, conforme a natureza da solução, 

observadas as exigências legais, orçamentárias, fiscais, patrimoniais e de 

governança aplicáveis. 

34.3.2. Caso a PARTE notificada não concorde com a solução proposta, 

deverá apresentar os motivos de sua discordância e, sempre que possível, 

proposta alternativa para solução da controvérsia. 



 

 

 

34.4. As PARTES poderão, de comum acordo, realizar reuniões técnicas, 

solicitar manifestações do VERIFICADOR INDEPENDENTE, consultores 

especializados, órgãos técnicos, CODEPAC, CONDEPHAAT ou demais órgãos 

competentes, quando a controvérsia envolver matéria técnica, patrimonial, 

urbanística, ambiental, de segurança, comissionamento, aceite, 

disponibilidade, desempenho, drenagem ou macrodrenagem. 

34.4.1. A solicitação de manifestações técnicas não suspenderá, por si só, 

o cumprimento das obrigações contratuais, a atuação fiscalizatória do PODER 

CONCEDENTE, a adoção de medidas urgentes, a preservação do bem 

tombado ou a continuidade da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA. 

 

34.5. O procedimento de solução amigável deverá ser concluído no prazo de 

até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da comunicação prevista na 

subcláusula 34.2, prorrogável de comum acordo entre as PARTES. 

34.5.1. Ultrapassado o prazo previsto na subcláusula 34.5 sem solução 

consensual, qualquer das PARTES poderá submeter a controvérsia ao COMITÊ 

TÉCNICO, quando aplicável, ou iniciar procedimento arbitral, nos termos deste 

CONTRATO, sem prejuízo da possibilidade de adoção de medidas cautelares, 

tutelas de urgência, tutelas de evidência ou providências preparatórias 

necessárias à preservação de direitos, provas, bens, continuidade da 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, proteção do imóvel tombado, segurança das 

pessoas ou utilidade do procedimento arbitral. 

 

 

35. CLÁUSULA 35.ª – DO COMITÊ TÉCNICO 

 

 

35.1. Para a solução de divergências de natureza técnica, operacional, 

econômico financeira ou patrimonial acerca da interpretação ou execução 

deste CONTRATO, inclusive aquelas relacionadas à recomposição do equilíbrio 

econômico financeiro, à revisão ou alteração do FATOR DE DESEMPENHO, do 

FATOR DE ENTREGA, ao comissionamento, aceite, medições, marcos de aporte, 

bens reversíveis, preservação patrimonial, drenagem, macrodrenagem e 



 

 

demais temas técnicos da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, poderá ser constituído 

COMITÊ TÉCNICO, composto por 03 (três) membros efetivos e respectivos 

suplentes. 

35.1.1. O COMITÊ TÉCNICO terá natureza consultiva e técnica, não 

substituindo o exercício das competências públicas do PODER CONCEDENTE, 

nem o VERIFICADOR INDEPENDENTE, nem o tribunal arbitral, e não poderá 

deliberar sobre matérias insuscetíveis de disposição pelas PARTES, atos de 

império, aplicação de sanções administrativas em sentido estrito, exercício de 

poder de polícia ou demais prerrogativas públicas indelegáveis. 

 

35.2. Os membros do COMITÊ TÉCNICO serão designados da seguinte forma: 

a) 01 (um) membro efetivo e respectivo suplente indicados pelo PODER 

CONCEDENTE, dentre pessoas com experiência em contratos públicos, 

concessões, PPPs, engenharia, arquitetura, patrimônio histórico, infraestrutura ou 

matéria correlata à controvérsia; 

b) 01 (um) membro efetivo e respectivo suplente indicados pela 

CONCESSIONÁRIA, dentre pessoas com experiência em contratos públicos, 

concessões, PPPs, engenharia, arquitetura, patrimônio histórico, infraestrutura ou 

matéria correlata à controvérsia; 

c) 01 (um) membro efetivo e respectivo suplente escolhidos de comum 

acordo pelos membros indicados pelas PARTES, devendo possuir independência, 

imparcialidade, reputação ilibada e experiência compatível com a matéria 

objeto da controvérsia. 

 

35.2.1. Na ausência de consenso quanto à indicação do terceiro membro 

no prazo de 10 (dez) dias úteis, qualquer das PARTES poderá requerer a 

instauração do procedimento arbitral ou a adoção do mecanismo de 

nomeação previsto em regulamento de câmara arbitral escolhida pelas 

PARTES, caso assim pactuem por escrito. 

35.2.2. O VERIFICADOR INDEPENDENTE poderá ser ouvido pelo COMITÊ 

TÉCNICO e poderá apresentar manifestações, relatórios, esclarecimentos e 

subsídios técnicos, mas não deverá indicar membro do COMITÊ TÉCNICO 

quando a controvérsia envolver relatório, medição, aferição, parecer ou 



 

 

manifestação por ele produzida, a fim de preservar a independência e evitar 

conflito de interesses. 

35.2.3. Os membros do COMITÊ TÉCNICO terão mandato de 03 (três) anos, 

admitida uma recondução, salvo se o COMITÊ TÉCNICO for constituído ad hoc 

para controvérsia específica, hipótese em que seu mandato se encerrará com 

a emissão da respectiva manifestação. 

35.2.4. Os membros do COMITÊ TÉCNICO deverão atuar com 

independência, imparcialidade, competência, discrição e confidencialidade, 

aplicando-se, no que couber, os deveres de revelação, impedimento e 

suspeição previstos na legislação arbitral e nos princípios aplicáveis à solução 

de controvérsias. 

 

35.3. O procedimento perante o COMITÊ TÉCNICO iniciar-se-á mediante 

comunicação escrita da PARTE interessada à outra PARTE e aos membros do 

COMITÊ TÉCNICO, com indicação do objeto da controvérsia, fundamentos, 

documentos, quesitos, proposta de solução e elementos técnicos disponíveis. 

35.3.1. Caso algum membro ainda não tenha sido designado na data da 

comunicação, a PARTE responsável por sua indicação deverá fazê-lo no prazo 

de 10 (dez) dias úteis. A ausência de indicação no prazo permitirá à outra PARTE 

considerar prejudicada a etapa perante o COMITÊ TÉCNICO e iniciar o 

procedimento arbitral, quando cabível. 

35.3.2. A PARTE reclamada terá prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do 

recebimento da comunicação, para apresentar manifestação, documentos, 

pareceres, quesitos, memória de cálculo e proposta alternativa, encaminhando 

cópia à outra PARTE e ao COMITÊ TÉCNICO. 

 

35.4. O COMITÊ TÉCNICO poderá solicitar esclarecimentos, documentos 

adicionais, reuniões técnicas, inspeções, manifestações do VERIFICADOR 

INDEPENDENTE, consultores especializados, órgãos competentes ou técnicos 

designados pelas PARTES, observados a confidencialidade, a proteção de 

dados, a segurança da informação e a preservação do interesse público. 

35.4.1. A manifestação do COMITÊ TÉCNICO deverá ser emitida no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da manifestação da 



 

 

PARTE reclamada, prorrogável justificadamente por até mais 30 (trinta) dias, 

salvo prazo diverso pactuado pelas PARTES. 

35.4.2. A inobservância dos prazos previstos nesta Cláusula conferirá à 

PARTE interessada a prerrogativa de iniciar procedimento arbitral, quando 

cabível, sem prejuízo da continuidade das obrigações contratuais e das 

medidas urgentes necessárias à proteção do interesse público. 

35.4.3. A manifestação do COMITÊ TÉCNICO será considerada aprovada 

se contar com o voto favorável da maioria de seus membros. 

 

35.5. A manifestação do COMITÊ TÉCNICO não será vinculante, salvo se as 

PARTES, por escrito, concordarem expressamente em atribuir-lhe efeito 

vinculante para controvérsia específica, desde que a matéria seja 

juridicamente disponível e não envolva prerrogativas públicas indelegáveis. 

 

35.6. Caso aceita pelas PARTES, a solução proposta pelo COMITÊ TÉCNICO será 

formalizada por instrumento próprio, termo aditivo, apostilamento, termo de 

ajuste ou outro instrumento jurídico cabível, conforme a natureza da solução, 

observadas as exigências legais, orçamentárias, fiscais, patrimoniais, de 

governança e, quando cabível, de recomposição do equilíbrio econômico 

financeiro. 

 

35.7. A recusa injustificada de qualquer das PARTES em participar do 

procedimento perante o COMITÊ TÉCNICO, apresentar documentos, indicar 

membro ou cumprir os prazos aplicáveis permitirá à outra PARTE considerar 

prejudicada a etapa consultiva e submeter a controvérsia à arbitragem, 

quando cabível. 

 

35.8. A submissão de qualquer questão ao COMITÊ TÉCNICO não exonera a 

CONCESSIONÁRIA do cumprimento de suas obrigações contratuais, nem 

impede o PODER CONCEDENTE de exercer suas prerrogativas de fiscalização, 

glosa, aplicação de sanções, medidas cautelares administrativas, intervenção, 

adoção de providências urgentes, proteção do bem tombado, segurança das 

pessoas e preservação da continuidade da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA. 



 

 

35.8.1. Enquanto não houver solução definitiva da controvérsia, deverão 

ser preservados o pagamento das parcelas incontroversas, a continuidade das 

obrigações essenciais, a segurança das pessoas, a integridade do ativo, a 

preservação patrimonial, a proteção dos BENS REVERSÍVEIS e a execução das 

atividades indispensáveis à CONCESSÃO ADMINISTRATIVA. 

 

 

36. CLÁUSULA 36.ª – DA ARBITRAGEM 

 

 

36.1. As controvérsias decorrentes deste CONTRATO que envolvam direitos 

patrimoniais disponíveis serão definitivamente dirimidas por arbitragem, em 

conformidade com o art. 33 da Lei Municipal n.º 6.787/2016, com o art. 11, 

inciso III, da Lei Federal n.º 11.079/2004, com a Lei Federal n.º 9.307/1996, com 

os arts. 151 a 154 da Lei Federal n.º 14.133/2021, e com as disposições deste 

CONTRATO.  

36.1.1. Incluem-se entre as matérias arbitráveis, desde que envolvam 

direitos patrimoniais disponíveis: 

a) reconhecimento do direito e determinação do montante de 

recomposição do equilíbrio econômico financeiro, em favor de qualquer das 

PARTES; 

b) reconhecimento de inadimplemento contratual e seus efeitos 

patrimoniais disponíveis; 

c) acionamento, execução, recomposição ou controvérsia sobre 

mecanismos de garantia previstos no CONTRATO, ressalvadas as prerrogativas 

públicas indelegáveis; 

d) controvérsias sobre faturas, pagamentos, contraprestação, glosas, 

descontos, compensações, retenções e parcelas incontroversas; 

e) controvérsias sobre APORTE DE RECURSOS, medição, comissionamento, 

aceite e marcos de desembolso, quando envolverem efeitos patrimoniais 



 

 

disponíveis; 

f) valor de indenização em caso de extinção antecipada do CONTRATO; 

g) inconformismo de qualquer das PARTES com manifestação do COMITÊ 

TÉCNICO; 

h) desacordo sobre mensuração de desempenho ou disponibilidade 

realizada pelo VERIFICADOR INDEPENDENTE ou pelo PODER CONCEDENTE; 

i) controvérsias sobre RECEITAS ACESSÓRIAS, compartilhamento, 

subnotificação, abatimento ou efeitos econômico financeiros; 

j) controvérsias sobre BENS REVERSÍVEIS, indenizações, amortização, 

depreciação, documentação técnica e efeitos patrimoniais da reversão; 

k) controvérsias sobre direitos emergentes da CONCESSÃO 

ADMINISTRATIVA, financiamentos, step in rights, cessões fiduciárias e garantias 

aos financiadores, nos limites deste CONTRATO; 

l) outras controvérsias de natureza patrimonial disponível decorrentes 

deste CONTRATO. 

36.1.2. Não serão objeto de decisão arbitral constitutiva ou substitutiva de 

ato administrativo as matérias relativas ao exercício de poder de polícia, 

aplicação de sanções administrativas em sentido estrito, anulação de atos 

administrativos, decisões regulatórias, fiscalizatórias ou sancionatórias próprias 

do PODER CONCEDENTE, controle externo, tutela do patrimônio histórico por 

órgãos competentes, titularidade pública do imóvel e demais competências 

públicas indelegáveis, sem prejuízo da apreciação arbitral de seus efeitos 

patrimoniais disponíveis, quando cabível. 

36.2. A submissão de qualquer questão à arbitragem não exonera as PARTES 

do cumprimento pontual e tempestivo das disposições do CONTRATO, nem 

permite a interrupção, suspensão ou redução das obrigações essenciais da 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, que deverão prosseguir normalmente até que 



 

 

decisão final seja proferida, ressalvadas as hipóteses expressamente previstas 

neste CONTRATO ou em decisão cautelar competente. 

36.2.1. Durante a arbitragem, deverão ser preservados o pagamento das 

parcelas incontroversas, a continuidade das obrigações essenciais, a 

preservação do bem tombado, a segurança das pessoas, a integridade do 

ativo concedido, a proteção dos BENS REVERSÍVEIS, a atuação fiscalizatória do 

PODER CONCEDENTE e a possibilidade de adoção de medidas urgentes. 

36.3. A arbitragem será administrada pela Câmara de Arbitragem e 

Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá, CAM-CCBC, segundo o 

seu regulamento vigente na data de instauração do procedimento arbitral, 

observado o disposto na Lei Federal n.º 9.307/1996 e neste CONTRATO. 

36.3.1. As PARTES poderão, por acordo escrito, eleger câmara arbitral 

distinta, desde que possua reconhecida experiência em disputas envolvendo 

Administração Pública, infraestrutura, concessões, parcerias público privadas 

ou contratos administrativos complexos. 

36.3.2. Caso a instituição arbitral indicada não aceite administrar o 

procedimento, esteja impossibilitada ou exista impedimento justificado, as 

PARTES escolherão, de comum acordo, outra instituição arbitral. Não havendo 

consenso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a controvérsia será submetida à 

CAMARB, ao Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio 

Brasil Canadá ou à Corte Internacional de Arbitragem da Câmara de 

Comércio Internacional, conforme indicação motivada da PARTE requerente, 

observada a legislação aplicável e a adequação da instituição ao litígio. 

36.4. A arbitragem será processada e julgada em língua portuguesa, com 

sede no Município de Bauru/SP, salvo acordo diverso entre as PARTES, e 

observará o Direito brasileiro, sendo vedado o julgamento por equidade. 

36.4.1. A escolha da sede da arbitragem não impedirá a realização de 

audiências, reuniões, perícias, inspeções ou demais atos processuais em outros 

locais, inclusive por meio eletrônico, quando admitido pelo tribunal arbitral. 



 

 

36.5. O tribunal arbitral será composto por 03 (três) árbitros, salvo se as PARTES 

acordarem, por escrito, a adoção de árbitro único para controvérsia de menor 

complexidade ou menor valor econômico. 

36.5.1. Na arbitragem com 03 (três) árbitros, cada PARTE indicará 01 (um) 

árbitro, e os 02 (dois) árbitros indicados escolherão o presidente do tribunal 

arbitral, observados os requisitos de independência, imparcialidade, 

disponibilidade e experiência compatível com a matéria controvertida. 

36.5.2. Quando houver pluralidade de partes, financiadores, seguradoras, 

intervenientes, consorciados ou terceiros cuja participação seja admitida, a 

composição do tribunal arbitral observará o regulamento da câmara arbitral 

escolhida. 

36.6. A CONCESSIONÁRIA adiantará os custos iniciais do procedimento 

arbitral, salvo decisão diversa do tribunal arbitral, do regulamento aplicável ou 

acordo entre as PARTES. 

36.6.1. A responsabilidade final pelos custos, despesas, honorários de 

árbitros, perícias, assistentes técnicos, despesas administrativas da câmara e 

honorários advocatícios será definida na sentença arbitral, observados a 

sucumbência, a causalidade, a proporcionalidade, a boa-fé processual e o 

regulamento aplicável. 

36.6.2. A regra de adiantamento de custos pela CONCESSIONÁRIA não 

poderá impedir o PODER CONCEDENTE de instaurar arbitragem ou apresentar 

reconvenção, pedidos contrapostos, defesas, medidas cautelares ou 

requerimentos necessários à proteção do interesse público e de seus direitos 

patrimoniais disponíveis. 

36.7. A sentença arbitral será final e vinculante para as PARTES, produzindo os 

efeitos previstos na Lei Federal n.º 9.307/1996, sem prejuízo das hipóteses legais 

de anulação perante o Poder Judiciário competente. 

36.8. O procedimento arbitral observará o princípio da publicidade aplicável 

à Administração Pública, ressalvadas as informações legalmente protegidas 



 

 

por sigilo, segredo industrial, segurança da informação, proteção de dados 

pessoais, documentos fiscais, bancários, estratégicos, comerciais sensíveis ou 

outros elementos cuja restrição de acesso seja justificada e admitida pela 

legislação. 

36.8.1. O tribunal arbitral poderá adotar medidas para compatibilizar 

publicidade, transparência, controle público e proteção de informações 

sigilosas, inclusive mediante versões públicas de decisões, termos de 

confidencialidade, classificação de documentos e restrição de acesso a 

peças específicas. 

36.9. As PARTES poderão requerer medidas cautelares, tutelas de urgência, 

tutelas de evidência, produção antecipada de prova ou medidas 

preparatórias ao tribunal arbitral, quando constituído, ou ao Poder Judiciário 

competente antes de sua constituição, sem que tal providência configure 

renúncia à arbitragem. 

36.9.1. Após constituído o tribunal arbitral, caberá a ele manter, modificar, 

revogar ou substituir medidas anteriormente concedidas pelo Poder Judiciário, 

observada a legislação aplicável. 

36.10.  A instauração de arbitragem, mediação, negociação, procedimento 

perante o COMITÊ TÉCNICO ou qualquer outro mecanismo de solução de 

conflitos não suspenderá os prazos, obrigações, poderes de fiscalização, 

medidas cautelares administrativas, glosas, pagamentos incontroversos, 

preservação patrimonial, comissionamento, aceite, reversão, manutenção, 

conservação, disponibilidade e demais obrigações essenciais previstas neste 

CONTRATO, salvo decisão expressa em sentido diverso da autoridade 

competente ou do tribunal arbitral, quando cabível. 

36.11.  Os FINANCIADORES, seguradoras, garantidores, subcontratados ou 

terceiros interessados somente poderão participar do procedimento arbitral 

quando houver fundamento jurídico, consentimento exigível, compatibilidade 

com o regulamento arbitral e relação direta com a controvérsia, sem que tal 

participação implique ampliação das obrigações do PODER CONCEDENTE ou 



 

 

alteração da matriz de riscos. 

36.12.  A arbitragem não impedirá o controle dos órgãos competentes, 

inclusive controle interno, controle externo, Ministério Público, órgãos de tutela 

patrimonial, CODEPAC, CONDEPHAAT, tribunais de contas e Poder Judiciário, 

nos limites de suas competências constitucionais e legais. 

 

 

CAPÍTULO XV – DA INTERVENÇÃO 

 

 

37. CLÁUSULA 37.ª – DA INTERVENÇÃO 

 

 

37.1. O PODER CONCEDENTE poderá intervir na CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, 

nos termos dos arts. 32 e seguintes da Lei Federal n.º 8.987/1995, aplicáveis 

subsidiariamente, com a finalidade de assegurar a continuidade, regularidade, 

adequação, segurança, integridade, disponibilidade e fiel execução das 

obrigações que compõem o objeto deste CONTRATO, bem como o 

cumprimento das normas legais, regulamentares, técnicas, patrimoniais, 

urbanísticas, ambientais, de acessibilidade, de segurança e contratuais 

aplicáveis. 

37.1.1. A intervenção terá caráter excepcional, temporário, motivado e 

proporcional, devendo restringir-se às medidas estritamente necessárias à 

correção das falhas identificadas, à preservação do interesse público, à 

continuidade da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, à proteção do imóvel público 

tombado, à preservação dos BENS REVERSÍVEIS e ao cumprimento das 

obrigações contratuais atribuídas à CONCESSIONÁRIA. 

37.1.2. A intervenção não poderá ser interpretada como transferência 

definitiva da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA ao PODER CONCEDENTE, nem como 

assunção, pelo PODER CONCEDENTE, dos riscos, dívidas, obrigações privadas, 

financiamentos, passivos, contratos, responsabilidades trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, ambientais, comerciais ou societárias da 

CONCESSIONÁRIA, ressalvadas as providências indispensáveis à continuidade 

do objeto e à proteção do interesse público. 

37.1.3. A intervenção incidirá exclusivamente sobre as atividades, áreas, 



 

 

sistemas, instalações, bens, documentos, contratos e obrigações vinculados ao 

objeto da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, não abrangendo, como obrigação 

da CONCESSIONÁRIA, atividades expressamente excluídas do objeto, como 

limpeza, segurança patrimonial, vigilância, recepção, controle de acesso, 

atendimento ao cidadão, apoio operacional administrativo, serviços 

administrativos internos, suporte técnico aos usuários de tecnologia da 

informação, gestão autônoma de utilidades, operação de estacionamentos e 

demais atividades não delegadas. 

 

37.2. Quando a situação verificada não justificar, desde logo, a instauração 

ou conclusão de procedimento de caducidade, poderão autorizar a 

decretação da intervenção pelo PODER CONCEDENTE, a seu critério motivado 

e à vista do interesse público, sem prejuízo das penalidades cabíveis e das 

responsabilidades incidentes, as seguintes hipóteses: 

a) paralisação, interrupção, abandono, suspensão injustificada ou 

execução gravemente deficiente das obrigações essenciais da 

CONCESSIONÁRIA, fora das hipóteses admitidas neste CONTRATO; 

b) risco relevante à continuidade da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, à 

disponibilidade do ativo, à preservação do imóvel tombado, à segurança das 

pessoas, à integridade dos BENS REVERSÍVEIS ou ao cumprimento das obrigações 

contratuais; 

c) má administração, desequilíbrio operacional, insuficiência gerencial, 

deterioração econômico-financeira ou descumprimento reiterado de 

obrigações que coloque em risco a execução do CONTRATO, a FASE DE 

INVESTIMENTOS, a conservação, a manutenção predial, o comissionamento, o 

aceite, a disponibilidade ou a reversibilidade do ativo; 

d) inadequações, insuficiências, falhas graves ou reiteradas nas obras, 

intervenções, investimentos, conservação, manutenção predial, gestão técnica 

da infraestrutura, preservação patrimonial, comissionamento, documentação 

técnica, disponibilidade ou desempenho, quando relacionadas a obrigações 

atribuídas à CONCESSIONÁRIA; 

e) descumprimento grave ou reiterado de condicionantes patrimoniais, 

urbanísticas, ambientais, edilícias, de acessibilidade, de segurança, de 



 

 

drenagem, de macrodrenagem ou de determinações do CODEPAC, 

CONDEPHAAT, Corpo de Bombeiros ou demais órgãos competentes, quando 

imputável à CONCESSIONÁRIA; 

f) utilização do imóvel público, áreas, instalações, bens, sistemas, 

equipamentos, espaços ou direitos vinculados à CONCESSÃO ADMINISTRATIVA 

para fins ilícitos, não autorizados, incompatíveis com a finalidade pública do 

Centro Administrativo Municipal, com a preservação do bem tombado, com o 

uso institucional compartilhado ou com este CONTRATO; 

g) omissão relevante na prestação de contas, recusa injustificada de 

fornecimento de informações, manipulação de dados, ocultação de 

documentos, subnotificação relevante de RECEITAS ACESSÓRIAS, embaraço à 

fiscalização do PODER CONCEDENTE, do VERIFICADOR INDEPENDENTE ou dos 

órgãos competentes; 

h) não manutenção, insuficiência ou não recomposição das garantias e 

seguros obrigatórios, quando tal situação colocar em risco a continuidade da 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, a preservação do ativo ou o ressarcimento de 

danos; 

i) prática de atos que comprometam a integridade dos BENS REVERSÍVEIS, 

a documentação técnica, os inventários, as licenças, as garantias transferíveis, os 

elementos de as built, os manuais, os cadastros ou a futura reversão ao PODER 

CONCEDENTE; 

j) outras hipóteses previstas neste CONTRATO, no EDITAL, em seus ANEXOS 

ou na legislação aplicável que justifiquem a intervenção como medida 

necessária, adequada e proporcional. 

37.2.1. A intervenção não deverá ser decretada quando, mediante 

decisão motivada, o PODER CONCEDENTE verificar que a medida é 

desnecessária, inócua, desproporcional, insuficiente para corrigir a situação, 

injustamente benéfica à CONCESSIONÁRIA ou substituível por providência 

menos gravosa e igualmente eficaz. 

 

37.3. A intervenção será decretada por ato formal do Poder Executivo 

Municipal, mediante decreto ou outro instrumento juridicamente adequado, 

que deverá conter, no mínimo: 



 

 

a) os motivos da intervenção e sua justificativa técnica, jurídica e 

administrativa; 

b) a descrição dos fatos e riscos que fundamentam a medida; 

c) os objetivos, limites, escopo e áreas de incidência da intervenção; 

d) o prazo da intervenção, que será de até 06 (seis) meses, prorrogável 

excepcionalmente por até 03 (três) meses, mediante decisão motivada, quando 

necessário e proporcional aos motivos que a ensejaram; 

e) o nome, qualificação, atribuições e limites de atuação do interventor; 

f) as obrigações, áreas, contratos, documentos, sistemas, bens, receitas e 

informações que ficarão sujeitos à atuação do interventor; 

g) as medidas iniciais de preservação da continuidade da CONCESSÃO 

ADMINISTRATIVA, do imóvel tombado, dos BENS REVERSÍVEIS, dos seguros, 

garantias, receitas, documentação técnica e demais elementos vinculados ao 

objeto. 

37.3.1. O interventor deverá possuir qualificação técnica, administrativa, 

jurídica, econômico-financeira ou operacional compatível com a natureza e a 

complexidade da intervenção, podendo o PODER CONCEDENTE contar com 

apoio técnico especializado, inclusive em engenharia, arquitetura, restauro, 

patrimônio histórico, conservação, manutenção predial, finanças, seguros, 

garantias e contratos. 

37.3.2. O interventor atuará nos limites definidos no ato de intervenção, 

não podendo alterar o objeto da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, modificar a 

matriz de riscos, assumir obrigações alheias ao CONTRATO, renunciar a direitos 

do PODER CONCEDENTE, afastar condicionantes patrimoniais, criar obrigações 

públicas não previstas ou praticar atos que dependam de aditivo contratual, 

salvo autorização expressa e válida do PODER CONCEDENTE, observada a 

legislação aplicável. 

 

37.4. Decretada a intervenção, o PODER CONCEDENTE deverá, no prazo de 

até 30 (trinta) dias, instaurar processo administrativo com vistas a comprovar as 

causas determinantes da medida, apurar eventuais responsabilidades e decidir 

sobre a manutenção, cessação, prorrogação, conversão em outras medidas 

ou eventual instauração de procedimento de caducidade, assegurados à 



 

 

CONCESSIONÁRIA o contraditório e a ampla defesa. 

37.4.1. A CONCESSIONÁRIA será intimada para apresentar defesa, 

documentos, relatórios, pareceres, plano de saneamento, proposta de 

regularização e demais elementos que entender pertinentes, no prazo fixado 

pelo PODER CONCEDENTE, que não poderá ser inferior a 10 (dez) dias úteis, salvo 

em situações de urgência devidamente justificadas. 

37.4.2. O processo administrativo de intervenção deverá ser instruído com 

relatórios do PODER CONCEDENTE, do interventor, do VERIFICADOR 

INDEPENDENTE, quando existente, e, quando necessário, de consultores 

técnicos ou órgãos competentes, especialmente em matérias relacionadas ao 

imóvel tombado, preservação patrimonial, segurança, drenagem, 

macrodrenagem, comissionamento, aceite, bens reversíveis e continuidade da 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA. 

 

37.5. A decretação da intervenção poderá acarretar o afastamento total ou 

parcial dos administradores da CONCESSIONÁRIA em relação às atividades, 

áreas, sistemas, contratos, receitas, documentos e obrigações abrangidos pela 

medida, conforme definido no ato de intervenção. 

37.5.1. O afastamento dos administradores não extingue a 

CONCESSIONÁRIA, não suspende sua personalidade jurídica, não afasta suas 

obrigações legais, societárias, fiscais, trabalhistas, previdenciárias, ambientais, 

financeiras, contratuais ou regulatórias, nem exonera seus acionistas, 

administradores, garantidores, contratados, subcontratados ou financiadores 

das responsabilidades que lhes forem aplicáveis. 

37.5.2. A CONCESSIONÁRIA, seus administradores, empregados, 

contratados, subcontratados, fornecedores e prepostos deverão cooperar 

integralmente com o interventor e com o PODER CONCEDENTE, franqueando 

acesso a áreas, bens, sistemas, documentos, contratos, informações, registros 

contábeis, dados técnicos, dados operacionais, inventários, licenças, seguros, 

garantias, relatórios e demais elementos necessários à intervenção. 

 

37.6. Durante a intervenção, caberá ao interventor, nos limites do ato que a 

decretar e sob supervisão do PODER CONCEDENTE: 



 

 

a) adotar as medidas necessárias à continuidade da CONCESSÃO 

ADMINISTRATIVA e ao cumprimento das obrigações essenciais; 

b) preservar o imóvel público tombado, os elementos protegidos, a 

ambiência, os BENS REVERSÍVEIS, a documentação técnica, as licenças, os 

seguros e as garantias; 

c) acompanhar, controlar ou executar, diretamente ou por terceiros, as 

atividades abrangidas pela intervenção; 

d) manter registros detalhados dos atos praticados, receitas recebidas, 

despesas realizadas, contratos utilizados, decisões adotadas, medidas corretivas 

e resultados alcançados; 

e) apresentar relatórios periódicos ao PODER CONCEDENTE, com indicação 

do estado da intervenção, riscos existentes, custos incorridos, medidas 

executadas, pendências e recomendações; 

f) propor ao PODER CONCEDENTE a adoção de medidas de saneamento, 

substituição de prestadores, acionamento de seguros, execução de garantias, 

aplicação de sanções, celebração de ajustes operacionais ou outras 

providências cabíveis; 

g) assegurar, na medida do possível, a continuidade das obrigações 

contratuais, o pagamento das despesas indispensáveis, a preservação dos 

direitos do PODER CONCEDENTE e a mitigação de danos. 

37.6.1. O interventor não poderá utilizar a intervenção para executar 

atividades não delegadas à CONCESSIONÁRIA como se fossem obrigações 

desta, nem para atribuir à CONCESSIONÁRIA responsabilidades por limpeza, 

segurança patrimonial, vigilância, recepção, controle de acesso, atendimento 

ao cidadão, suporte técnico aos usuários de tecnologia da informação, 

operação de estacionamento ou outras atividades expressamente excluídas, 

salvo quando houver comprovada interferência ou culpa da 

CONCESSIONÁRIA. 

 

37.7. Será declarada a nulidade da intervenção se ficar comprovado que o 

PODER CONCEDENTE não observou os pressupostos legais, contratuais, 

regulamentares ou os princípios da Administração Pública, devendo a 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA ser imediatamente devolvida à 



 

 

CONCESSIONÁRIA, sem prejuízo do direito à apuração de eventuais perdas e 

danos, quando cabível, na forma da legislação e deste CONTRATO. 

37.7.1. A nulidade da intervenção não prejudicará a validade dos atos 

necessários e urgentes praticados de boa-fé para proteção da segurança das 

pessoas, preservação do bem tombado, integridade do ativo, continuidade da 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, mitigação de danos ou preservação dos BENS 

REVERSÍVEIS. 

 

37.8. Cessada a intervenção, se não for extinta a CONCESSÃO 

ADMINISTRATIVA, o objeto do CONTRATO voltará a ser de responsabilidade da 

CONCESSIONÁRIA, mediante termo formal de encerramento da intervenção, 

relatório final e plano de transição, quando necessário. 

37.8.1. O termo de encerramento da intervenção deverá conter, no 

mínimo: 

a) descrição das causas que motivaram a intervenção; 

b) medidas adotadas durante a intervenção; 

c) receitas recebidas e despesas realizadas; 

d) estado das áreas, sistemas, bens, documentos, contratos, seguros e 

garantias abrangidos; 

e) pendências remanescentes; 

f) responsabilidades apuradas ou em apuração; 

g) medidas de saneamento ainda necessárias; 

h) recomendações para continuidade da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA ou 

para instauração de outras providências contratuais. 

37.8.2. O encerramento da intervenção não impedirá a aplicação de 

sanções, execução de garantias, cobrança de indenizações, instauração de 

procedimento de caducidade, revisão do equilíbrio econômico-financeiro ou 

adoção de outras medidas previstas neste CONTRATO e na legislação aplicável. 

 

37.9. As receitas realizadas durante o período de intervenção, inclusive 

aquelas decorrentes da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA, de RECEITAS 

ACESSÓRIAS autorizadas, indenizações securitárias, pagamentos de terceiros ou 

outros valores vinculados à CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, serão utilizadas 



 

 

prioritariamente para cobertura dos encargos necessários à continuidade do 

objeto, preservação do imóvel tombado, proteção dos BENS REVERSÍVEIS, 

conservação, manutenção predial, seguros, garantias, obrigações essenciais, 

custos da intervenção e, quando cabível, encargos decorrentes de 

FINANCIAMENTOS diretamente vinculados à execução do CONTRATO. 

37.9.1. A utilização das receitas durante a intervenção deverá ser 

registrada de forma segregada, transparente e documentada, com prestação 

de contas pelo interventor ao PODER CONCEDENTE e, quando cabível, à 

CONCESSIONÁRIA, ao VERIFICADOR INDEPENDENTE, aos FINANCIADORES e aos 

órgãos de controle. 

37.9.2. As receitas decorrentes de atividades não delegadas à 

CONCESSIONÁRIA não integrarão a base de recursos da intervenção, salvo 

quando expressamente vinculadas ao objeto da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA 

e juridicamente disponíveis para tal finalidade. 

37.9.3. O eventual saldo remanescente, finda a intervenção e não extinta 

a CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, será entregue à CONCESSIONÁRIA, após a 

dedução dos custos, encargos, glosas, multas, indenizações, ressarcimentos, 

recomposição de garantias, valores devidos ao PODER CONCEDENTE e demais 

obrigações cabíveis. 

37.9.4. Caso a CONCESSÃO ADMINISTRATIVA seja extinta, o saldo 

remanescente será tratado conforme as regras de extinção, indenização, 

compensação, reversão, garantia, financiamento e liquidação previstas neste 

CONTRATO. 

 

37.10.  As despesas extraordinárias e comprovadamente necessárias à 

intervenção, quando decorrentes de inadimplemento, culpa, omissão ou 

descumprimento contratual imputável à CONCESSIONÁRIA, poderão ser 

ressarcidas ao PODER CONCEDENTE mediante desconto de valores devidos à 

CONCESSIONÁRIA, execução da GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO, 

compensação, cobrança administrativa, arbitral ou judicial, sem prejuízo das 

demais sanções cabíveis. 

 

37.11. A intervenção não suspenderá, por si só, o dever da CONCESSIONÁRIA 



 

 

de manter válidos seguros, garantias, licenças, autorizações, contratos 

essenciais, documentação técnica, obrigações fiscais, trabalhistas, 

previdenciárias, ambientais, patrimoniais, financeiras e demais obrigações que 

não tenham sido expressamente assumidas pelo interventor nos limites do ato 

de intervenção. 

 

37.12.  O PODER CONCEDENTE poderá comunicar a intervenção aos 

FINANCIADORES formalmente cadastrados, seguradoras, garantidores, 

VERIFICADOR INDEPENDENTE, órgãos de controle, CODEPAC, CONDEPHAAT, 

Corpo de Bombeiros e demais órgãos competentes, sempre que a medida 

puder afetar direitos, garantias, seguros, condicionantes, preservação 

patrimonial, continuidade do objeto ou adoção de providências de sua 

competência. 

 

CAPÍTULO XVI – DA EXTINÇÃO DA CONCESSÃO 

 

 

38. CLÁUSULA 38.ª – DOS CASOS DE EXTINÇÃO 

 

 

38.1. A CONCESSÃO ADMINISTRATIVA considerar-se-á extinta, observadas as 

normas legais específicas, este CONTRATO, o EDITAL e seus ANEXOS, quando 

ocorrer: 

a) o advento do termo contratual; 

b) a encampação; 

c) a caducidade; 

d) a rescisão; 

e) a anulação; 

f) a falência, insolvência, dissolução ou extinção da CONCESSIONÁRIA; ou 

g) caso fortuito ou força maior que torne impossível ou inviável a 



 

 

continuidade da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, na forma deste CONTRATO. 

38.2. Extinta a CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, por qualquer das hipóteses 

previstas neste CONTRATO, serão revertidos, restituídos ou disponibilizados ao 

PODER CONCEDENTE todos os BENS REVERSÍVEIS, direitos, documentos técnicos, 

projetos, cadastros, memoriais, manuais, sistemas, equipamentos, instalações, 

obras, benfeitorias, acessões, intervenções, licenças, autorizações, garantias 

transferíveis, bancos de dados técnicos, elementos de as built, relatórios de 

manutenção, relatórios patrimoniais e demais elementos vinculados à 

execução do objeto contratual. 

38.2.1. A extinção da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA implicará a devolução da 

posse direta instrumental das áreas, estruturas, sistemas, instalações, 

equipamentos e bens então sob responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, sem 

prejuízo da titularidade pública do imóvel, que permanecerá inalterada 

durante toda a vigência contratual. 

38.2.2. A reversão e a devolução dos bens deverão observar o disposto no 

Capítulo XII, inclusive quanto ao inventário, vida útil remanescente, 

documentação técnica, garantias transferíveis, ausência de ônus, preservação 

patrimonial, termo de devolução e responsabilidade por vícios ocultos, danos, 

passivos ou pendências imputáveis à CONCESSIONÁRIA. 

38.3. Extinta a CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, haverá a imediata assunção do 

objeto pelo PODER CONCEDENTE, direta ou indiretamente, para assegurar a 

continuidade do uso institucional do Centro Administrativo Municipal, a 

preservação do imóvel público tombado, a proteção dos BENS REVERSÍVEIS, a 

segurança das pessoas, a integridade do ativo e a adequada transição das 

obrigações contratuais. 

38.3.1. A assunção do objeto pelo PODER CONCEDENTE não implicará assunção 

automática de dívidas, financiamentos, contratos, passivos, obrigações 

trabalhistas, previdenciárias, fiscais, ambientais, comerciais, societárias ou de 

qualquer outra natureza assumidas pela CONCESSIONÁRIA, salvo disposição 

expressa neste CONTRATO ou instrumento jurídico específico validamente 



 

 

celebrado. 

38.4. Extinto o CONTRATO antes do seu termo, o PODER CONCEDENTE, sem 

prejuízo de outras medidas cabíveis, poderá: 

a) ocupar temporariamente áreas, instalações, sistemas, equipamentos e 

bens vinculados à CONCESSÃO ADMINISTRATIVA que sejam indispensáveis à 

continuidade do objeto; 

b) utilizar, direta ou indiretamente, os BENS REVERSÍVEIS, documentos 

técnicos, sistemas, instalações e informações necessárias à continuidade da 

utilização institucional do Centro Administrativo Municipal; 

c) manter, substituir, assumir ou promover a transição de contratos firmados 

pela CONCESSIONÁRIA com terceiros, quando indispensáveis à continuidade do 

objeto e juridicamente cabíveis, sem assunção automática de passivos anteriores 

ou obrigações estranhas ao CONTRATO; 

d) adotar providências emergenciais para preservação do imóvel 

tombado, proteção dos BENS REVERSÍVEIS, continuidade das atividades 

essenciais, mitigação de danos e segurança das pessoas. 

38.5. Em qualquer hipótese de extinção, o PODER CONCEDENTE não assumirá 

atividades excluídas como se fossem obrigações da CONCESSIONÁRIA, nem 

poderá imputar à CONCESSIONÁRIA falhas relativas a limpeza, segurança 

patrimonial, vigilância, recepção, controle de acesso, atendimento ao 

cidadão, apoio operacional administrativo, serviços administrativos internos, 

suporte técnico aos usuários de tecnologia da informação, operação de 

estacionamentos ou demais atividades não delegadas, salvo quando 

comprovadamente decorrentes de ato, omissão, interferência ou 

descumprimento contratual imputável à CONCESSIONÁRIA. 

38.6. A extinção da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA não prejudicará a 

apuração de haveres, indenizações, glosas, multas, ressarcimentos, 

compensações, execução de garantias, cobrança de valores devidos, 

reversão de bens, prestação de contas, responsabilidade por danos, vícios 



 

 

ocultos, descumprimento de condicionantes patrimoniais e demais obrigações 

remanescentes das PARTES. 

 

 

39. CLÁUSULA 39.ª – DO TÉRMINO DO PRAZO CONTRATUAL 

 

 

39.1. A CONCESSÃO ADMINISTRATIVA extingue-se pelo advento do termo 

contratual quando se verificar o término do prazo de vigência previsto neste 

CONTRATO, também se extinguindo, por consequência, as relações contratuais 

entre as PARTES, ressalvadas as obrigações que, por sua natureza ou previsão 

expressa, devam subsistir após a extinção. 

39.1.1. Permanecerão exigíveis após o advento do termo contratual, entre 

outras, as obrigações relativas à reversão dos BENS REVERSÍVEIS, devolução da 

posse direta instrumental, entrega de documentação técnica, prestação de 

contas, regularização de pendências, correção de vícios, indenização por 

danos, responsabilidade por passivos imputáveis à CONCESSIONÁRIA, 

confidencialidade, proteção de dados, cooperação na transição e demais 

obrigações previstas neste CONTRATO. 

 

39.2. A extinção pelo advento do termo contratual será precedida do 

procedimento de preparação da reversão previsto no Capítulo XII, com 

realização de inventário, vistorias, testes, relatórios técnicos, avaliação do 

estado dos bens, identificação de pendências, plano de saneamento e 

lavratura do TERMO DEFINITIVO DE DEVOLUÇÃO DOS BENS REVERSÍVEIS. 

 

39.3. No advento do termo contratual, não será devida indenização adicional 

à CONCESSIONÁRIA pelos BENS REVERSÍVEIS integralmente amortizados, 

depreciados, remunerados ou custeados por APORTE DE RECURSOS, ressalvadas 

as hipóteses expressamente previstas neste CONTRATO. 

 

39.4. A eventual indenização por investimentos vinculados a BENS REVERSÍVEIS 

ainda não amortizados ou depreciados somente será devida quando tais 

investimentos tiverem sido regularmente executados, aceitos, vinculados ao 



 

 

objeto da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, não remunerados por APORTE DE 

RECURSOS, não amortizados pelas contraprestações ou receitas contratuais, e 

desde que sua realização tenha sido autorizada ou exigida nos termos deste 

CONTRATO. 

 

 

40. CLÁUSULA 40.ª – DA ENCAMPAÇÃO 

 

 

40.1. A encampação consiste na retomada da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA 

pelo PODER CONCEDENTE, durante o prazo contratual, por motivo de interesse 

público, mediante lei autorizativa específica e prévio pagamento da 

indenização cabível, nos termos da legislação aplicável. 

40.1.1. O ato de encampação deverá ser motivado, demonstrando o 

interesse público, a necessidade da retomada, a adequação da medida, os 

impactos sobre a continuidade do uso institucional do Centro Administrativo 

Municipal, a preservação do imóvel tombado, os BENS REVERSÍVEIS, os 

financiamentos, as garantias, os seguros, os contratos em curso e os efeitos 

econômico-financeiros da extinção antecipada. 

 

40.2. A indenização devida à CONCESSIONÁRIA em caso de encampação 

abrangerá, quando cabível e devidamente comprovado: 

a) as parcelas dos INVESTIMENTOS vinculados a BENS REVERSÍVEIS ainda não 

amortizados ou depreciados, regularmente executados, aceitos e vinculados ao 

cumprimento deste CONTRATO; 

b) os custos razoáveis, comprovados e inevitáveis de desmobilização, 

rescisão antecipada ou encerramento de contratos diretamente vinculados à 

execução do objeto da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA; 

c) os encargos comprovadamente devidos a FINANCIADORES em razão da 

extinção antecipada, desde que relacionados a financiamentos regularmente 

contratados para a execução do objeto e compatíveis com este CONTRATO; 

d) outras despesas diretamente causadas pela encampação, desde que 

necessárias, comprovadas, razoáveis, não evitáveis e não decorrentes de culpa, 

ineficiência, inadimplemento ou decisão empresarial da CONCESSIONÁRIA. 

40.2.1. A indenização não abrangerá lucros cessantes futuros, receitas 



 

 

acessórias meramente esperadas, expectativa de rentabilidade, ágio, goodwill, 

perda de oportunidade, danos indiretos, custos evitáveis, multas ou encargos 

decorrentes de culpa da CONCESSIONÁRIA, valores já amortizados, 

depreciados, remunerados ou custeados por APORTE DE RECURSOS, nem 

despesas não comprovadas ou incompatíveis com este CONTRATO. 

 

40.3. O cálculo da indenização relativa aos BENS REVERSÍVEIS ainda não 

amortizados ou depreciados terá como referência o valor contábil líquido 

constante das demonstrações contábeis da CONCESSIONÁRIA, apurado 

segundo a legislação aplicável, as práticas contábeis brasileiras, a modelagem 

econômico-financeira, a documentação de investimentos, os pagamentos já 

realizados, o APORTE DE RECURSOS e as regras deste CONTRATO. 

 

40.3.1. Deverão ser desconsiderados, para fins de indenização, os efeitos 

de reavaliação de ativos, valorização econômica, expectativa de receita, 

atualização não prevista contratualmente ou qualquer critério que não reflita 

investimentos efetivamente realizados, aceitos, vinculados ao objeto e ainda 

não amortizados ou depreciados, salvo se houver autorização expressa do 

PODER CONCEDENTE em sentido diverso. 

 

40.4. Serão deduzidos da indenização devida à CONCESSIONÁRIA: 

a) multas, glosas, descontos, indenizações e ressarcimentos devidos ao 

PODER CONCEDENTE; 

b) valores cobertos por seguros ou indenizações de terceiros; 

c) valores recebidos a título de APORTE DE RECURSOS relacionados aos bens 

indenizáveis; 

d) receitas, benefícios ou compensações já considerados na amortização 

dos investimentos; 

e) custos de correção de vícios, pendências, danos, passivos, ausência 

documental, descumprimento de condicionantes ou inadequações imputáveis 

à CONCESSIONÁRIA; 

f) quaisquer outros valores líquidos, certos e exigíveis devidos pela 

CONCESSIONÁRIA ao PODER CONCEDENTE. 



 

 

 

40.5. O pagamento da indenização devida em caso de encampação 

observará os procedimentos de levantamento, verificação, contraditório, 

compensação, liquidação e formalização previstos neste CONTRATO, sem 

prejuízo de eventual submissão de divergências aos mecanismos de solução de 

conflitos. 

 

 

41. CLÁUSULA 41.ª – DA CADUCIDADE 

 

 

41.1. Além dos casos previstos na Lei Federal n.º 8.987/1995, na Lei Federal n.º 

11.079/2004, no EDITAL, nos ANEXOS e nas demais disposições deste CONTRATO, 

o PODER CONCEDENTE poderá promover a decretação da caducidade da 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, sem prejuízo da aplicação de multas, glosas, 

execução de garantias, intervenção e demais medidas cabíveis, nas seguintes 

hipóteses: 

a) quando as obrigações atribuídas à CONCESSIONÁRIA forem 

reiteradamente executadas de forma inadequada, deficiente, insegura ou 

incompatível com este CONTRATO, com o EDITAL, com os ANEXOS, com o 

SISTEMA DE MENSURAÇÃO DE DESEMPENHO, com o FATOR DE DESEMPENHO, com 

o FATOR DE DISPONIBILIDADE ou com as normas aplicáveis, desde que os fatos 

estejam diretamente relacionados às obrigações expressamente delegadas à 

CONCESSIONÁRIA; 

b) quando a CONCESSIONÁRIA descumprir reiteradamente cláusulas 

contratuais, disposições legais, regulamentares, técnicas, patrimoniais, 

urbanísticas, ambientais, de segurança, acessibilidade ou determinações dos 

órgãos competentes aplicáveis à CONCESSÃO ADMINISTRATIVA; 

c) quando ocorrer desvio do objeto social da CONCESSIONÁRIA ou 

alteração não autorizada de sua finalidade exclusiva; 

d) quando houver transferência da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, 



 

 

alteração de controle societário, reorganização societária relevante ou prática 

de ato sujeito à autorização prévia sem observância deste CONTRATO; 

e) quando a CONCESSIONÁRIA perder as condições econômicas, técnicas, 

operacionais, jurídicas, fiscais, trabalhistas, previdenciárias ou de regularidade 

necessárias à adequada execução do objeto; 

f) quando houver abandono, paralisação injustificada, suspensão 

relevante ou interrupção indevida das obrigações essenciais da 

CONCESSIONÁRIA; 

g) quando a CONCESSIONÁRIA descumprir gravemente obrigações 

relativas à preservação do imóvel tombado, às condicionantes do CODEPAC, 

CONDEPHAAT, Corpo de Bombeiros ou demais órgãos competentes; 

h) quando houver dano grave ao imóvel público, ao bem tombado, aos 

BENS REVERSÍVEIS, às áreas sob posse direta instrumental da CONCESSIONÁRIA ou 

à segurança das pessoas, quando imputável à CONCESSIONÁRIA; 

i) quando houver utilização indevida do APORTE DE RECURSOS, 

subnotificação relevante de RECEITAS ACESSÓRIAS, manipulação de dados de 

desempenho, disponibilidade, medição, comissionamento ou aceite; 

j) quando a CONCESSIONÁRIA não mantiver ou não recompuser 

tempestivamente a GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO, os seguros 

obrigatórios ou as condições essenciais de financiamento, quando tal fato 

comprometer a continuidade da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA; 

k) quando houver obstrução reiterada ou grave à fiscalização do PODER 

CONCEDENTE, do VERIFICADOR INDEPENDENTE ou dos órgãos competentes; 

l) quando houver descumprimento reiterado de planos de saneamento, 

determinações de correção, medidas cautelares administrativas, obrigações de 

reversão, documentação técnica ou preservação dos BENS REVERSÍVEIS; 

m) quando a CONCESSIONÁRIA for condenada definitivamente por ato 



 

 

ilícito diretamente relacionado à execução do CONTRATO, observada a 

legislação aplicável; 

n) em outras hipóteses previstas neste CONTRATO ou na legislação 

aplicável. 

41.1.1. Não poderá ser decretada caducidade com fundamento em falhas, 

atrasos, indisponibilidades, reclamações, custos, ocorrências ou 

descumprimentos relacionados a atividades não delegadas à 

CONCESSIONÁRIA, salvo quando comprovadamente decorrentes de ato, 

omissão, interferência ou descumprimento contratual imputável à 

CONCESSIONÁRIA. 

41.2. Antes da instauração do processo administrativo de caducidade, o 

PODER CONCEDENTE deverá comunicar detalhadamente à CONCESSIONÁRIA 

os descumprimentos contratuais imputados, concedendo prazo razoável, 

nunca inferior a 15 (quinze) dias úteis, para correção das falhas, apresentação 

de justificativas, plano de saneamento ou demonstração de impossibilidade de 

correção no prazo assinalado. 

41.2.1. O prazo de saneamento poderá ser reduzido ou dispensado, mediante 

decisão motivada, quando houver risco grave e iminente à segurança das 

pessoas, à integridade do ativo, à preservação do imóvel tombado, aos BENS 

REVERSÍVEIS, à continuidade da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA ou ao interesse 

público. 

41.3. Não sanadas as falhas ou sendo insuficientes as justificativas 

apresentadas, o PODER CONCEDENTE poderá instaurar processo administrativo 

de caducidade, assegurados à CONCESSIONÁRIA o contraditório, a ampla 

defesa, a produção de provas, a apresentação de documentos, pareceres, 

relatórios técnicos e manifestações. 

41.4. Instaurado o processo administrativo e comprovado o inadimplemento, 

a caducidade será declarada por decreto do Poder Executivo Municipal, 

independentemente de indenização prévia, cujo valor será apurado no curso 



 

 

ou após o processo, conforme previsto neste CONTRATO. 

41.4.1. A decretação da caducidade não acarretará ao PODER CONCEDENTE 

responsabilidade por ônus, encargos, obrigações ou compromissos assumidos 

pela CONCESSIONÁRIA perante terceiros, inclusive obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, tributárias, ambientais, comerciais, societárias, financeiras, 

securitárias ou decorrentes de contratos de financiamento, ressalvadas as 

obrigações expressamente assumidas pelo PODER CONCEDENTE nos 

instrumentos da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA. 

41.4.2. Decretada a caducidade, a indenização eventualmente devida à 

CONCESSIONÁRIA ficará limitada às parcelas dos INVESTIMENTOS vinculados a 

BENS REVERSÍVEIS, ainda não amortizados ou depreciados, regularmente 

executados, aceitos e necessários à continuidade do objeto, descontados: 

a) multas, glosas, indenizações e danos causados pela CONCESSIONÁRIA; 

b) valores recebidos a título de APORTE DE RECURSOS; 

c) valores cobertos por seguros ou indenizações de terceiros; 

d) custos de correção de vícios, danos, pendências, documentação 

incompleta, descumprimento de condicionantes, falhas de conservação, 

manutenção ou reversão imputáveis à CONCESSIONÁRIA; 

e) demais valores líquidos, certos e exigíveis devidos ao PODER 

CONCEDENTE. 

41.4.3. Em caso de caducidade, não serão devidos lucros cessantes, 

expectativa de rentabilidade, indenização por receitas acessórias esperadas, 

perda de oportunidade, fundo de comércio, ágio, goodwill ou danos indiretos. 

 

 

42. CLÁUSULA 42.ª – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 

 

42.1. Este CONTRATO poderá ser rescindido por iniciativa da 



 

 

CONCESSIONÁRIA, no caso de descumprimento grave e reiterado, pelo PODER 

CONCEDENTE, de obrigações essenciais previstas neste CONTRATO, mediante 

ação judicial especialmente intentada para esse fim, nos termos do art. 39 da 

Lei Federal n.º 8.987/1995, sem prejuízo dos mecanismos de solução de 

controvérsias previstos neste CONTRATO para os efeitos patrimoniais disponíveis. 

42.1.1. Também poderão fundamentar pedido de rescisão, conforme a 

gravidade, reiteração e impacto sobre a execução contratual, o 

inadimplemento prolongado de valores líquidos, certos e exigíveis da 

CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA, a não recomposição dos mecanismos de 

garantia da contraprestação pública, a não disponibilização de áreas 

essenciais, ou outro descumprimento do PODER CONCEDENTE que inviabilize a 

continuidade da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, observado o procedimento 

previsto neste CONTRATO. 

 

42.2. As obrigações essenciais da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA não poderão 

ser interrompidas ou paralisadas até decisão definitiva da autoridade 

competente, judicial ou arbitral, conforme o caso, que reconheça a rescisão do 

CONTRATO, ressalvadas as hipóteses expressamente previstas neste CONTRATO, 

especialmente a suspensão proporcional e limitada por inadimplemento do 

PODER CONCEDENTE, quando cabível, e as medidas destinadas à segurança 

das pessoas, preservação do imóvel tombado, mitigação de danos e proteção 

dos BENS REVERSÍVEIS. 

42.3. A indenização devida à CONCESSIONÁRIA, no caso de rescisão por 

inadimplemento do PODER CONCEDENTE, será calculada de acordo com os 

critérios aplicáveis à encampação, observadas as peculiaridades do caso, a 

matriz de riscos, os valores já pagos, o APORTE DE RECURSOS, os seguros, as 

receitas auferidas, os custos comprovados e as deduções previstas neste 

CONTRATO. 

 

42.4. O ajuizamento de ação de rescisão, a instauração de arbitragem ou a 

existência de controvérsia entre as PARTES não afastará o dever de 

cooperação, mitigação de danos, preservação do interesse público, proteção 

do imóvel tombado, continuidade das obrigações essenciais, pagamento das 



 

 

parcelas incontroversas e manutenção dos BENS REVERSÍVEIS. 

 

43. CLÁUSULA 43.ª – DA ANULAÇÃO DO CONTRATO 

 

 

43.1. O CONTRATO poderá ser anulado, administrativa ou judicialmente, na 

hipótese de ilegalidade que caracterize vício insanável, observados o devido 

processo legal, o contraditório, a ampla defesa, a motivação, a segurança 

jurídica, a boa-fé, a proteção da confiança, as consequências práticas da 

decisão e a legislação aplicável. 

 

43.2. A indenização eventualmente devida à CONCESSIONÁRIA, em caso de 

anulação do CONTRATO, será apurada conforme a natureza do vício, a 

participação das PARTES na ilegalidade, o grau de boa-fé, os benefícios 

aproveitados pelo PODER CONCEDENTE, os investimentos efetivamente 

realizados, aceitos e vinculados a BENS REVERSÍVEIS, e as regras deste 

CONTRATO. 

43.2.1. A indenização não será devida se a CONCESSIONÁRIA tiver 

concorrido para a ilegalidade ou se o vício lhe for imputável de forma exclusiva, 

hipótese em que eventual indenização ficará limitada, quando juridicamente 

cabível, aos investimentos úteis em BENS REVERSÍVEIS efetivamente 

aproveitados pelo PODER CONCEDENTE, descontados danos, multas, glosas, 

seguros, APORTE DE RECURSOS e demais valores devidos. 

43.2.2. Se a ilegalidade for imputável exclusivamente ao PODER 

CONCEDENTE, a indenização observará, no que couber, os critérios aplicáveis 

à encampação, sem prejuízo das deduções previstas neste CONTRATO. 

43.2.3. Se a ilegalidade decorrer de conduta concorrente das PARTES, a 

indenização será proporcionalmente ajustada, considerando a participação 

de cada PARTE, os benefícios auferidos, os prejuízos causados, os investimentos 

aproveitados e a legislação aplicável. 

 

43.3. A anulação do CONTRATO não afastará a reversão dos BENS REVERSÍVEIS, 

a devolução da posse direta instrumental, a prestação de contas, a apuração 

de responsabilidades, a correção de danos, a preservação do imóvel tombado, 



 

 

a proteção dos BENS REVERSÍVEIS e as demais obrigações necessárias à 

transição e continuidade do uso institucional do Centro Administrativo 

Municipal. 

 

 

44. CLÁUSULA 44.ª – DA FALÊNCIA OU DA EXTINÇÃO DA CONCESSIONÁRIA 

 

 

44.1. A falência, insolvência, dissolução, liquidação, extinção ou perda das 

condições jurídicas de funcionamento da CONCESSIONÁRIA acarretará a 

extinção da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, observadas as regras deste 

CONTRATO, da legislação aplicável e as medidas necessárias à preservação da 

continuidade do objeto, da segurança das pessoas, do imóvel público 

tombado e dos BENS REVERSÍVEIS. 

44.1.1. A recuperação judicial ou extrajudicial da CONCESSIONÁRIA não 

acarretará, por si só, a extinção automática da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, 

mas deverá ser imediatamente comunicada ao PODER CONCEDENTE, que 

avaliará os riscos à continuidade do objeto, à manutenção das garantias, aos 

seguros, aos financiamentos, ao cumprimento dos indicadores, à preservação 

patrimonial e à adequada execução contratual. 

44.1.2. O pedido de recuperação judicial ou extrajudicial, a decretação de 

falência, insolvência, dissolução ou liquidação autorizará o PODER 

CONCEDENTE a exigir plano de saneamento, reforço de garantias, 

comprovação de capacidade operacional, manifestação dos 

FINANCIADORES, acionamento de step in rights, intervenção ou outras medidas 

previstas neste CONTRATO, quando necessárias à preservação da CONCESSÃO 

ADMINISTRATIVA. 

 

44.2. O PODER CONCEDENTE poderá, após a extinção do CONTRATO, 

promover nova licitação, contratação emergencial, contratação transitória, 

execução direta ou adoção de outro arranjo juridicamente admissível para 

assegurar a continuidade do uso institucional do Centro Administrativo 

Municipal, a preservação do bem tombado, a conservação, manutenção 

predial, disponibilidade do ativo e proteção dos BENS REVERSÍVEIS. 

44.2.1. O PODER CONCEDENTE poderá atribuir à nova contratada, quando 



 

 

juridicamente cabível e previsto no instrumento convocatório, o ônus de 

pagamento direto de indenização eventualmente devida à antiga 

CONCESSIONÁRIA ou aos FINANCIADORES, observados os limites, critérios, 

deduções, compensações e procedimentos previstos neste CONTRATO. 

 

44.3. Não poderá ser procedida a partilha do patrimônio social da 

CONCESSIONÁRIA, nem a destinação de bens vinculados à CONCESSÃO 

ADMINISTRATIVA, sem que o PODER CONCEDENTE ateste, mediante vistoria, 

inventário ou termo próprio, o estado dos BENS REVERSÍVEIS, a entrega da 

documentação técnica, a inexistência de ônus incompatíveis com a reversão 

e o pagamento ou compensação das quantias devidas ao PODER 

CONCEDENTE, a qualquer título. 

 

44.4. A falência, insolvência, dissolução, liquidação ou extinção da 

CONCESSIONÁRIA não afetará a titularidade pública do imóvel, a reversão dos 

BENS REVERSÍVEIS, a devolução da posse direta instrumental, a exigibilidade das 

garantias, a destinação de indenizações securitárias, a apuração de danos, a 

responsabilização dos acionistas, administradores, garantidores, contratados, 

subcontratados ou financiadores, quando cabível, e a adoção de medidas 

pelo PODER CONCEDENTE para continuidade da utilização institucional do 

Centro Administrativo Municipal. 

 

44.5. As obrigações de cooperação, entrega de documentos, prestação de 

contas, transição, proteção do bem tombado, conservação mínima, guarda 

dos BENS REVERSÍVEIS, disponibilização de sistemas, licenças, manuais, bancos 

de dados técnicos, garantias transferíveis e demais elementos necessários à 

continuidade do objeto subsistirão à decretação de falência, insolvência, 

dissolução, liquidação ou extinção da CONCESSIONÁRIA. 

 

 

CAPÍTULO XVII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

 

45. CLÁUSULA 45.ª – DO ACORDO COMPLETO 

 



 

 

 

45.1. Este CONTRATO, o EDITAL, seus ANEXOS, a PROPOSTA ECONÔMICA da 

ADJUDICATÁRIA, os documentos incorporados ao CONTRATO e os respectivos 

aditivos, apostilamentos e instrumentos formalmente celebrados pelas PARTES 

constituem a totalidade dos instrumentos que regulam a CONCESSÃO 

ADMINISTRATIVA, substituindo quaisquer entendimentos, negociações, 

propostas, comunicações ou ajustes anteriores que sejam incompatíveis com 

seus termos. 

45.1.1. Nenhum documento, comunicação, proposta, estudo, relatório, plano, 

projeto, manifestação, correspondência, reunião, prática operacional ou 

tolerância entre as PARTES poderá alterar, afastar ou complementar este 

CONTRATO, o EDITAL ou seus ANEXOS, salvo mediante instrumento formal 

próprio, observada a legislação aplicável, a competência do PODER 

CONCEDENTE, a matriz de riscos, o equilíbrio econômico-financeiro e, quando 

exigível, a autorização do CGP ou de outros órgãos competentes. 

45.1.2. O disposto nesta Cláusula não afasta a observância obrigatória da 

legislação aplicável, das normas técnicas, das condicionantes patrimoniais, 

urbanísticas, ambientais, edilícias, de acessibilidade e de segurança, das 

deliberações do CODEPAC, das manifestações do CONDEPHAAT, do Decreto 

Municipal n.º 8.617/1999, da Resolução SC-22/2018 e dos demais atos dos 

órgãos competentes. 

45.1.3. Em nenhuma hipótese o acordo completo previsto nesta Cláusula 

poderá ser interpretado como autorização para execução de atividades 

excluídas do objeto da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, alteração da titularidade 

pública do imóvel, afastamento do regime de posse direta instrumental e uso 

compartilhado, modificação da matriz de riscos ou dispensa das aprovações, 

licenças e anuências exigíveis. 

 

 

46. CLÁUSULA 46.ª – DA COMUNICAÇÃO ENTRE AS PARTES 

 

 

46.1. As comunicações, notificações, solicitações, manifestações, 

aprovações, recusas, advertências, intimações, relatórios, documentos e 

demais atos entre as PARTES deverão ser realizados por escrito, em língua 



 

 

portuguesa, e encaminhados por um dos seguintes meios: 

a) protocolo físico, com comprovante de recebimento; 

b) correspondência registrada, com aviso de recebimento; 

c) correio eletrônico institucional, desde que comprovados o envio e a 

recepção; 

d) sistema eletrônico, plataforma oficial, processo administrativo eletrônico ou 

outro meio digital formalmente indicado pelo PODER CONCEDENTE; 

e) outro meio previamente aceito por escrito pelas PARTES, desde que assegure 

autenticidade, integridade, rastreabilidade e comprovação de recebimento. 

46.1.1. As comunicações eletrônicas serão consideradas válidas quando 

enviadas aos endereços eletrônicos indicados pelas PARTES, ressalvada a 

necessidade de utilização de sistema oficial ou processo administrativo 

eletrônico quando assim exigido pelo PODER CONCEDENTE, pela legislação 

aplicável ou por norma interna. 

46.1.2. As comunicações que envolvam aplicação de sanções, intervenção, 

caducidade, extinção, recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, 

execução de garantias, alterações societárias relevantes, notificações de 

inadimplemento, atos de fiscalização relevantes ou outros temas essenciais 

deverão ser encaminhadas por meio que permita comprovação segura de 

conteúdo, data, horário e destinatário. 

 

46.2. Para os fins deste CONTRATO, consideram-se endereços físicos e 

eletrônicos das PARTES: 

a) PODER CONCEDENTE: [•] 

Endereço: [•] 

Endereço eletrônico: [•] 

Responsável ou unidade de contato: [•] 

 

b) CONCESSIONÁRIA: [•] 

Endereço: [•] 

Endereço eletrônico: [•] 

Responsável ou unidade de contato: [•] 

 



 

 

46.3. Qualquer das PARTES poderá alterar seus endereços físicos, eletrônicos, 

responsáveis ou unidades de contato mediante comunicação formal à outra 

PARTE, produzindo efeitos após o recebimento da comunicação. 

 

46.3.1. Enquanto não comunicada formalmente a alteração, serão 

consideradas válidas as comunicações encaminhadas aos endereços 

constantes deste CONTRATO ou da última atualização recebida pela outra 

PARTE. 

 

46.4. As comunicações ao PODER CONCEDENTE não substituem protocolos, 

requerimentos, instruções processuais, aprovações, licenças, autorizações ou 

anuências exigíveis perante outros órgãos ou entidades competentes, inclusive 

CODEPAC, CONDEPHAAT, Corpo de Bombeiros, órgãos urbanísticos, edilícios, 

ambientais, de acessibilidade, segurança e demais autoridades aplicáveis. 

 

46.5. As PARTES deverão manter registros organizados, íntegros e rastreáveis de 

todas as comunicações relevantes trocadas durante a execução do 

CONTRATO, inclusive para fins de fiscalização, solução de controvérsias, 

recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, sanções, intervenção, 

extinção, reversão e prestação de contas. 

 

47. CLÁUSULA 47.ª – DA CONTAGEM DE PRAZOS 

 

 

47.1. Os prazos estabelecidos em dias neste CONTRATO e em seus ANEXOS 

serão contados em dias corridos, salvo quando houver referência expressa a 

dias úteis, quando se tratar de prazos de defesa, recurso, manifestação em 

processo administrativo sancionador ou quando a legislação aplicável exigir 

forma diversa de contagem. 

47.1.1. Na contagem dos prazos, exclui-se o dia do começo e inclui-se o 

dia do vencimento. 

47.1.2. Salvo disposição expressa em sentido diverso, os prazos somente se 

iniciam e vencem em dia de expediente do PODER CONCEDENTE, prorrogando-

se o início ou o vencimento para o primeiro dia útil subsequente quando 



 

 

coincidirem com dia sem expediente. 

47.1.3. Quando o prazo for contado em horas, considerar-se-á o horário 

oficial de Brasília, observadas as regras do sistema eletrônico ou do meio formal 

utilizado para a prática do ato. 

47.1.4. Os prazos relacionados à apresentação de documentos, 

manifestações, defesas, recursos, requerimentos de reequilíbrio, respostas a 

notificações, cumprimento de determinações, renovação de garantias e 

seguros, recomposição de garantias e demais atos formais deverão observar a 

forma de contagem específica prevista na cláusula correspondente. 

47.1.5. A eventual indisponibilidade comprovada de sistema eletrônico 

oficial utilizado pelo PODER CONCEDENTE poderá justificar a prorrogação do 

prazo, desde que a PARTE interessada comunique o fato tempestivamente e 

apresente comprovação idônea. 

 

 

48. CLÁUSULA 48.ª – DO EXERCÍCIO DE DIREITOS 

 

 

48.1. A tolerância, omissão, atraso, liberalidade ou não exercício imediato, por 

qualquer das PARTES, de direito, prerrogativa, faculdade, sanção, glosa, 

desconto, medida de fiscalização, execução de garantia, pedido de 

recomposição, providência contratual ou legal não constituirá renúncia, 

novação, alteração contratual, precedente obrigatório, supressio, surrectio ou 

impedimento ao exercício posterior do respectivo direito. 

48.1.1. O exercício parcial, tardio ou não reiterado de qualquer direito não 

impedirá seu exercício integral ou futuro, nem afetará a validade, exigibilidade 

ou eficácia das demais cláusulas deste CONTRATO e de seus ANEXOS. 

48.1.2. Nenhuma tolerância, omissão ou prática operacional poderá ser 

interpretada como autorização para descumprimento contratual, alteração de 

objeto, modificação da matriz de riscos, afastamento de condicionantes 

patrimoniais, renúncia a prerrogativas públicas, alteração do regime de posse 

direta instrumental e uso compartilhado, transferência de atividades excluídas 

à CONCESSIONÁRIA ou criação de obrigação não prevista neste CONTRATO. 

48.1.3. A eventual aceitação, ciência, recebimento, análise, 

manifestação ou fiscalização pelo PODER CONCEDENTE de documentos, 



 

 

projetos, relatórios, medições, comunicações, planos, atos societários, 

financiamentos, garantias, seguros, receitas acessórias ou demais elementos 

apresentados pela CONCESSIONÁRIA não importará assunção de 

responsabilidade pelo PODER CONCEDENTE, nem exoneração da 

CONCESSIONÁRIA quanto ao cumprimento integral de suas obrigações. 

 

49. CLÁUSULA 49.ª – DA INVALIDADE PARCIAL E INDEPENDÊNCIA ENTRE AS 

CLÁUSULAS DO CONTRATO 

 

 

49.1. Sempre que possível, cada disposição deste CONTRATO e de seus 

ANEXOS deverá ser interpretada de modo a preservar sua validade, eficácia, 

compatibilidade com a legislação aplicável, finalidade pública, equilíbrio 

econômico-financeiro, matriz de riscos, continuidade da CONCESSÃO 

ADMINISTRATIVA e preservação do interesse público. 

 

49.2. Caso qualquer disposição deste CONTRATO seja considerada ilícita, 

inválida, nula, anulável, inexequível ou ineficaz por decisão administrativa, 

judicial ou arbitral competente, tal disposição deverá, sempre que possível, ser 

interpretada, ajustada ou substituída por outra lícita, válida, eficaz e 

economicamente equivalente, que preserve, tanto quanto possível, a 

finalidade original das PARTES, a repartição de riscos, o equilíbrio econômico-

financeiro e o interesse público. 

49.2.1. A invalidade, nulidade, anulabilidade, inexequibilidade ou 

ineficácia de determinada disposição não prejudicará a validade e eficácia 

das demais cláusulas do CONTRATO e de seus ANEXOS, salvo quando se tratar 

de disposição essencial cuja invalidade comprometa substancialmente a 

execução, a finalidade, a matriz de riscos ou o equilíbrio econômico-financeiro 

da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA. 

49.2.2. Quando a disposição inválida, nula, inexequível ou ineficaz afetar 

de forma relevante a matriz de riscos, o objeto, a remuneração, o prazo, as 

garantias, a preservação patrimonial, os bens reversíveis, os mecanismos de 

pagamento ou o equilíbrio econômico-financeiro, as PARTES deverão adotar as 

providências necessárias à recomposição, ajuste, aditamento, substituição da 



 

 

cláusula ou, quando cabível, extinção do CONTRATO, observada a legislação 

aplicável. 

49.2.3. A substituição ou ajuste de cláusula inválida ou inexequível não 

poderá ser utilizado para ampliar indevidamente o objeto da CONCESSÃO 

ADMINISTRATIVA, reincluir atividades excluídas, afastar condicionantes 

patrimoniais, modificar a titularidade pública do imóvel, alterar o regime de 

posse direta instrumental e uso compartilhado ou reduzir prerrogativas públicas 

indelegáveis do PODER CONCEDENTE. 

 

 

50. CLÁUSULA 50.ª – DO FORO 

 

 

50.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Bauru, Estado de São Paulo, com 

renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para as 

controvérsias decorrentes deste CONTRATO que não estejam sujeitas à 

arbitragem, bem como para medidas judiciais de apoio, execução, 

cumprimento, anulação ou controle judicial da sentença arbitral, quando 

cabíveis nos termos da legislação aplicável. 

50.1.1. A eleição de foro prevista nesta Cláusula não afasta a cláusula 

compromissória, nem impede a instauração ou o prosseguimento da 

arbitragem quanto às controvérsias relativas a direitos patrimoniais disponíveis, 

nos termos deste CONTRATO. 

50.1.2. Antes da constituição do tribunal arbitral, qualquer das PARTES poderá 

requerer ao Poder Judiciário competente medidas cautelares, tutelas de 

urgência, tutelas de evidência, produção antecipada de prova ou 

providências preparatórias necessárias à preservação de direitos, bens, provas, 

continuidade da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, proteção do imóvel tombado, 

segurança das pessoas, integridade do ativo ou utilidade do procedimento 

arbitral, sem que tal providência configure renúncia à arbitragem. 

50.1.3. Após constituído o tribunal arbitral, caberá a ele manter, modificar, 

revogar ou substituir as medidas anteriormente concedidas pelo Poder 



 

 

Judiciário, na forma da legislação aplicável. 

50.1.4. Permanecem submetidas ao controle dos órgãos competentes, nos 

limites de suas atribuições constitucionais e legais, as matérias relacionadas a 

controle externo, controle interno, tutela patrimonial, atos de tombamento, 

CODEPAC, CONDEPHAAT, Ministério Público, Tribunais de Contas e demais 

autoridades públicas. 

 

 

E, por estarem de pleno acordo com as disposições e condições do presente 

CONTRATO, as PARTES o assinam física ou eletronicamente, na presença de 

testemunhas, para que produza seus efeitos legais e jurídicos. 

 

 

 

 

Bauru, [•] de [•] de [•]. 

 

 

 

PARTES: 

 

 

 

MUNICÍPIO DE BAURU 

 

 

 

 

 

CONCESSIONÁRIA 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

 

 

 


